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ESTADO DO CEARÁ

Poder Executivo
MUNICÍPIO DE CRATO

Diário Oficial

Ano 2013, Edição n.º 2865 - Crato (CE), Segunda-feira 30 de Setembro de 2013.

DECRETO

Ceará 
Prefeitura Municipal de Crato 
DECRETO Nro 26081/13, de 26 de Agosto de 2013
Abre crédito adicional ao vigente orçamento da(o)
Prefeitura Municipal de Crato , o crédito suplementar
no valor de R$ 1.397.000,00 (Um Milhão, Trezentos e
Noventa e Sete Mil Reais) para reforço de dotação(ões)
orçamentária(s). 
O(A) gestor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Crato no uso de suas
atribuições legais e de acordo com a autorização contida na lei nro. 02805/12 
D E C R E T A :
Art. 1o - Fica aberto adicional, na forma do anexo I constante do
presente Decreto, o crédito suplementar no valor de R$ 1.397.000,00 (Um Milhão,
Trezentos e Noventa e Sete Mil Reais) para reforço de dotação(ões)
orçamentária(s). 
Art. 2o - Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado no
artigo primeiro deste Decreto, serão obtidos na forma do Art.43 da Lei nro.
4.320, de 17 de março de 1964, sendo : 
I - R$1.397.000,00 (Um Milhão, Trezentos e Noventa e Sete Mil Reais),
através de ANULAÇÃO de dotações orçamentárias, de acordo com o inciso III, do
art.43, da Lei Federal nro. 4.320/64, conforme discriminação constante no anexo
II que é parte integrante do presente Decreto. 
Art. 3o - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Crato, em 26 de Agosto de 2013 
————————————————————————————————————RONALDO SAMPAIO GOMES DE MATTOS
PREFEITO MUNICIPAL 
Ceará 
Prefeitura Municipal de Crato 
Solicitação: CRÉDITO SUPLEMENTAR
ANEXO I a que se refere o DECRETO 26081/13 de 26
de Agosto de 2013, autorizado pela LEI 02805/12. 
——————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$)
——————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
02 01. Gabinete do Prefeito 
04 122 0002 2.002 Manutenc.e Coorden. das Atividades do
Gabinete do Prefeito
3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Anul.dotação 50.000,00
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
Anul.dotação 80.000,00
TOTAL Gabinete do Prefeito 130.000,00
02 07. Secretaria de Finanças 
04 123 0002 2.014 Manutencao e Coordenacao da Secretaria
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de Financas
3.3.90.30.00 Material de Consumo 
Anul.dotação 20.000,00
04 123 0003 2.016 Modernizacao da Administracao Fiscal e
Tributaria
3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Física 

Anul.dotação 5.000,00

TOTAL Secretaria de Finanças 25.000,00

02 08. Secretaria Municipal de Obras Públicas 
04 122 0002 2.018 Manutencao e Coordenacao da Secretaria
de Obras
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Anul.dotação 20.000,00

TOTAL Secretaria Municipal de Obras Pública 20.000,00

02 09. Sec.Mun. de Desen. Econômico e Turismo 
04 122 0002 2.023 Manutencao e Coord.da Secretaria de
Desenvol. Economico e Empreendedorismo
3.3.90.14.00 Diárias - Civil 

Anul.dotação 5.000,00
23 691 0034 1.025 Incentivo ao Desenvolvimento Comercial
e de Servicos
3.3.50.41.00 Contribuições 

Anul.dotação 4.000,00
——————————————————————————————————————
RONALDO SAMPAIO GOMES DE MATTOS
PREFEITO MUNICIPAL 

Ceará Pág: 02
Prefeitura Municipal de Crato 

ANEXO I a que se refere o DECRETO 26081/13 de 26
de Agosto de 2013, autorizado pela LEI 02805/12. 
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$)
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————

TOTAL Sec.Mun. de Desen. Econômico e Turism 9.000,00

02 11. Sec. de Meio Ambiente e Controle Urbano 
18 541 0002 2.029 Manutencao e Coordenacao da
S.M.A.C.U.
3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Anul.dotação 10.000,00

TOTAL Sec. de Meio Ambiente e Controle Urba 10.000,00

02 13. Sec.de Seg.Publica, Cidadania e Transito
06 181 0002 2.031 Manutenção da Ssppct
3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Anul.dotação 30.000,00

TOTAL Sec.de Seg.Publica, Cidadania e Trans 30.000,00

02 15. Sec. Mun. de planejamento, Orc. e Gestão
04 122 0002 2.081 Manutenção e Coordenação da Secretaria
de Planejamento
3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção 

Anul.dotação 5.000,00

TOTAL Sec. Mun. de planejamento, Orc. e Ges 5.000,00

02 16. Secretaria Municipal de Esporte 
27 813 0040 2.089 Programa de Apoio ao Lazer
3.3.90.30.00 Material de Consumo 
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Anul.dotação 20.000,00

TOTAL Secretaria Municipal de Esporte 20.000,00

02 18. Sec. Municipal de Serviços Públicos 
04 122 0002 2.083 Secretaria Mun. de Serviços Públicos
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Anul.dotação 80.000,00
04 782 0002 2.084 Manut. da Frota de Veículos da Secretari
a de Servicos Publicos
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Anul.dotação 50.000,00
——————————————————————————————————————
RONALDO SAMPAIO GOMES DE MATTOS
PREFEITO MUNICIPAL 

Ceará Pág: 03
Prefeitura Municipal de Crato 

ANEXO I a que se refere o DECRETO 26081/13 de 26
de Agosto de 2013, autorizado pela LEI 02805/12. 
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$)
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————

TOTAL Sec. Municipal de Serviços Públicos 130.000,00

04 01. Fundo Municipal de Saude 
10 122 0002 2.033 Coordenacao e Manutenção do Fms
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Anul.dotação 100.000,00
3.3.90.47.00 Obrigações Tributárias e Contributivas 

Anul.dotação 50.000,00
10 301 0011 2.034 Bloco de Atenção Basica
de Saude
3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 

Anul.dotação 100.000,00
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Anul.dotação 20.000,00
10 302 0012 2.037 Bloco de Media e Alta Complexidade Ambul
atorial e Hospitalar
3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 

Anul.dotação 200.000,00
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

Anul.dotação 200.000,00

TOTAL Fundo Municipal de Saude 670.000,00

05 01. Sec. Municipal do Trab. e Desen. Social 
08 122 0002 2.042 Manutencao e Coordenacao da Secretaria
da Ação Social
3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 

Anul.dotação 50.000,00
08 243 0048 2.046 Programa Projovem Adolescente
3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Anul.dotação 10.000,00

TOTAL Sec. Municipal do Trab. e Desen. Soci 60.000,00

06 01. Fundo Municipal de Educacao 
12 361 0018 2.058 Programa de Manutencao e Desenvolvimento
do Ens. Fundamental/Magisterio/FUNDEB 60
3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 

Anul.dotação 100.000,00
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——————————————————————————————————————
RONALDO SAMPAIO GOMES DE MATTOS
PREFEITO MUNICIPAL 

Ceará Pág: 04
Prefeitura Municipal de Crato 

ANEXO I a que se refere o DECRETO 26081/13 de 26
de Agosto de 2013, autorizado pela LEI 02805/12. 
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$)
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
12 361 0018 2.059 Programa de Manutencao e Desenv.do
Ensino Fundamental/Adm/FUNDEB 40
3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 

Anul.dotação 100.000,00
12 365 0017 2.066 Prog.de Manutenção de Desenvolvimento
do Ensino Infantil
3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Física 

Anul.dotação 3.000,00

TOTAL Fundo Municipal de Educacao 203.000,00

07 01. Fundo Municipal de Transito 
26 782 0002 2.074 Manutenção da Frota de Veiculos do
Demutran
3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Anul.dotação 50.000,00
26 782 0058 2.075 Modernizacao e Sinalizacao do Transito
3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros Pessoa Física 

Anul.dotação 35.000,00

TOTAL Fundo Municipal de Transito 85.000,00
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
TOTAL GERAL 1.397.000,00
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
Crato, 26 de Agosto de 2013.
——————————————————————————————————————
RONALDO SAMPAIO GOMES DE MATTOS
PREFEITO MUNICIPAL 

Ceará 
Prefeitura Municipal de Crato 

Solicitação: ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ANEXO II a que se refere o DECRETO 26081/13 de 26
de Agosto de 2013, autorizado pela LEI 02805/12. 
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$)
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————

02 08. Secretaria Municipal de Obras Públicas 
16 482 0025 1.006 Construcao de Kits Sanitarios
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

80.000,00
17 512 0026 1.011 Const. Ampliacao e Manutencao de Canais
de Aguas Pluviais
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

100.000,00
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

100.000,00
18 543 0027 1.013 Protecao de Encostas e Correcao de
Erosao
4.4.90.93.00 Indenizações e Restituições 

80.000,00
27 812 0039 1.019 Construcao de Quadra Poliesportiva
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4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

200.000,00
27 813 0040 1.020 Constru.Reform.e Ampliac.dos
Equipamentos.Urbanos e de Lazer
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

250.000,00
27 813 0040 1.021 Estruturação e Conservação e Balnearios
do Municipio
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

50.000,00

TOTAL Secretaria Municipal de Obras Pública 860.000,00

02 09. Sec.Mun. de Desen. Econômico e Turismo 
11 334 0015 1.023 Apoio ao Microempreendedorismo
3.3.50.41.00 Contribuições 

50.000,00

TOTAL Sec.Mun. de Desen. Econômico e Turism 50.000,00
——————————————————————————————————————
RONALDO SAMPAIO GOMES DE MATTOS
PREFEITO MUNICIPAL 

Ceará Pág: 02
Prefeitura Municipal de Crato 

ANEXO II a que se refere o DECRETO 26081/13 de 26
de Agosto de 2013, autorizado pela LEI 02805/12. 
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE VALOR (R$)
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————

02 12. Sec. de Agricultura Pec. e Rec. Hidricos
20 606 0031 1.032 Prog.de Incentivo a Producao Rural
Associativa e Familiar
3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

50.000,00

TOTAL Sec. de Agricultura Pec. e Rec. Hidri 50.000,00

03 01. Fundo Municipal de Iluminação Publica 
25 752 0038 2.032 Gerenciamento do Fundo de Iluminação
Publica
4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente 

120.000,00

TOTAL Fundo Municipal de Iluminação Publica 120.000,00

04 01. Fundo Municipal de Saude 
10 122 0002 2.033 Coordenacao e Manutenção do Fms
4.6.90.71.00 Principal da Dívida Contratual Resgatado

75.000,00
10 302 0012 1.036 Construcao Reforma e Ampliacao de
Unidades de Saude
4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

242.000,00

TOTAL Fundo Municipal de Saude 317.000,00
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
TOTAL GERAL 1.397.000,00
————————————————————————————————————————————————————————————————————————————————
Crato, 26 de Agosto de 2013.
——————————————————————————————————————
RONALDO SAMPAIO GOMES DE MATTOS
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI

Prefeitura Municipal do Crato - Diario Oficial - Pagina 5 de 45



LEI Nº 2.922/2013.
CRATO/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2013.
EMENTA: Concede Pensão Vitalícia aos Jornalistas Almério Carvalho e Francisco Huberto Esmeraldo Cabral e dá outras providências.
O Prefeito Municipal do Crato, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica concedida pensão vitalícia aos Jornalistas Almério Carvalho e Francisco Huberto Esmeraldo Cabral em reconhecimento dos mesmos, em levar o 
nome do Município aos mais distintos lugares do Brasil e, ainda, como maiores representantes da essência do jornalismo neste Município. 
Art. 2º. Será concedida aos jornalistas pensão vitalícia no valor de um salário mínimo e meio, que serão reajustadas de acordo com o salário mínimo vigente. 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Paço da Prefeitura Municipal, em 30 de setembro de 2013.
Ronaldo Sampaio Gomes de Mattos.
Prefeito Municipal do Crato/CE 

LEI

LEI Nº 2.923/2013.
CRATO/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2013.
EMENTA: Dispõe sobre o Código Tributário do Município de Crato e dá outras providências.
O Prefeito Municipal do Crato, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art.1ºEstaLeireformulae consolidaa legislaçãotributáriamunicipal,regulandoo sistema tributário municipal com base na Constituição Federal, na Constituição 
Estadual,naLein.º.5.172,de 25de outubrode 1966(CódigoTributárioNacional)e na LeiComplementarn.º.116,de31de julhode 2003; dispondo 
sobreosfatosgeradores, alíquotas,sujeição passiva tributária,lançamentos,arrecadaçãoe base de cálculode cada tributode competência 
doMunicípio;disciplinando aaplicação depenalidades, concessãode isenções,asreclamaçõese osrecursos e definindoasobrigaçõesprincipale acessórias.
Parágrafo Único. O Chefe do Poder Executivo Municipalexpedirá os atos normativos necessários aocumprimento destalei, observadasaslimitações 
legais,inclusiveasqueconstamdestediploma
LIVRO PRIMEIRO
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.2ºTributoétodaprestaçãopecuniáriacompulsória,emmoedaou cujo valornelase possa exprimir,que nãoconstituasançãode atoilícito,instituídaem leie cobrada 
medianteatividadeadministrativaplenamentevinculada.
Art. 3º OSistemaTributárioMunicipalcompõe-se de: 
I - IMPOSTOS:
- Impostosobrea PropriedadePrediale TerritorialUrbana – IPTU;
- ImpostoSobreServiçosde QualquerNatureza– ISSQN;
-ImpostoSobreTransmissãoInterVivosdeBensImóveiseDireitosReaisaeles Relativos- ITBI.
II – TAXAS
-de Licença para Localização e Funcionamento de Estabelecimento de Produção, Comércio,Indústriae Prestaçãode Serviços;
- deLicençaparafinsdiversos;
- deLicençaparafuncionamentodeestabelecimentosemhorário especial;
- de Licença para veiculação de publicidadeemgeral;
- deRegistro e Inspeção Sanitária;
- de Licença para ocupação de terrenos, viase logradourospúblicos;
III - CONTRIBUIÇÕES.
- demelhoria;
- de iluminação pública.
TÍTULO II
DOS IMPOSTOS
CAPÍTULO I
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIALE TERRITORIALURBANA
SEÇÃO I
DOFATO GERADOR
Art. 4º OImpostoSobre aPropriedadePredialeTerritorialUrbana - IPTUtemcomo fato geradorapropriedade,odomínioútilou apossedobemimóvel,por 
naturezaouacessãofísica,conformedefinidonalei civil,localizadona ZonaUrbanado Município.
§ 1° Paraefeitodeste Impostoentende-se comoZonaUrbanado Município,aquelaem quese observaorequisitomínimoda existênciade,pelomenos,doisdosseguintes 
melhoramentosconstruídosou mantidospeloPoder Público:
I - Meio-fio ou calçamento,comcanalizaçãode águaspluviais; 
II - Abastecimentode água;
III - Sistemade esgotosanitário;
IV- Rede deiluminaçãopública,comou semposteamentoparadistribuiçãodomiciliar; V-Escolaprimáriaoupostodesaúde,a 
umadistânciamáximade03(três)quilômetros do imóvelconsiderado.
§2°Considera-se,também,ZonaUrbanaasáreasurbanizáveisoude expansãourbana, 
constantesdeloteamentosaprovadospelosórgãoscompetentes,destinadosàhabitação, àindústria ouaocomércio,mesmolocalizadosforada zona definidanoparágrafo 
anterior.
Art. 5ºOfatogeradordoIPTUocorre,anualmente,nodiaprimeirodejaneirode cadaexercício.
Art. 6º Aincidênciado Impostoindepende:
I-dalegitimidadedostítulosdeaquisiçãodepropriedade,dodomínioútiloude posse do bemimóvel;
II - do resultadofinanceiroda exploraçãoeconômicado bemimóvel;
III-documprimentode quaisquerexigênciaslegais,regulamentaresouadministrativas, relativasao bemimóvel.
Art. 7°OIPTUconstituiônusreal,acompanhandoo imóvelem todasas transferências de titularidade.
Art. 8º Semprejuízodaprogressividadeno tempoà que serefereo art.182,§ 4°,II, daConstituiçãoFederal,o impostopoderá:
I - ser progressivo emrazão do valor venal do imóvel;
II - teralíquotasdiferentesde acordocomalocalizaçãoe o uso do imóvel.
Art. 9º Obemimóvel,paraosefeitosdeste imposto,será classificadocomoterrenoou prédio.
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§ 1º. Considera-se terrenoo bem imóvel:
a)sem área construída ou edificada;
b) emque houver construçãoparalisadaou emandamento;
c)emque houveredificaçãointerditada,condenada,emruínaou emdemolição;
d)cujaconstruçãoseja denaturezatemporáriaouprovisóriaoupossa serremovidasem destruição,alteraçãoou modificação.
§2º.Considera-se prédio,obem imóvelnoqualexistaedificaçãoutilizávelpara habitaçãoouparaexercíciodequalqueratividade,seja qualforasuadenominação, 
formaou destino, desdeque não compreendidanas situaçõesdo parágrafoanterior.
SEÇÃO II
DA NÃO INCIDÊNCIA
Art. 10. OIPTUnão incide sobre o imóvelconstruídopertencente:
I- à UniãoeaosEstados,inclusive suasautarquiasefundações,desde que suas finalidadesnãoestejam relacionadascom a exploraçãoeconômicaregidapornormas 
aplicáveisa empreendimentos privados, ou haja contraprestação ou pagamento de preçosou tarifaspelousuário;
II - aostemplosde qualquerculto;
III - àsentidadessindicaisdostrabalhadores; 
IV- aospartidospolíticose suasfundações;
V- àsinstituiçõesdeeducaçãoe de assistência social,semfinslucrativos.
§1º. Parafinsdo reconhecimentodanão incidênciado imposto,asinstituições de que trata o inciso V deste artigo deverão atenderaos seguintesrequisitos:
a)nãodistribuíremqualquerparcelade seupatrimôniooudesuasrendas,aqualquer título;
b)aplicarintegralmenteos seus recursos namanutençãoedesenvolvimentodosseus objetivosinstitucionais;
c)manterescrituraçãode suasreceitase despesas em livros revestidosde formalidades capazesde assegurarsua exatidão;
d)provarqueoimóvelé desua propriedadesendoocupado,exclusivamente,no exercíciode suasatividades;
e)nãopraticar,nemcontribuir,de qualquerforma,paraoexercíciodeatoqueconstitua infraçãoàlegislaçãotributária.
f) apresentarCertificadodeEntidadede FinsFilantrópicos,emitidopeloCNAS-ConselhoNacionaldeAssistênciaSocial, órgãoligado aoMinistérioda 
PrevidênciaeAssistênciaSocial
§ 2º. Asentidadesrelacionadasno incisoVdeste artigodeverão requerer, até o dia 31 de março de cada exercício fiscal, o reconhecimento da imunidade 
tributária, mediante apresentação, perante o órgão fazendário municipal competente, da documentação prevista no parágrafo anterior.
Art.11 OImpostosobrea PropriedadePredialeTerritorialUrbana-IPTUtambémnão incidirásobreo 
imóvelcomáreasuperioraumhectare,comprovadamenteutilizadona exploraçãoextrativavegetal,agrícolaepecuária,aindaqueesteja localizadonaZona Urbana ou 
áreade expansãoUrbana.
Parágrafoúnico.Paraobtençãodobenefíciode quetrataocaputdeste artigo,os proprietários,ostitularesde domínioútiloupossuidoresaqualquertítulo,deverão 
requerer,até31 demarçodecadaexercício,instruindoo requerimentocomosseguintes documentos:
I- Certidãoemitidaporórgãooficial,que comprovesuacondiçãode agricultor, extrativista,pecuaristaou agro-industrial,desenvolvidano imóvel.
II-CópiadorespectivocertificadodecadastroexpedidopeloInstitutoNacionalde Colonizaçãoe Reforma Agrária- INCRA.
III- Notas fiscais de produtor ou outros documentos fiscais ou contábeis que comprovemacomercializaçãoda produçãorural.
IV- Comprovantede pagamentodo ITR.
SEÇÃOIII 
DAS ISENÇÕES
Art. 12 Éisento do IPTU o imóvelconstruído:
I -pertencenteàparticular,quandocedido,gratuitamente,emsuatotalidadeparauso exclusivoda União,doEstado,do Municípioou de suasAutarquiaseFundações 
Públicas;
II- pertencente a terceiros, quando cedido, gratuitamente, para uso exclusivo das entidadesrelacionadasno incisoV, do artigo10 destaLei.
III-pertencenteà viúvaouviúvo,órfãomenoroupessoa inválidapara otrabalho,em caráterpermanente,quepercebarendamensalnão superioraoequivalentea um 
salário mínimo,quando neleresida, e desdeque não possuaoutro imóvel;
IV-pertencenteaoex-combatentedaSegundaGuerraMundial,quetenhaparticipado deoperaçãobélica,comointegrantedo Exército,daMarinhadeGuerra,daMarinha 
Mercanteeda Aeronáutica,cuja situaçãoestejadefinidanaLeinº5.315,de 12de setembrode 1967, bemassimà viúvado mesmo,desde que neleresida e não possua 
outro imóvel no âmbito do Município;
V-pertencenteaservidorpúblico efetivo doMunicípio,ativoouinativo,cujarendasejadeaté 1,50 (ume meio)saláriomínimo,desde que neleresida e não possua outro 
imóvel no âmbito do Município.
VI – pertencente a particular, desde que este seja seu único imóvel no Município, nele residindo, e cujo valor venal para efeitos de lançamento de IPTU não 
ultrapasse o equivalente a 5.000 (cinco mil) UFIRM.
§1°. AsisençõesdoIPTUde que tratamosincisosIII a VI,desteartigo,serão concedidaspor despachodo Secretário Titular da Pasta MunicipaldeFinanças, ouvida a 
Procuradoria Jurídica do Município, conforme o caso, e, medianterequerimento apresentado dentro do prazo previsto em regulamento, devidamente 
fundamentado e instruído da seguintedocumentação:
I - Na hipótesedo incisoIII:
a)cédula de identidade e de CPF (MF);
b) certidão de casamento e certidão de óbito do cônjuge;
c) provade propriedadedo imóvel e respectivo comprovante de residência;
d)comprovante quenãopossuinenhum outroimóvel neste Município, formalizada através de Certidão exarada pelo(s) Cartório(s) de Registro de Imóveis;
e) provade que não perceberendamensalsuperiora umsaláriomínimo;
f)certidãode nascimentodo órfão menorou depessoainválida;
g) comprovaçãoda invalidez. 
II - Da hipótesedo incisoIV:
a)comprovantedequeparticipoudeoperaçõesbélicasnaSegundaGuerraMundial, comointegrantedasForças Armadasou da Marinha Mercante;
b) céduladeidentidade;
c)certidãode casamentoe certidãode óbitodo cônjuge;
d) comprovante de residência;
e)prova de propriedadedo imóvel e de quenãopossuinenhum outroimóvel, neste Município, formalizada através de Certidão exarada pelo(s) Cartório(s) de 
Registro de Imóveis.
III- Na hipótesedo incisoV:
a)declaraçãoemitidapeloórgãoderecursoshumanosdaPrefeituraMunicipaldequeo proprietáriodo imóvelé servidorpúblico municipal efetivo ou aposentou-se 
comotal;
b)comprovantede rendimentos iguais ou inferioresa ume meiosaláriomínimo;
c) comprovantede residência;
d)prova de propriedadedo imóvel e de quenãopossuinenhum outroimóvel, neste Município, formalizada através de Certidão exarada pelo(s) Cartório(s) de 
Registro de Imóveis.
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§2º.Paraefeitodaconcessãodobenefíciodispostonesteartigo,obemimóveldeverá estar registradoemnomedo beneficiário.
SEÇÃO IV
DOS CONTRIBUINTES E DOS RESPONSÁVEIS
Art.13 Contribuinte do Imposto é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquertítulo,do bemimóvel.
§1°.Paraosfinsdesteartigo,equiparam-seacontribuinte,opromitentecomprador imitidona posse, o titulardedireitorealsobreimóvelalheioou fideicomissário.
§2º.Conhecidooproprietárioouotitulardodomínioútilouopossuidor,paraefeitode determinaçãodo sujeito passivo, dar-se-á preferênciaaotitulardo domínioútil.
§ 3º. Na impossibilidadede eleiçãodo proprietárioou titulardo domínioútil,emvirtude domesmoser imunedo 
Imposto,deleestarisento,serdesconhecidoounãolocalizado, será responsávelpelo tributoaqueleque estiverna posse do imóvel.
Art.14Aresponsabilidadepelopagamentodoimposto poderá recairsobre:
I-quemdetenhaapossedoimóvel,semprejuízodaresponsabilidadesolidáriados possuidoresindiretos;
II-qualquerdospossuidoresindiretos,semprejuízodaresponsabilidadesolidáriados demaise do possuidor direto.
Parágrafoúnico.Odispostonosincisosanterioresaplica-se, também,aoespóliodaspessoasnele referidas.
SEÇÃO V
DA BASE DE CÁLCULO
Art.15A base de cálculo do IPTUé o valor venal do bem imóvel, que será determinadoconforme a Planta Genérica de Valores (Anexo I deste Código), levando 
em consideração os seguintescritérios,tomadosemconjunto ou isoladamente.
I - Quantoao terreno:
a)aáreadoloteoufraçãoidealdoterreno,quandosetratardelotecommaisdeuma unidade;
b)o valorrelativodometroquadrado(m²)dafacedequadrademaiorvalor,extraídoda plantagenéricade valores,quando se tratarde terrenocommaisde umafrente.
c)osfatores corretivos dasituação pedológica e topográfica deárea limítrofes do terreno.
II - Quantoà edificação:
a)a áreatotaledificada;
b) o valordo metroquadrado (m²)da edificação,conformea classe arquitetônica;
c)o somatóriodospontose outroselementosconcernentesa categoriada edificação. 
§1º Osfatorescorretivosdoterrenoedaedificaçãoeseusrespectivos pesos serão aquelesconstantesdo Anexo I destaLei, apurando-se o valor venal do imóvel 
edificado através do somatório dos valores venais do terreno e da edificação
§2º Aavaliaçãodosimóveis,paraefeitodeapuraro valorvenaledeterminarabase decalculodoimposto,deverá serfeitacom base nosindicadorestécnicosconstantes na 
planta genérica devalores, fixadana formada tabelaI destaLei, competindo ao Chefe do Executivo Municipal, via Decreto Municipal, atualizá-la com 
basenavariação anual doÍndiceNacionalde PreçoaoConsumidor– INPC, daFundaçãoGetúlioVargas,ou outroquevenhaa substituí-lo.
§3º Fica facultado ao Chefe do Poder Executivo Municipal constituir, via portaria, Comissão de Avaliação Imobiliária coma finalidadepromovera constante 
análise da compatibilidade dos valores constantes na Tabela I desta lei com a realidade do mercado local de imóveis, cabendo-lhes propor as alterações e 
revisões necessárias para tal fim.
Art. 16 Aplicar-se-á o critériode arbitramento, assegurado o contraditório e a ampla defesa, paraapuraçãodo valor venalquando:
I-ocontribuinteimpedirolevantamentodoselementosnecessáriosàfixaçãodovalor do imóvel;
II-oprédioseencontrarfechadoouinabitadoenãoocorreralocalizaçãodoseu proprietárioou responsável.
Parágrafoúnico.Noscasosdosincisosdesteartigo,o cálculodosfatorestidoscomo inacessíveisserá feitoporestimativa,considerando-se oselementoscircunvizinhose 
comparando-se o tipode construçãocomosde prédiossemelhantes.
Art. 17 Abase de cálculodo impostoseráreduzidanas seguinteshipóteses:
I-terrenossituadosemáreasdepreservaçãoambiental,desde quenãoestejamsendo utilizadosematividadeeconômica:reduçãode 50% (cinqüentapor cento);
II-glebasloteadascom áreasuperiora20.000m²(vintemilmetrosquadrados)em relaçãoàáreadoterrenodestinadaao PoderPúblicoMunicipal:20% (vintepor cento) 
paraarruamento;15% (quinzeporcento)paraáreaverde,10%(dezpor cento)para investimentoinstitucional;e 5%(cincoporcento)para habitaçãopopular(Fundoda 
Terra).
III- Unidadesdosedifíciosdestinadosàocupaçãomultifamiliar:reduçãode50% (cinqüentapor cento)pelo prazode 02 (dois) anos, a partirdo respectivo"habite-se".
SEÇÃO VI
DAS ALÍQUOTAS
Art.18OImpostoSobre aPropriedadePredialeTerritorialUrbana-IPTUserá calculadomediantea aplicaçãodas seguintesalíquotas,sobre o valorvenaldos imóveis: 
I - parao imóveledificado: 0,50% (cincodécimospor cento);
II - parao imóvelnão edificado:
a)de 0,8 % (oitenta décimos por cento)para terrenomurado;
b) de1,0% (umpor cento)para o terrenonão murado.
§1º .Considera-se comomuradooimóvelterritorialquepossuimurode alvenariaemtodo o seu perímetro.
§ 2ºTratando-sedeimóvelcujaáreaedificadasejainferiora20%(vintepor cento)daáreatotaldoterreno,aplicar-se-á aalíquotaprevistanoincisoII, alínea “a”,do 
caputdesteartigo.
SEÇÃO VII
DO LANÇAMENTO
Art. 19 OlançamentodoIPTUserá realizado no início de cada exercício financeiro a que se refere, sendo formalizado para cadaimóvelouunidade 
imobiliáriaindependente,aindaquecontíguo,com basenoselementosconstantesdo CadastroTécnicoMultifinalitário,declaradospelocontribuinteoulançadosde 
ofício peloFisco Municipal.
§ 1º. Quando tratar-se decondomínioo lançamentodeverá ser:
I- nocaso deindiviso,nonomedequalquerumdosco-proprietários,titularesdo condomínioútilou de possuidores;
II- nocaso dediviso,emnomedoproprietário,do titulardocondomínioútiloudo possuidor da unidadeautônoma.
§2º. Não sendoconhecidooproprietário,olançamentoserá emnomede quem esteja fazendouso do imóvel.
Art. 20 Olançamentoserá feitoemnomedo proprietário,titulardo domínioútilou possuidor do imóvel, não tendo o efeito jurídico de legitimar ou reconhecer 
civilmente a situação do contribuinte ou responsável para com o bem.
Art.21Incumbe à Fazenda Pública Municipal propiciar a remessa postal do boleto para pagamento do imposto no domicílio fiscal indicado pelo contribuinte 
ou, na sua ausência, para o endereço do bem objeto da tributação, com uma antecedênciamínimade15(quinze) dias de seu vencimento.
Parágrafoúnico. Nahipótese docontribuintenãohaverrecebidoa notificaçãodo lançamentodo Imposto,deverácomparecerà repartiçãofiscal municipalaté 
05(cinco)diasantes de seu vencimento, sob pena de perda do desconto concedido para o pagamento à vista, além da aplicação dos encargos moratórios.
Art. 22O contribuintepoderá,no prazode15(quinze)diascontadosda datada notificaçãodolançamentofiscal 
oudealteraçãoqueimpliqueemaumentodabasedecálculo,requererrevisãode cálculo do IPTU,atravésdepetiçãodevidamentefundamentadaao Fisco Municipal.
SEÇÃO VIII
DA ARRECADAÇÃO
Art. 23 OImpostoserápagode umasóvezou parceladamente,naformaeprazos definidosemPortaria.
§1º.OSecretáriodeFinançasfixaráa formadepagamentodoimpostoeo respectivovencimento.
§2º.Ocontribuintequeoptarpelopagamentoemparcelaúnicagozarádedescontode 5%(cincoporcento)sobre ocréditotributário,se opagamentoforefetuadoatéo 
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vencimentoda referidaparcela.
§3º. Aoscontribuintesqueregularizarema sua situaçãofiscalaté30diasantesdo vencimentodoimposto,será concedidoum descontode 10%(dezporcento)nacota 
única.
SEÇÃO IX
DA INSCRIÇÃO DO IMÓVEL NO CADASTRO TÉCNICO MULTIFINALITÁRIO
Art. 24 SerãoobrigatoriamenteinscritosnoCadastroImobiliárioosimóveisexistentes noMunicípio como unidades autônomas e os que venham a surgir por 
desmembramentoou remembramentodosatuais,aindaquepertencentesacontribuintes isentosouimunesdoimposto,com 
indicaçãodoproprietário,titulardodomínioútilou possuidor, áreado imóvel,testada,profundidadee áreaconstruída.
§1ºUnidadeautônomaéaquelaquepermiteumaocupaçãoouutilizaçãoprivativa,a quese tenhaacesso independentementedasdemais.
§2ºAinscriçãodosimóveisnoCadastroImobiliárioeoregistrodealteraçãodeverão ser promovida:
I - peloproprietário,pelotitulardo domínioútilou seu representantelegal; 
II - por qualquerdoscondôminos,seja o condomíniopró diviso ou indiviso; 
III - peloadquirenteou alienante,aqualquer títulode venda;
IV - pelocompromissário vendedor ou comprador, no caso de compromisso de comprae venda;
V - peloinventariante,síndico,liquidanteousucessor,quandosetratardeimóvel pertencentea espólio,massafalidaou àsociedadeem liquidaçãoou sucessão;
VI - pelopossuidora legítimotítulo;
VII -pelosenhorio ou enfiteuta,no caso de imóveissob o regimede enfiteuse; 
VIII - de ofíciopelaautoridadefiscal.
§3ºAspessoascitadasno parágrafoanteriorficamobrigadasaapresentara documentaçãosolicitadapelofisco, importandoa recusaemembaraçoà açãofiscal.
Art.25O Cadastro Imobiliário será atualizado sempre que ocorrerem alterações relativasàpropriedade,domínioútil,posse,uso,ou àscaracterísticasfísicasdo 
imóvel, edificadoou não.
§1ºAatualizaçãodeveráserrequeridaporqualquerdosindicadosno§2ºdoart.12 destalei,medianteapresentaçãodo documentohábilexigidopeloPoderExecutivo,no 
prazode 30 (trinta)dias,contadosda ocorrênciada alteração.
§2º Osoficiaisde registrode imóveise ostitularesdecartóriosdenotasda Comarcade Crato,mensalmentedeverãoremeterà Secretariada 
Fazenda,relatóriomensalcom as operaçõeseregistrodemudançadeproprietáriooutitulardedomínioútileaverbação 
deáreaconstruída,preenchidocomtodososelementosexigidos,deimóveissituadosno territóriodo Município,conformeo modeloaprovado peloPoderExecutivoe no 
prazo por eleestabelecido.
§3º Não serãolavrados,autenticadosouregistradospelostabeliães,escrivãese oficiais deRegistro Geralde Imóveisede Cartóriosde Notasosatose termossema prova 
da inexistênciade débito referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o imóvel.
§4ºQuandodo parcelamentododébitopertinenteaoImpostoPredialeTerritorial Urbano – IPTU, somenteserá lavradoou registradoo instrumento,termoou escritura 
pelaspessoasprevistasnoparágrafoanterior,conformeocaso,apósa quitaçãointegral doparcelamento,ressalvadaa 
hipótesedereconhecimentoexpressodoadquirenteou cessionário,declaradonorespectivoinstrumento,termoouescritura,da existênciado débitoe seu parcelamento.
Art. 26OcontribuintedeverádeclararjuntoaoFiscoMunicipal,dentrode20(vinte) diascontadosda respectivaocorrência:
I - aaquisiçãodo imóvelconstruído ou não;
II-amudançadeendereçoparaentregadanotificaçãoousubstituiçãodoresponsável ou procurador;
III-outrosatosoucircunstânciasque possam afetaraincidência,ocálculoou administraçãodo Imposto.
Art. 27 Far-se-á inscrição:
I-poriniciativadocontribuinte,até20(vinte)diascontadosdadatadeconcessãodo
"habite-se", ou daaquisiçãodo imóvel, o que ocorrer primeiro;
II - pelafiscalização,deofício, nos seguintescasos:
a)nafaltadainscriçãodo imóvel,pelocontribuinte,apóso prazoestabelecidono item anterior.
b)noscasosde revisãofiscal nãomotivadapordenúnciaespontâneadocontribuinte, quandoforconstatadamajoraçãodo valorvenal emfacedealteraçõesprocedidasno 
imóvele não declaradasàrepartiçãofiscalno prazoestabelecidono artigo35;
III-emcasosespeciais,na formae épocaestabelecidaspor DecretodoChefedoPoder Executivoe pelosrespectivosAtosnormativosqueforem baixadospeloSecretário 
responsávelpelaGestãoFiscal.
Art. 28Osresponsáveispor loteamentoficamobrigadosafornecer,mensalmente,à SecretariadaFazenda,relaçãodoslotesque,nomêsanterior,tenham sidoalienados 
definitivamenteoumediantecompromissode comprae venda,mencionandoo adquirente,suaqualificação,e seu endereço,a quadrae o valordo negócio jurídico.
§1ºOsproprietários(Senhorio)de imóveissobregimede enfiteuse,ficam obrigadosa fornecer, mensalmente, à Secretaria da Fazenda, relação dos imóveis que no 
mês anterior,tiveramalteradosostitularesdodomínioútil,mediantecomprae venda,ou mediantecompromissode comprae venda,mencionandooimóvel,adquirentee 
seu endereço.
§2º AsEmpresasConstrutoras,Incorporadorase Imobiliárias,ficam obrigadasa fornecer,mensalmente,á Secretariada Fazenda,relaçãodosimóveis,porelas 
construídosouque sob suaintermediação,nomêsanteriortiveramalteradosostitulares dodomínioútil,mediantecompraevendaoumediantecompromissodecomprae 
venda,mencionandoo imóvel,o adquirente,sua qualificaçãoe seu endereço.
Art. 29 Qualquerpessoafísica ou jurídicaque promoverempreendimentode desmembramento,incorporaçãoimobiliáriaou construçãode prédio,também,fica 
obrigadaa enviarmensalmente,aoFisco Municipala relaçãodosimóveisadquiridosou alienadosnaformado artigoanterior.
Art.30 Asconstruçõesouedificaçõesrealizadassem licençaouemdesacordocomas normasfiscais, serão inscritase lançadasparafinsde tributação.
Art. 31 Ainscriçãono CadastroTécnicoMultifinalitário- CTM, o lançamentoe o conseqüentepagamentonãodãoaocontribuinteodireitode se investirna 
condiçãode proprietário,titulardodomínioútilou possuidordo bemimóvel,podendoo Município aplicarasnormasdisciplinadorasqueregem 
amatéria,quandooimóveltiversido construídode formairregular.
Art.32 O cancelamento da inscrição de imóvel poderá ocorrer de ofício ou por iniciativado contribuinte,nas seguintessituações:
§1º.Cancelamentode ofício,emdecorrênciaderemembramentoe incorporaçãode imóvelao patrimônio público para o fim de constituir leito de via ou logradouro 
público.
§2º.Poriniciativadocontribuinte,em decorrênciade remembramento,demoliçãode edifíciocommaisdeumaunidadeimobiliária,ou 
emconseqüênciadefenômenofísico, talcomoavulsãoou erosão,casosemque,quandodo pedido,deveráo contribuinte declarara unidadeporventuraremanescente.
SEÇÃO X
DA FISCALIZAÇÃO
Art. 33Osprédioseterrenosficam sujeitosàfiscalizaçãomunicipalenãopodem seus proprietários,possuidores, administradoresou locatáriosimpedirvisitasde 
agentes fiscaisounegar-lhesinformaçãode interesse da Fazenda Pública Municipal,desde que noslimitesdo direitoe da ordem.
Art. 34Ostabeliães,escrivães,oficiaisderegistrodeimóveis,ouquaisqueroutros serventuáriospúblicosnãopoderãolavrarescriturasde transferênciasouinscriçãode 
imóvel,lavrartermos,expedirinstrumentosoutítulosrelativos,sem a provaantecipada dopagamentodosimpostosimobiliáriosincidentes ou sem a prova de 
reconhecimento de isenção ou imunidade, conforme o caso, sob pena de responsabilidade solidária pelo pagamento tributário.
Art.35Osdocumentosoucertidõescomprobatóriosdaquitaçãodoimpostoserão transcritosnasescriturasde transferênciasdoimóvel,naformadaleiearquivadosem 
cartórioparaexame,a qualquertempo,peloFiscoMunicipal.
Art.36 Aconcessãodo"habite-se" dar-se-á medianteprova dopagamentodostributos devidosou do cumprimentodequalquer 
outraobrigaçãotributária,peloproprietário, construtorou incorporadordo prédio.
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Parágrafoúnico.Oórgão competentepelaconcessãodo "habite-se" deveráremeterao fiscomunicipal,mensalmente,asinformaçõesou dadosrelativosàconstruçãoou 
reformade prédios,para ofimde inscriçãodoimóvel,lançamentoefiscalizaçãodos tributosdevidos.
SEÇÃO XI
DAS PENALIDADES
Art.37OpagamentodoImpostofora dosprazosregulamentares e antesdequalquer procedimentodo fisco, seja qual for o motivo determinante para o atraso, 
ficarásujeito amultae jurosmoratórios,conformedefinidonos arts.204 e 205 desta Lei.
Parágrafoúnico. Odisposto nesteartigo aplica-se inclusiveàshipóteses depagamento parceladodo imposto.
Art. 38Asinfraçõesaestecapítulo,quandoverificadaspeloFisco deofício,sujeitamo infratoràs seguintespenalidades,sem prejuízo, quando for o 
caso,dopagamentodotributodevido e seus acréscimos moratórios:
I-deixardedeclararapropriedade,odomínioútil,ouapossedebemimóvelsituado no Município, em até de 30 (trinta) dias da sua ocorrência:multaequivalentea 
50%(cinqüentaporcento)dovalordoImposto devido;
II- deixarde comunicaraoFiscoMunicipalarealizaçãode reforma,ampliaçãoou modificaçãonaedificaçãodo imóvel, em até de 30 (trinta) dias da sua 
ocorrência:multaequivalentea40% (quarentapor cento) do valordo Impostodevido;
III-instruirpedidodeisenção, imunidade ou de simples reduçãodoImpostocom documentofalsoouque declaração inverídica,com oobjetivodese 
eximirdopagamentodoImposto:multa equivalentea150% (cem e cinquenta por cento)do valordo Imposto;
IV-embaraçar,dificultarouimpediraaçãofiscal,porqualquermeioouforma:multade 200 (duzentos) UFIRM, podendo ser aplicada em dobro a cada reincidência, 
até o limite de 800 (oitocentos) UFIRM, situação em que o Município adotará as medidas judiciais que se fizerem necessárias, sem prejuízo do arbitramento 
da base de cálculo do IPTU.
V-lavrar,registrar,inscreverou averbaratos, termos,escriturasou contratos concernentesa bensimóveis,sem a prova deisenção, imunidadeou 
daquitaçãodoImposto:multa equivalentea 400 (quatrocentos) UFIRM ou a 02 (duas)vezeso valor do impostodevido, paracadaato, o que for maior.
VI – os responsáveis por loteamento, incorporação, desmembramento ou qualquer outro empreendimento imobiliário que deixarem de cumprir a exigência 
prevista nos arts. 28 e 29 desta lei:multa equivalente a 50 (cinquenta) UFIRM por cada período omitido.
VII – quem de qualquer forma infringir obrigação acessória não prevista nos incisos anteriores e relativamente à administração tributária do IPTU: multa de 
100 (cem) UFIRM.
Parágrafo Único. As multas previstas neste artigo, exceto a descrita no inciso IV, quando pagas à vista, poderão ser objeto de desconto no seu valor, conforme 
o caso:
I-30%(trintaporcento), se confessadas e pagas no prazo para contestar ou impugnar;
II-20%(vinteporcento), se confessadas e pagas dentro do prazo para recorrer de eventual decisão de primeira instância administrativa que seja desfavorável ao 
sujeito passivo que a impugnou.
CAPÍTULO II
DO IMPOSTO SOBRE SERVÍÇOS DEQUALQUER NATUREZA 
SEÇÃO I
DOFATO GERADOR
Art. 39OImpostoSobreServiçosde QualquerNatureza - ISSQNtemcomofatogeradora prestaçãodeserviçosconstantesdalistada TabelaIIdestaLei,aindaque 
estesnãose constituamcomoatividadepreponderantedo prestador.
§ 1º. Oimpostoincidetambém sobre o serviçoprovenientedo exteriordo Paísou cuja prestaçãose tenhainiciadono exteriordo País.
§2º.Ressalvadasasexceçõesexpressasnalista,osserviçosnelamencionadosnão ficam sujeitosaoImpostoSobre OperaçõesRelativasà Circulaçãode Mercadoriase 
PrestaçõesdeServiçosde TransporteInterestadualeIntermunicipale deComunicação- ICMS, aindaque suaprestaçãoenvolvafornecimentodemercadorias.
§ 3º. Oimpostode que trataestaLeiincideainda sobre os serviçosprestadosmediantea utilização debens e serviços públicos explorados economicamente 
mediante autorização,permissãoouconcessão,comopagamentode tarifa,preçooupedágiopelo usuáriofinaldo serviço.
§ 4º. Aincidênciado impostonão dependeda denominaçãodada ao serviçoprestado.
Art.40 Os serviçosprestadosporpessoasfísicasou jurídicasestabelecidasou domiciliadasno MunicípiodeCratoserão devidosaesteMunicípio,mesmoque prestados 
emoutrasmunicipalidades.
§1º. Constituiexceçãoao previstono caputdesteartigoaprestaçãodos seguintes serviços, cujo impostoserá devido no local:
I - do estabelecimentodo tomadorou intermediáriodo serviçoou, na faltade estabelecimento,onde eleestiverdomiciliado,na hipótesedo §1º do art.50 destaLei;
II- dainstalaçãodosandaimes,palcos,coberturaseoutrasestruturas,no casodos serviçosdescritosno subitem3.05 da lista serviço;
III- daexecuçãodaobra, nocaso dosserviçosdescritosnosubitem7.02e 7.19dalista deserviços;
IV- da demolição,no caso dos serviçosdescritosno subitem7.04 dalistade serviços;
V-dasedificaçõesem geral,estradas,pontes,portose congêneres,nocasodosserviços descritosno subitem7.05 da listade serviços;
VI -daexecuçãodavarrição,coleta,remoção,incineração,tratamento,reciclagem, separaçãoe destinaçãofinalde lixo,rejeitoseoutrosresíduosquaisquer,nocasodos 
serviçosdescritosno subitem7.09 da listade serviço;
VII- da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos,imóveis,chaminés,piscinas, parques,jardinse congêneres,no caso dos 
serviçosdescritosno subitem7.10 da listade serviços;
VIII - da execuçãodadecoraçãoe jardinagem,do cortee poda deárvores, no caso dos serviçosdescritosno subitem7.11 da listade serviços;
IX-docontrolee tratamentodoefluentede qualquernaturezaede agentesfísicos, químicosebiológicos, nocaso dosserviçosdescritos nosubitem7.12dalista de 
serviços;
X-doflorestamento,reflorestamento,semeadura,adubaçãoe congêneres,nocasodos serviçosdescritosno subitem7.16 da listade serviços;
XI -daexecuçãodosserviçosdeescoramento,contençãode encostaseCongêneres,no caso dos serviçosdescritosno subitem7.17 da listade serviços;
XII -dalimpezaedragagem,nocaso dosserviçosdescritosnosubitem7.18da listade serviços;
XIII -ondeo bemestiverguardadoou estacionado,no casodos serviçosdescritosno subitem11.01 da listade serviços;
XIV-dosbensoudodomicíliodaspessoasvigiados,seguradosoumonitorados,no caso dos serviçosdescritosno subitem11.02 da listade serviços;
XV-doarmazenamento,depósito,carga,descarga,arrumaçãoeguardadobem,no caso dos serviçosdescritosno subitem11.04 da listade serviços;
XVI - da execuçãodos serviçosde diversão,lazer,entretenimentoecongêneres, no caso dos serviçosdescritosnos subitensdo item12, excetoo 12.13, da listade 
serviços;
XVII-doMunicípioonde está sendoexecutadootransporte,nocasodosserviços descritospelo subitem16 dalista de serviços;
XVIII-doestabelecimentodotomadordamão-de-obraou,na faltade estabelecimento, ondeeleestiverdomiciliado,nocasodosserviçosdescritospelosubitem17.05 
dalista deserviços;
XIX-da feira,exposição,congresso oucongênereaque se referiro planejamento, organizaçãoeadministração,nocasodosserviçosdescritospelosubitem17.10da lista 
deserviços;
XX- doaeroporto,terminalrodoviário,ferroviáriooumetroviário,nocaso dosserviços descritospelo item20 da listade serviços.
§2º. Nocasodosserviçosaquese refereosubitem3.04da listadeserviçosanexa, considera-se ocorridoofatogeradore devidoo impostono Municípioemcujoterritório 
haja extensãode ferrovia,rodovia,postes,cabos,dutose condutoresdequalquer natureza,objetosdelocação,sublocação,arrendamento,direitode passagem ou 
permissãode uso, compartilhadoou não.
§3º. Nocasodosserviçosa quese refere o subitem22da listadeserviços,considera-se ocorridoo fato gerador e devido o imposto no Município em cujo território 
haja extensãode rodoviaexplorada.
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Art. 41 Considera-se estabelecimentoprestadoro localonde ocontribuintedesenvolvaa atividadedeprestarserviços,demodopermanenteoutemporário, 
equeconfigure unidadeeconômicaou profissional,sendoirrelevantesparacaracterizá-laas denominaçõesde sede,filial,agência,postode 
atendimento,sucursal,escritóriode representaçãoou contatoou quaisquer outrasque venhama ser utilizadas
Art. 42 Ocontribuintedo impostoéo prestador do serviço:
a) pessoa jurídica constituída na forma empresário individual,sociedadeempresária ou sociedade simples;
b) Pessoa física ou profissionalautônomode qualquernatureza;
SEÇÃO II
DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 43Ficaatribuídaaresponsabilidade,naqualidadede contribuintesubstituto,pela retenção na fonte e pelo recolhimentodo Impostosobre Serviços– ISS, 
devidos pelos serviços tomados de terceiros, independentemente de ostentarem condição de isento ou imune:
I–aosórgãosda administraçãopúblicadiretae indireta,fundações,sociedadesde economiamistaeempresaspúblicas,daadministraçãofederal,estadualemunicipal,em
relaçãoaosserviçosquelhesforemprestados, inclusivede saúde,segurança,limpeza, conservação,atendimentooperacional,de manutençãoe consertode 
equipamento;
II - àsempresasde construção civil,emrelaçãoaos serviçossubempreitadosou contratados;
III-àsempresasconcessionáriase permissionáriasde serviçospúblicosde qualquer natureza,inclusive,emrelaçãoao pagamentodosserviçosquecontrataremcom 
terceiros;
IV- àsempresasindustriais,comerciais,educacionais de qualquer nível ou grau,financeirase bancárias,em relaçãoaosserviçosque lhesforemprestadas, inclusivede 
segurança, guardade patrimônio,vigilância,limpeza,conservaçãoeasseio,transportede valores, fornecimentode mãode obra, especializadaou não, reparos, 
manutenção,conservaçãoe instalaçãode equipamentos;
V-aoslocadoresoucedentesde usode clubes, salões,parquesde diversão,ououtros recintos em quese localizamdiversõespúblicasde qualquernatureza, pelo ISS 
incidente sobre as atividades artísticas, culturais, desportivas, recreativas e assemelhados, tanto da contratação do artista ou banda, pagos na forma de “cachê” 
ou couvert”, bem como pelo ISS da receita bruta com venda de bilhetes de ingressos;
VI- aos empresários ou contratantes de artistas, orquestras, conjuntos musicais, "shows" eprofissionais,qualquerque seja anaturezado contrato;
VII-àsincorporadoraseconstrutoras,emrelaçãoàscomissõespagaspeloscorretores devendasde imóvel;
VIII - àsempresasqueexploram serviçosde planosde saúde ou de assistênciamédica, hospitalarecongênere,oude seguro,atravésdeplanosde medicinade grupoou 
convênios,em relação aos serviços de agenciamento ou corretagem dos referidos planos,remoçãode doentes, serviçosde hospitais,clínicas,sanatórios, 
laboratóriosde análise,ambulatórios,prontosocorros,manicômios,casas de saúde,de repousoe de recuperação,clínicasde radioterapias,eletricidadee 
eletrônicamédica,ultra-sonografia, radiologia,tomografiaeressonânciamagnéticae congêneres.
IX – aos hospitais, clínicas médicas, casas de internação ou de repouso, públicos ou privados, pelos serviços que lhe forem prestados.
X- às companhias de aviação, em relação às comissões pagas pelas vendas de passagensaérease de transportesde cargas;limpeza,conserto,reparo,conservação, 
guardaevigilânciade aeronaves,e pelosdemaisserviçosdeapoioemterra,pagosa empresasprovadas, públicase sociedadesde economiamista.
XI – As empresas que administrem bens de terceiros, pelos serviços contratados para manutenção e conservação de tais bens, bem como pelos serviços de 
contabilidade e advocacia.
XIII – Os sindicatos e demais entidades de representativas de categorias econômicas ou profissionais, pelos serviços contratados, em especial, os de 
assistência médica ou psicológica, planos de saúde, advocacia, contabilidade, arquitetura, engenharia civil e assistência técnica em máquinas ou equipamentos 
quaisquer.
XIV – Os supermercados em geral pelos serviços contratados.
§1º. A responsabilidade prevista neste artigo é solidária e, portanto, não comporta benefício de ordem, podendo a Fazenda Municipal cobrar o imposto devido 
tanto do prestador, como do tomador, inclusive concomitantemente, sendo o montante pago por um aproveitado pelo outro.
§2º PoderáoPoderExecutivo,nointeresseda AdministraçãoTributária, baixar normascomplementarespara aplicaçãodo disposto nesteCapítulo.
Art. 44É igualmente responsável solidário pelaretençãonafonteerecolhimentodoImposto,todoaquele que,mesmoincluídonos 
regimesdeimunidadeouisenção,utilizarserviçosprestados porempresasouprofissionaisautônomosquenãofizerem provadesuainscriçãocomo contribuintesdo ISS 
no Município de Crato,emespecial:
I– osórgãosdaadministraçãodiretadaUnião,dosEstados,doDistritoFederaledos Municípios,bem comosuasAutarquias,EmpresasPúblicas,Sociedadesde Economia 
Mistae asFundaçõesinstituídase mantidaspeloPoderPúblico,em relaçãoaosserviços por elestomados;
II– asPessoas JurídicasdeDireitoPrivado,dosseguintesramosdeatividades econômicas,emrelaçãoaos serviçospor elastomados:
a)ascompanhiasde aviação;
b) asincorporadorase construtoras;
c)as empresasseguradorase de capitalização;
d) asempresase entidadesque explorem loteriase outrosjogos, inclusiveapostas;
e)asoperadorasde cartõesde crédito;
f) asinstituiçõesfinanceiras;
g)asempresasque exploremserviçosde planosde saúde oude assistênciamédica, hospitalarecongêneres,ou de segurosatravésdeplanosdemedicinadegrupo e 
convênios;
h) oshospitais;
i)osestabelecimentosde ensino;
j)asempresaspermissionáriaseconcessionáriasdeserviçospúblicosde qualquer natureza;
l)osmoinhosdebeneficiamentodetrigo,asdistribuidorase importadorasdematéria- primae produtosindustrializados;
m)osexportadoresde matérias-primaseprodutosindustrializados;
n) asentidadesdesportivase promotorasde bingose sorteios;
o) asempresasde hotelaria,aíse incluindoaspousadas, flatse assemelhados;
p) osbuffets, casasdechá e assemelhados;
q) asboates,casasde shows, bares, restaurantese assemelhados;
r) asindústriasemgeral;
s) osshoppingcenters, centroscomerciaise supermercados.
Parágrafo Único. Asunidadesadministrativasmunicipaisque efetuarempagamentospelosserviços prestadosaoMunicípiosujeitosao ISS, deverãoretero Impostona 
fonte, observadas as alíquotas constantes na Tabela IIdesta lei, sob pena das responsabilidades funcional e pessoal pelo crédito tributário acrescido dos 
encargos legais.
Art. 45 Seo prestadorde serviçonãofizerprovadainscriçãonocadastroeconômicodo Municípiode Crato,o usuário deveráretero respectivoImposto,aplicandoa 
alíquota correspondenteaoserviçoprestadoeefetuarorecolhimentoatéodia 10(dez)domês subsequenteao da retenção.
SEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA
Art. 46 Abase de cálculodo Impostoé o preçodo serviço sobre o qual será aplicadaa alíquota,correspondenteao serviçoprestado,de acordocomaTabelaII 
destaLei.
§ 1º. Paraosefeitosdesteartigo,considera-se preçodo serviço aimportânciarelativaà receitabrutaa elecorrespondente,semquaisquerdeduções,aindaqueatítulode 
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subempreitadade serviços, fretes,impostosincidentese outrasdespesas.
§2º. Nãose incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza:
I-ovalordosmateriais fornecidos e produzidos fora do local da obra e pelo prestadordosserviçosprevistosnositens7.02 e7.05 da listade serviçosanexa.
§ 3º. Incorporam-se ao preçodos serviços:
I - osvaloresacrescidosa qualquertítuloe osencargosde qualquernatureza,inclusive valoresporventuracobradosemseparado,a títulodeImpostosobre serviços;
II - osdescontos, diferençasou abatimentosconcedidossob condição;e
III-oônusrelativoàconcessãode crédito,aindaquecobradoemseparado,na hipótese deprestaçãode serviço acrédito,sob qualquermodalidade.
§4º.Areceitabrutaoupreçodosserviços,a serconsideradoparabasedecálculodo Imposto,casonãomereçamféosregistrosapresentadospelocontribuinte,nãopoderá ser 
inferiorao totalda somados seguinteselementos:
I-folhade saláriospagos,adicionadade honoráriosdediretores,retiradasde proprietários,sóciosou gerentese outrasformasde remuneração;
II- alugueldo imóvel,demáquinaseequipamentosutilizadosnaprestaçãode serviço, ou quandoforempróprios, 10% (dezpor cento) do seu valor;
III - despesasgeraise demaisencargosobrigatóriosdo contribuinte.
§5º.Quando osserviçosdescritospelosubitem3.03 dalistadeserviçoforemprestados noterritóriodemaisde umMunicípio,a basedecálculoserá 
proporcional,conformeo caso,àextensãodaferrovia,rodovia,dutose condutosdequaisquernatureza,cabosde qualquernatureza,ou aonúmerodepostes, existentesno 
Município.
Art. 47Nahipótesede serviçosprestadosporpessoajurídicaenquadráveisemmaisde umdos subitensa que se refereà TabelaII, o impostoserácalculadode 
acordocomasdiversasincidênciase alíquotasestabelecidas, devendo o documento fiscal especificar cada tipo de serviço e respectivos valores, sob pena de 
aplicação da maior alíquota prevista dentre os serviços mencionados.
SEÇÃO IV
DO ARBITRAMENTO
Art. 48 Semprejuízodaspenalidadescabíveis,o preçodos serviçospoderá ser arbitrado deconformidadecomosíndicesde 
atividadesassemelhados,nosseguintescasos e na forma do artigo 148 do Código Tributário Nacional, quando, em especial:
I-ocontribuintenãoexibiràfiscalizaçãooselementosnecessáriosà comprovaçãodo respectivomontante,inclusivenoscasos de inexistência,perda 
ouextraviodoslivros ou documentosfiscais;
II- houverfundadassuspeitasdequeosdocumentosfiscaisnãorefletemopreçodos serviços, ou quandoo declaradofor notoriamenteinferiorao correntenapraça;
III - o contribuintenão estiverinscritono Cadastradode Produtoresde BenseServiços; IV- o contribuintefor omissoou não mereçamfé as suasinformações;
Parágrafoúnico.Nashipótesesdesteartigo,o arbitramentoseráprocedidopelofisco, levando-se emconsideraçãoosseguinteselementos:
I - osrecolhimentosfeitos emperíodos idênticospelocontribuinteou por outros contribuintesque exerçamamesmaatividadeemcondiçõessemelhantes;
II - ospreçoscorrentesdosserviçosno mercado,vigentesna épocada operação;
III-as condiçõesprópriasdocontribuinte,bem comoos elementosquepossam evidenciarsua situaçãoeconômico-financeira,taiscomo:
a)valordasmatériasprimas,combustíveise outros materiaisconsumidosouaplicados no período;
b) folhade saláriospagos, honoráriosde diretores,retiradasde sóciosou gerentes;
c)alugueldo imóvele dasmáquinase equipamentosutilizadosou, quando próprio,o valordosmesmos;
d)despesas operacionais, tais como, fornecimentodeágua, energia elétrica,telefonia e aluguel de bens móveis e imóveis,demaisencargos obrigatóriosdo 
contribuinte.
SEÇÃO V
DO REGIME ESPECIAL DE ESTIMATIVA
Art.49 Quandoovolumeoua modalidadeda prestaçãodeserviçosrecomendartratamentofiscalmaisadequado,oImpostopoderásercalculadoporestimativa,na formae 
condiçõesestabelecidaspelo Fisco Municipal, sob a homologação do Secretário Municipal responsável pelas Finanças Públicas, através de Portaria.
Parágrafoúnico.Oenquadramentodocontribuinte,noregimede estimativapoderáser feitoindividualmente,por categoriasdeestabelecimentosou por gruposde 
atividades, não gerando direito adquirido, podendo ser revogado, a qualquer tempo, a critério do Secretário Municipal responsável pelas Finanças Públicas.
Art. 50 Ovalordo Imposto de que trata esta Seção será estimado em quantidade de UFIRM’s, quando:
I - tratar-se deatividadeexercidaemcarátertemporário;
II - tratar-se decontribuintederudimentarorganização;
III-ocontribuintenãotivercondiçõesde emitirdocumentofiscaloudeixar, sistematicamente,decumprirasobrigaçõesacessóriasprevistasna legislaçãovigente;
IV- o contribuinteque reiteradamenteviolaro dispostona legislaçãotributária;
V – quando a modalidade ou o volume da prestação dos serviços assim recomendar, em especial, tratando-se de:
a) Clínicas de tratamento facial e estético, salões de beleza e assemelhados;
b) Lava-jatos de veículos quaisquer e de demais bens móveis;
c) Casas de show, boates, de diversões públicas, de atividades esportivas e de jogos ou de apostas, incluídos os estádios e as arenas multiuso para práticas 
desportivas; e,
d) Estacionamentos privados em que haja cobrança aos usuários.
Art. 51 AAdministração Municipal poderá a qualquer tempo, rever os valores estimados,reajustando asparcelasvincendasdo Imposto,quando se verificarque a 
estimativainicialfoiincorretaouque ovolumeoumodalidadedosserviçostenhasido alteradode formasubstancial, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do 
art. 49.
Art.52 Além da revogação, oFiscoMunicipalpoderásuspender,aqualquertempo,aaplicaçãodo sistema decálculoe recolhimentodo Impostopor estimativa.
Art.53Ocontribuinte,sujeitoaoregimede estimativa,poderáa critérioda autoridade administrativa,ficardispensadodo uso delivrosfiscaisede emissão de 
documentos.
SEÇÃO VI
DOS SERVIÇOS DECONSTRUÇÃOCIVIL, OBRAS HIDRÁULICAS E OUTROS DEENGENHARIA
Art. 54 Parafinsde tributaçãoe cobrançado Imposto,são definidoscomoserviços de construçãocivileserviçosauxiliaresou complementaresdessa atividade:
I - obrasde construçãocivil:
a)aedificaçãoouestruturaçãode prédiosdestinadosàhabitaçãoouqualqueroutra atividade,bem comomontagemnosreferidosprédios,em estrutura de alvenaria, 
concreto,metálicaou de madeira;
b)a construçãode estradas,logradourose respectivasobrasde arte,excetuadasas de sinalização,decoraçãoepaisagismo.
II - obrashidráulicas:
a)a construçãoouampliaçãode barragens,açudagem,sistemade irrigação, ancoradouros;
b)construçãode sistemasde abastecimentode água e saneamento,inclusive,perfuração depoços.
§1º.Considera-separteintegrantedasobrascompreendidasnocaput desteartigo,os serviçosrealizadospelaempresaconstrutora,empreiteiraou subempreiteira:
I- serviçosdeescavação,movimentaçãodeterra,desmontemanualoumecânicode rocha,rebaixamentodelençolfreático,sub-muraçãoeensecadeirasqueintegrama 
obra;
II - serviçosdefundação, estacas,tubulaçãoe carpintariade formaserespectivas ferragens;
III - serviçosdemisturade concretoou asfalto;
IV- serviçosde investimentosinternoseexternos;
V- serviçosde ladrilheiro,azulejista,pastilheiro,ceramista,compreendendo revestimentosem todasasmodalidades,inclusivepedras;
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VI- serviçosde colocaçãode esquadriasde madeiras,ferro,alumínioe instalaçõesde vidros;
VII - serviçosde serralharia,carpintariae marcenaria;
VIII- serviçosde pavimentaçãodeprédioscompisosemcerâmica,granito,mármore, plástico,pedra,assoalho,tacos,piso industrial,cimentoeoutrosmateriaisnão 
especificados;
IX- serviçosde impermeabilizaçãoe pinturaemgeral;
X- serviçosde instalaçõeselétricas,hidráulicase sanitárias;
XI- serviçosde demolição,quandoforprevistanocontratoparaexecuçãoda obrano lugardo prédio a ser demolido.
§ 2°. OImpostodeverá ser pago a cadafase ou etapadaexecuçãofísicada obra.
§3°.OFisco Municipal poderá fazer de ofício o lançamentodoImposto,na fase de execuçãoda obra ou por ocasiãodo pedido do "Habite-se".
Art.55Paraosfinsde lançamentoecobrançadoImposto,não serãoconsideradasobras deconstruçãocivile obrashidráulicasos serviços abaixo descritos, que serão 
tributados com alíquota de 3% (três por cento) sobre o valor total do contrato:
I - manutenção,conservaçãoe reparo;
II- demolição,quando forobjetodecontrato,exclusivamenteparaessefim,entreo prestadordo serviço eo proprietárioou responsávelpeloprédioa ser demolido;
III-raspagemecalafetagemdeassoalhos,inclusiveenceramentooucolocaçãode
"sinteko"ou materialsemelhante.
Art. 56 Na prestação dos serviços de construção civil referidos nos itens 7.02 e 7.05 da Lista de Serviços, não se inclui na base de cálculo do ISS o valor dos 
materiais produzidos pelo prestador, fora do canteiro de obras e incorporados diretamente e definitivamente no respectivo serviço. 
§1º. Os demais materiais ou mercadorias empregadas na prestação de serviços a que se refere o “caput” deste artigo, quando não produzidos e fornecidos pelo 
tomador, fora do local da obra, integram a base de cálculo do ISS, especialmente:
I- combustíveis e lubrificantes utilizados em veículos e máquinas quaisquer;
II – alimentação, vestuário e Equipamentos de Proteção Individual (EPI);
III – ferramentas, máquinas, aparelhos e equipamentos;
IV – materiais empregados na formação de canteiros ou alojamentos;
V – materiais empregados na formação de tapumes, andaimes, formas e torres.
§2º. Não são, igualmente, deduzidas da receita bruta, o valor das subempretadas do serviço, realizadas por profissionais liberais ou autônomos, mesmo que 
estejam inscritos como contribuintes do imposto no cadastro deste Município, exceto nos casos de comprovação expressa do pagamento antecipado do 
imposto.
Art. 57 A expedição do “Habite-se” somente poderá ser efetuada mediante prova dopagamento do ISS incidente sobre a prestação de serviços de construção 
civil, independentemente da obra ser pública ou privada, constituindo a sua concessão ato de responsabilidade pessoal e funcional do servidor.
Art. 58 Serãoincluídosnareceitatributável,aindaqueosserviçosindicadosneste artigosejamexecutadospor administração,o seguinte:
I - osrecebimentosglobaiscorrespondentesàsfolhasde saláriosdos empregadosna obra,emrelaçãodeempregocomoprestadordosserviços, bemcomoosdestinadosa 
pagamentodosrespectivosencargostrabalhistasedeprevidênciasocial,mesmoque taisrecebimentossejam feitosatítulodemeroreembolsoouprovisão,inclusiveparao 
pagamentodeobrigaçõeslegaisdo prestador,semqualquervantagemfinanceiraparao mesmo;
II- ovalordalocaçãodemáquinas,motorese equipamentos,quandoarespectiva remuneraçãoestiverenglobadano preço do contrato,semdestaque.
Art. 59 Quandoaconstruçãodeimóveisforobjetodeincorporação,assimdefinidano §1.ºdesteartigo,oImpostoprovenientedaintermediaçãodonegóciode 
incorporação imobiliáriaserá calculado,de acordocomoitem10.5da TabelaII,observadosos critériosa seguir indicados:
I - se o incorporadorfor o próprio construtor,a base decálculoserá de 20% (vintepor cento)do preçodaunidadeimobiliáriaautônoma,sendo os80%(oitentapor 
cento) restantesconsideradosbasede cálculodaatividadedeconstruçãocivil,procedidasas deduçõesde que tratamosincisosI e II do art. 71;
II-seoincorporadoreoconstrutorforempessoasdistintas,abasedecálculodo Impostoseráigualàdiferençaentreopreçoda unidadeimobiliáriaautônomaeopreço 
daconstrução,aplicando-se o critériodo incisoanterior,quando não for possívela separaçãode ambosospreços;
III- na impossibilidade da aplicação dos incisos I e II, o preço do serviço será estipuladoem 50%(cinqüentaporcento)doconstantedoalvarádeconstrução 
devidamentereajustado.
§1º.Considera-se incorporaçãoimobiliáriaa atividadeexercidacomoobjetivode promovererealizaraconstruçãoparaalienação,total ouparcial,deedificaçõesou 
conjunto de edificaçõesde unidadesautônomas.
§2º. Considera-seincorporador qualquer pessoa física ou jurídica que,embora não efetuandoaconstrução,compromisseourealizeavendade fraçõesideaise 
unidades autônomasaedificaçõesemconstruçãoouaserem construídassoboregimede condomínio,ouainda,pessoa que meramenteaceiteproposta 
paraefetivaçãodessas transações,coordenandoelevandoa termoa incorporaçãoeresponsabilizando-se, conformeocaso,pelaentregadasobrasconcluídas,pelopreçoe 
demaiscondições estipuladas.
§3°.Considera-se construtorouempreiteiro,apessoa naturaloujurídicaque, devidamentehabilitada,assumaa responsabilidadetécnicapelaobra, a executeou 
administrea sua execução.
Art. 60 Nocasode construçãocivildeveráoproprietárioouoadministradorda obra,ou deserviçode engenharia,porocasiãodaexpediçãodo"habite-se"ouda 
conclusãoda obra,recolheroimpostocorrespondenteà alíquotade 3%(trêsporcento)sobre ovalor do serviço,se o prestador do serviçonão houver feitoa provado 
respectivopagamento.
SEÇÃO VII
DOS SERVIÇOS DEDIVERSÕES PÚBLICAS
Art. 61 OImpostoSobre Serviçode QualquerNatureza- ISSincidentena prestaçãode serviçosdediversõespúblicasserá calculadosobre:
I- opreçocobradopor ingressoemqualquerlocaldedivertimentopúblico,tantoem recintosfechados,comoao arlivre;
II - o preçocobrado por qualquerforma,a títulodeconsumaçãomínima,"couvert", coberturamusicale 
contradança,bemcomopeloaluguelouvendadelugaresnasmesas emclubesou quaisqueroutrosestabelecimentosde diversão;
III-opreçocobradopelautilizaçãodeaparelhos,armaseapetrechos,mecânicosou não,assimcomoaocupaçãoderecintosinstaladosemparquesdediversõesouem 
outroslocaispermitidos.
Art.62 Os estabelecimentos de diversão, entidades ou pessoas que promovam diversõespúblicasmediantea vendade ingressos,deverão se apresentaraoFisco 
Municipal,antecipadamente,paraefetuaropagamentodoimpostoeobtera chancela dessesingressos.
Art. .63 Évedado o uso de ingresso de umacasa de diversõespara outra,aindaque pertençaa umamesmaempresa.
Art. 64 AFazendaPública Municipal, através deuma ação direta de fiscalização, poderáfazero acompanhamentodavendado ingresso àspessoasno 
localdoevento, parafinsde apuraçãoe cobrançado imposto devido.
SEÇÃO VIII
DOS SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO, CORRETAGEM E AGENCIAMENTO
Art. 65 Asempresasprestadorasdos serviçosdeintermediação,corretageme agenciamento,calcularãooimpostocom basenascomissõesrecebidasoucreditadas,e 
poderãoabaterdareceitaaquelasque,quandoda prestaçãodo serviço,forampagasou 
creditadasaoutrasempresasdomesmoramodeatividade,comprovadamenteinscritas no Municípiode Cratocomocontribuintesdo Imposto.
Art.66Aempresaque,nãodispondode frotaprópriadeveículos,limita-seaagenciaro transportede cargasa serefetuadoporcontade terceiros,ficarásujeitaao imposto 
calculadosobre a diferençaentreo preçorecebidoe o preçopago ao transportador.
Art. 67Considera-se corretagemaatividadequeconsistenaintermediaçãodenegócios, referentesà venda ou transação de bens ou valores pertencentes a terceiros, 
constituindo-seoprestadordoserviçoemintermediárioocasionalentreoalienanteeo adquirente,que tantopoderão 

Prefeitura Municipal do Crato - Diario Oficial - Pagina 13 de 45



sercomerciantescomoparticulares,estabelecidosounão no Município.
Parágrafoúnico.Caracteriza-se,ainda,comoatividadede corretagemorecebimentodas comissões,ora da parte do proprietário do bem ou valor objeto da transação, 
ora daquelequeoadquiriu,cessandocom a realizaçãodonegócioovínculodeprestaçãode serviçosentreo corretore aqueledequemfoiintermediário.
SEÇÃO IX
DOS SERVIÇOS REALIZADOS PELOS CARTÓRIOS
Art. 68 A base de cálculo dos serviços constantes no item 21 da lista de serviços constante na Tabela II desta lei será considerada como sendo a receita bruta 
mensal percebida pela Serventia Extrajudicial - Cartório de Registros Públicos e/ou do Tabelionato de Notas, descontadas as seguintes quantias devidas a 
terceiros, quando for o caso:
I – Fundo Especial de Registro Civil – FERC
II – Fundo de Reaparelhamento e Modernização dos Magistrados – FERMOJU; e,
III – Associação Cearense de Magistratura.
Parágrafo Único. Os recolhimentos das serventias extrajudiciais serão devidos na forma própria de pessoa jurídica que exerce atividade econômica, 
desconsiderando-se, por completo, qualquer outra forma de tributação, seja como profissional autônomo ou sociedades de profissionais autônomos.
SEÇÃO X
DOS OUTROS SERVIÇOS
Art.69 O estabelecimento que efetuar a venda e o sorteio de bilhete de loteria legalmenteautorizadoafuncionar,ficarásujeitoaoimpostocalculadosobre 
adiferença entreo valordosbilhetesvendidose o dosprêmiosefetivamentepagosna extração.
Art. 70 Incluem-se entreosserviçosde florestamentooureflorestamento,asatividades consistentesno preparode terras 
paraplantio,taiscomodesmatamento,destocamento, adubagemeoutrasessenciaisà caracterizaçãodosmencionadosserviços.
Art. 71 Consideram-seserviçosdepropagandaaquelesprestadosporpessoajurídica (agênciade propaganda)que,atravésde especialistas,estuda,concebe,executae 
distribuipropagandaemveículosdedivulgação,por contae ordemdo anunciante.
Art.72Considera-se serviço de veiculação de propaganda a divulgação efetuada, atravésde quaisquermeiosdecomunicaçãovisual,auditivaou 
audiovisual(veículosde divulgação),capazdetransmitiraopúblicomensagensde propagadaoupublicidadeem geral.
Art. 73 Não serãoincluídosnabasede cálculodoImpostodevidopelasempresasde planejamentoe elaboraçãodepropaganda 
oupublicidade,asimportânciasrecebidasdos usuáriosdos serviçosou anunciantesepagosaosveículosdepublicidade.
Art. 74 Abase de cálculodo impostodevidopelosestabelecimentosdeensino particularescompõe-se:
I-dasmensalidadesouanuidadespagaspelosalunos,inclusiveastaxasde inscrição e/oumatrícula;
II-dareceitaoriundadomaterialescolarfornecidoaosalunos,comexclusãodos livros;
III - dareceitaoriundado transportede alunos;
IV- da receitaobtidapelo fornecimentode alimentaçãoaosalunos, desde que incluída no valor da mensalidade ou anuidade paga;
V- de outrasreceitas,inclusiveasdecorrentesde acréscimosmoratórios.
Art. 75Nabase decálculodoImpostodevidopelasagênciasdeturismoepelas intermediáriasnas vendas de passagens incluem-se também, as passagens e 
hospedagensconcedidasgratuitamente,quando negociadascomterceiros.
Art. 76 O Imposto devido porempresasfuneráriastemcomobasedecálculoareceita brutaproveniente:
I - do fornecimentode urnas, caixões,coroase paramentos; II - do fornecimentode flores;
III - do alugueldecapelas;
IV- do transportepor contade terceiros;
V- dasdespesasreferentesa cartóriose cemitérios;
VI - do fornecimentode outrosartigosfuneráriosou de despesasdiversas; VII - de transportepróprio eoutrasreceitas.
§1°.Oscontribuintesque prestamosserviçosindicadosnesteartigopoderãodeduzirde sua receitabruta, asdespesasindicadasnosincisosII, III, IV, e V, deste 
artigo,quando pagasaterceiros,desdequeasdiscriminemnaNotaFiscaldeServiçose comprovema sua efetivação.
§2°.ÉdevidooImpostosobre serviçosde aluguéisde capelasmortuárias,sejam elas independentes,vinculadasàsagênciasfuneráriasou situadasno 
interiordasáreasdos cemitérios,sobadministraçãodiretadaconcessionáriaoudas permissionáriasde cemitériosparticulares.
Art. 77Sujeitam-se somenteaoISS,osserviçosdetipografiasouempresasgráficasque confeccionamimpressospor encomendado clientee individualizadospara uso 
deste. Parágrafoúnico.Nãoestásujeitaaincidênciado ISS aconfecçãode impressosemgeral quese destinema comercialização.
SEÇÃO XI
DO PROFISSIONAL AUTÔNOMO
Art. 78 OImpostoincidirásobreoserviçodoprofissionalautônomo,quandoomesmo se encontrarnoexercíciode suasatividadesprofissionaiseserá calculadomediante 
alíquotasfixasdefinidasna TabelaII, ParteII – Tributaçãode Profissional Autônomo.
Parágrafo Único. Caso seja solicitado pelo contribuinte, o valor do imposto poderá ser dividido em até 06(seis) parcelas mensais e sucessivas.
Art. 79 Paraosfinsde lançamentodo Impostoconsidera-se:
I- profissionalautônomodenível superior,provisionadoou aesteequiparado, devidamenteregistradono Conselho ou Órgão Regionaldesuacategoriaprofissional, 
querealizatrabalhodecaráterpessoal, concernentea sua áreade atuação;
II- profissional autônomo de nível médio, todo aquele que exerça uma profissão técnica, com formação em estabelecimento de ensino de segundo grau ou a 
este equiparado,ou queexerçaprofissãoconsideradaauxiliarou afimdasde nível superior; III-
agenteauxiliardocomércio,todapessoafísicaqueexecuteprestaçãodeserviço,a saber:
a)despachantee comissário;
b) peritoe avaliador;
c)agenteda propriedadeindustrial;
d) representantecomerciale corretor;
e)leiloeiro.
IV-profissionalautônomodenívelfundamental,todoaquelenãocompreendidonos incisosanterioresque exerçaa profissão semo auxíliode terceiros.
SEÇÃO XII
DA NÃO INCIDÊNCIA
Art. 80 Oimpostonão incide sobre:
I- asexportaçõesde serviçospara o exteriordo País;
II-aprestaçãode serviçosemrelaçãodeemprego,dostrabalhadoresavulsos,dos diretorese membrosde conselhoconsultivooudeconselhofiscalde sociedadese 
fundações,bemcomodossócios-gerentese dosgerentes-delegados;
III - o valorintermediadono mercadode títulosevaloresmobiliários,o valor dos depósitosbancários, o principal,jurose acréscimosmoratóriosrelativosa 
operaçõesde créditorealizadaspor instituiçõesfinanceiras.
Parágrafoúnico.NãoseenquadramnodispostonoincisoIosserviçosdesenvolvidos noBrasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residenteno exterior.
SEÇÃO XIII
DO LANÇAMENTO
Art. 81 Olançamentodoimposto,em todososcasos,reger-se-á pelaleivigentenadata daocorrênciado respectivofatogerador, aindaque posteriormentemodificada.
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Parágrafoúnico. Aplicar-se-á aolançamentoa legislaçãoque,posteriormenteà ocorrênciadofatogerador,tenhainstituídonovoscritériosde apuraçãoouprocessode 
fiscalização,ampliandoospoderesde investigaçãodasautoridadesadministrativas,ou outorgandoao créditomaioresgarantiasou 
privilégios,exceto,nesteúltimocaso,para efeitodeatribuirresponsabilidadetributáriaa terceiro.
Art. 82 Olançamentoserá efetuadocombase nasdeclaraçõesdocontribuintee nos elementosconstantesdesuainscriçãoe compreenderáo período a que se referir.
Art. 83 Olançamentodo impostoserá feito:
I - mediantedeclaraçãodo próprio contribuinte;
II- mediante declaração do responsável pela retenção na fonte e recolhimento do impostodevidopor terceiro.
III - deofício:
a)quando o contribuinteou responsáveldeixarde efetuara declaraçãodo impostona formae nosprazosregulamentares;
b)quando,emconseqüênciaderevisão,ficarconstatadoqueo valorfiscaldosserviços prestadosno períodosejasuperiorao constantena declaração;
c)noscasosde estimativa,arbitramento,ouquandode profissionaisautônomos,a critérioda SecretariaMunicipalde Finançasdo Município
Art. 84Tratando-sedelançamentodeofício,oprazoparapagamento doImposto deverá ser indicadono Ato de notificação.
Art. 85 OImpostoserá pagona formae nosprazosregulamentares
SEÇÃO XIV
DA DECLARAÇÃO E PAGAMENTO DO IMPOSTO
Art. 86OscontribuintesdoImpostoSobreServiçosde QualquerNatureza,por siou por intermédiode seusrepresentantes,sãoobrigadosaapresentarà 
SecretariaMunicipalde Finançasdeclaraçãodo impostonoscasos,prazos, formasecondiçõesestabelecidasem Regulamento.
Parágrafoúnico.Aobrigaçãode que trata ocaput é extensiva aosresponsáveispela retençãona fonte e recolhimento do impostodevido por terceirosque lhes 
prestem serviços.
SEÇÃO XV
DA INSCRIÇÃO
Art. 87 Ocontribuintedo ImpostoSobreServiçosde QualquerNatureza,empresaou profissionalautônomoqueseestabelecerouiniciarassuasatividadesnoMunicípio, 
ficaobrigadoa inscrever-se no Cadastro de ProdutoresdeBense Serviços.
Art.88 Procedidaainscrição,aSecretariaMunicipalde FinançasdoMunicípio forneceráaocontribuinteocartãodeinscriçãorespectivo,de acordocom modeloa ser 
definidoemato daSecretariadeFinanças.
Art. 89 OChefedoPoderExecutivoficaautorizadoacriaroCódigode Atividade Econômicado Município-CAE, parafinsdeenquadramentodo contribuintede acordo 
coma(s) atividade(s)econômica(s)exercida(s)no Município.
Art. 90Qualquer fato novo que venha alteraroselementosconstantesda inscrição do contribuinte no 
CadastrodeProdutoresdeBenseServiçosdeverásercomunicadopelo contribuinteà SecretariaMunicipaldeFinanças,no prazode15(quinze)dias de sua ocorrência.
Art.91Seráinscritodeofício,sem prejuízodolançamentoedamultaaqueestiver sujeito,o prestadorde serviçosque deixarde requerera sua inscriçãoconforme 
previsto nesta Seção.
Art. 92 Encerradasdefinitivamenteas suasatividadesno Município,deveráo contribuinterequerera baixadesuainscrição,no prazo de 30 (trinta)dias.
Art.93AbaixadainscriçãonoCadastrodeProdutoresdeBenseServiços,apedido oudeofício,ou a suacassação,não implicamemquitaçãodequaisquerdébitosde 
responsabilidadedo sujeito passivo.
Parágrafoúnico. Por ocasiãoda baixae da cassaçãoserá levantadoo débitodo contribuinte,parafinsde pagamentoou inscriçãona Dívida Ativado Município.
Art.94AinscriçãonoCadastrode ProdutoresdeBenseServiçospoderásercassada, definitivamente,por AtodoSecretárioMunicipalde Finanças,noscasosde 
adulteração oufalsificaçãodedocumentosfiscaisounautilizaçãodedocumentosinidôneosou de terceiros,parafurtar-se aopagamentodo Imposto, sem prejuízo das 
medidas judiciais pertinentes.
SEÇÃO XVI
DOS LIVROS EDOCUMENTOS FISCAIS
Art.95 OscontribuintesdoImpostoSobre Serviçosde Qualquer Naturezasão obrigadosamantereutilizar,emcadaumde seusestabelecimentos,oslivrosfiscais 
destinadosao registrodos serviçosprestados,conformeo disposto emregulamento.
§1°.Sãoexcluídosda exigênciadesteartigoosprofissionaisautônomos,sujeitosao impostomediantealíquotafixa.
§2°. Emcasosespeciais,desdequeo contribuintepossuaescritacontábilprocessada mecanicamenteou por computaçãoeletrônicade dados, poderá ser dispensado 
do uso doslivrosfiscaisexigidosemregulamento.
Art. 96 Oscontribuintesdo ISS, quando realizamoperaçãode prestaçãode serviços, estãoobrigadosaemissãodedocumentosfiscaispróprios, bemcomoao 
cumprimento dasdemaisobrigaçõesacessórias, conformedispuser o regulamento.
Art. 97 Não terãoaplicaçãoquaisquer disposiçõeslegaisexcludentesou limitativasdo 
direitodoFiscoMunicipalexaminarlivros,arquivos,documentosepapéiscomerciais oufiscaisdasempresasoufirmasprestadorasde 
serviços,bemcomodoscontribuintes do ImpostoSobrea Circulaçãode Mercadorias que prestem serviços de competência municipal estabelecidosno Município.
Art.98 Quandooslivrose osdocumentosfiscaistiveremservidode basea levantamentosfiscaisque motivarama lavraturade autodeinfração,deverão ser 
conservadosatéa soluçãodefinitivadoprocesso administrativofiscalrespectivo,ou se foro 
caso,atéqueocorraaprescriçãodocréditotributáriodecorrentedasoperaçõesa quese refiram.
Art.99 Oslivrosedocumentosfiscais,inclusiveingressosparadiversõespúblicas, serãoapreendidospelafiscalização,quandoforem encontradosem 
situaçãoirregularou emdesacordo comasdisposiçõesreguladoras,contidasnesteCapítulo.
Parágrafoúnico. Poderãotambém ser apreendidososlivros,documentose papéisque constituamprova de infraçãoàlegislaçãotributária.
Art.100 Aforma,modelo,série,emissão,registroedemaisrequisitosdoslivrose documentosfiscaisserão disciplinadosemregulamento,obedecendoàsnormascontidas 
no Sistema NacionalIntegradode InformaçõesEconômico-Fiscais SINIEF.
Parágrafoúnico. Enquanto não houver a regulamentação,de que tratao parágrafo anteriordesteartigo,permanece emvigor a documentação atualmente em 
vigência.
SEÇÃO XVII
DAS PENALIDADES
Art.101 Opagamento espontâneo doISSfora dosprazosregulamentarese antesdequalquer procedimentodo Fisco, ficarásujeito aos encargos moratórios,na forma 
dos arts.204 e 205 desta Lei.
Art. 102 AsinfraçõesaesteCapítulo,quandoverificadaspeloFisco Municipal deofício,sujeitamo infratoràs seguintespenalidades,sem 
prejuízodopagamentodotributodevido,quando for o caso:
I - Relativamenteao recolhimentodo ISS:
a)fraudarlivrosoudocumentosfiscaisouutilizá-losnessacondição,parailudiroFisco efugir ao pagamento total ou parcial do Imposto:multaequivalentea200% 
(duzentospor cento)do valor principal do crédito tributário;
b)agiremconluiotentando,dequalquermodo,impedirou retardaro conhecimentoda ocorrênciadofatogerador,pelarepartiçãofiscal,de modoa reduziro 
impostodevido:multaequivalentea100%(cemporcento)do valorprincipal do imposto;
c)faltade recolhimento,notodoouemparte,na formae nosprazosregulamentares, quandoasoperaçõese o impostoa 
recolherestiveremregularmenteescriturados:multa equivalentea50% (cinqüentapor cento)do valor principal devido;
d) falta de recolhimento, no todo ou em parte, na forma e nos prazos regulamentares, quando as prestações e o imposto a recolher não estiverem regularmente 
escriturados: multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor principal devido;
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e)faltaderecolhimento,notodoouemparte,do impostode responsabilidadedo contribuintesubstitutoque ohouverretido:multaequivalentea 200%(duzentospor 
cento)do valor principal do impostodevidoe não recolhido;
f)deixarocontribuintede retero impostonashipótesesde substituiçãotributária previstana legislação:multaequivalentea100%(cemporcento)dovalor principal do 
imposto nãoretido.
II- Relativamenteà documentaçãoeà escrituração:
a)deixardeemitirdocumentofiscalpertinenteaserviçoprestado:multaequivalentea 20% (vinte por cento)do valorda prestaçãodo serviço ou de 200 (duzentos) 
UFIRM’s, por documento, o que for maior;
b)emitirdocumentofiscalcomvalorinferioraopreçodoserviço:multaequivalentea 10% (dezpor cento)do valorda prestaçãodo serviço ou de 100 (cem) UFIRM’s, 
por documento, o que for maior;
c)expora vendadeingressosparadiversõespúblicasoujogoslegalizados,sem autorizaçãodo Fisco:multaequivalentea 100% (cempor cento)do valor principal do 
imposto devido,semprejuízo daapreensão;
d)instruirpedidode isençãooureduçãodeimpostocom documentofalso ou declaração inverídica:multaequivalentea 150%(cento e cinquenta porcento)dovalor 
principal do imposto devido.
III - Relativamentea impressosedocumentosfiscais:
a)extraviode documentosfiscaispeloestabelecimentográficoouporprestadorde serviço:multade 100 (cem) UFIRMpor notafiscal;
b)- imprimirdocumentosfiscaissemautorizaçãodo fisco,fora do prazo de validade oudas demais especificações técnicasouem paralelo:50(cinquenta) UFIRMpor 
documento;
c)deixar o contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, de entregar à repartiçãofiscalosdocumentosaqueesteja obrigadoemdecorrênciada legislação: 
multa de 50 (cinquenta) UFIRM por documento.
IV- Faltas relativas à inscrição no Cadastro de Produtores Bens e Serviços do Município:
a)ausênciadeinscriçãonoCadastrodeProdutoresde Bense Serviços:multade 50 (cinquenta) UFIRM,que poderá ser aplicada em dobro a cada reincidência, até o 
limite de 400 (quatrocentos) UFIRM, semprejuízo daaplicaçãodasdemaispenalidadescabíveis;
b)ausênciadecomunicaçãodoencerramento definitivo deatividade:multade 50 (cinquenta) UFIRM, sem prejuízo dos tributos devidos, que poderá ser aplicada 
em dobro a cada reincidência, até o limite de 400 (quatrocentos) UFIRM..
c) ausência de comunicação de qualquer fato novo que enseja alteração de sua inscrição municipal: multa de 50 (cinquenta) UFIRM, que poderá ser aplicada 
em dobro a cada reincidência, até o limite de 400 (quatrocentos) UFIRM.
V– embaraçar,dificultarouimpediraaçãofiscal,porqualquermeioouforma:multade 200 (duzentos) UFIRM, podendo ser aplicada em dobro a cada reincidência, 
até o limite de 800 (oitocentos) UFIRM, situação em que o Município adotará as medidas judiciais que se fizerem necessárias, sem prejuízo do arbitramento 
da base de cálculo do imposto devido;
VI - outrasfaltas decorrentesdonãocumprimentodasexigênciasde formalidadesprevistasna legislação,paraasquaisnão hápenalidadesespecíficas:multade100 
(cem) UFIRM que poderá ser aplicada em dobro a cada reincidência, até o limite de 400 (quatrocentos) UFIRM.
Art. 103. As multas previstas nesta Seção poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, sendo lavrado um auto de infração específico para cada 
tipo de ocorrência.
SEÇÃO XVIII
DAREDUÇÃO DAS MULTAS
Art.104 Nahipótesede o créditotributário decorrente de multa deofício e constituído atravésde autode infração ser pago à vista,aplicar-se-ão as seguintes 
reduções, conforme o caso, sobre o valor da penalidade aplicada, exceto quanto à multa prevista no inciso V do artigo 102:
I-30%(trintaporcento), se confessadas e pagas no prazo para contestar ou impugnar;
II-20%(vinteporcento), se confessadas e pagas dentro do prazo para recorrer de eventual decisão de primeira instância administrativa que seja desfavorável ao 
sujeito passivo que a impugnou.
CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO"INTERVIVOS" DEBENS IMÓVEIS EDIREITOS REAIS A ELESRELATIVOS - ITBI
SEÇÃO I
DOFATO GERADOR
Art.105 O Imposto sobre a Transmissão "intervivos", a qualquer título, por ato oneroso, debens imóveis, por natureza ouacessão física e de direitos reais sobre 
imóveis,temcomofato gerador:
I- atransmissão,aqualquertítulo,da posse com “animus” definitivo, da propriedadeoudo domínioútildebens imóveis por naturezaou acessão 
física,comodefinidosna leicivil;
II-atransmissão,aqualquertítulo, dedireitosreaissobreimóveis, exceto osde garantia;
III - acessãode direitos,relativosàstransmissõesreferidasnosincisosanteriores.
SEÇÃO II
DA NÃO INCIDÊNCIA
Art. 106 OImpostonãoincidesobrea transmissãodebense direitos,quando:
I-realizadaparaincorporaçãoaopatrimôniode pessoa jurídica,comointegraçãode capitalnela subscrito;
II - decorrentede fusão, incorporação,cisãoou extinçãode pessoa jurídica;
III–oadquirentefor servidorpúblicomunicipalativoouinativo,desde que nãopossua outroimóvele o façapara sua moradia.
§1º.Odispostonesteartigonãoseaplica,quandoapessoajurídicaadquirentetiver comoatividadepreponderanteacomprae vendadebens imóveisedireitosreaisaeles 
relativos,alocaçãode bensimóveisou arrendamentomercantil.
§2º.Considera-secaracterizadaaatividadepreponderante,quandomaisde 50% (cinqüentapor cento) da receitaoperacionalda pessoa jurídica adquirente,tantonos24 
(vintee quatro)mesesanteriores,comonosposterioresà aquisição,decorrerdas transaçõesmencionadasno parágrafoanterior.
§3°.Seapessoajurídicaadquirenteiniciarsuasatividadesapósaaquisição,oumenos de24(vinte equatro)mesesantesdela,apurar-se-á apreponderânciareferidano 
parágrafoanterior,levando-se emconta os36(trintaeseis)primeirosmesesseguintesà datada aquisição.
§4°. Verificadaa preponderânciareferidanoparágrafo1°,oImpostoserá devido,nos termosdaleivigenteàdatadaaquisição,calculadosobreovalordosbensoudireitos, 
no diado pagamentodo créditotributáriorespectivo.
SEÇÃO III
DO CONTRIBUINTE
Art.107SãocontribuintesdoImpostoSobreaTransmissãodeBensImóveiseDireitos aele relativos:
I – os adquirentes de bens ou direitos transmitidos;
II – os cessionários, nas cessões de direitos relativos a compromissos de compra e venda;
III – os transmitentes, nas transmissões exclusivamente de direitos à aquisição de bens imóveis, quando o adquirente tiver como atividade preponderante a 
compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil;
IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de superfície.
V - naspermutas,cadaumdospermutantes.
SEÇÃO IV
DA RESPONSABILIDADE
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Art. 108 Respondem,solidariamente,pelopagamentodo Imposto: 
I - o transmitente;
II - o cedente;
III–os notários, oficiais de registro de imóveis e seus prepostos, relativamenteaosatosporelespraticados,emrazãode suasatividadesou pelasomissõesde que 
foremresponsáveis.
SEÇÃO V
DA BASE DE CÁLCULO
Art.109AbasedecálculodoITBIserá:
I-nastransaçõesem geral,atítulooneroso,naspromessas,noscompromissosde comprae vendaenasoutorgasdeprocuração,o valorvenaldosimóveisobjeto da 
transação,dapromessa,do compromissoou daprocuração;
II-naarrematação,judicialouadministrativa,adjudicação,remissãoouleilão,opreço do maiorlance,quandoa transferênciado domíniose fizerparao próprio 
arrematante; III-nasdaçõesempagamento,ovalorvenaldoimóveldadoparasolverosdébitos, independentementedo montantedeste;
IV- naspermutas,o valor venalde cadaimóvelpermutado;
V-nainstituiçãoouextinçãodefideicomissoena instituiçãode usufruto,ovalordo negóciojurídicoou valorvenaldo imóvelou do direito,o quefor maior,reduzidoà 
metade;
VI -natransferênciadedomínioemaçãojudicial,inclusivedeclaratóriadeusucapião,o valorrealapurado;
VII - na transmissãodo domínioútil,o valor venal do direitotransmitido;
VIII-nascessões"inter-vivos"de direitosreaisrelativosaimóveis,ovalorvenaldo imóvelno momentoda cessão;
IX- no resgateda enfiteuse,o valorpago, observada alegislaçãocivilvigente.
§1º. Por valor venal, para efeitos de lançamento e cobrança do ITBI, entende-se como sendo o valor atribuído pela Fazenda Pública Municipal, levando-se em 
consideração o preço que o bem imóvel ou os direitos reais sobre este possam alcançar no mercado imobiliário em condições de livre negociação, resguardado 
em todo caso, o direito a avaliação contraditória judicial ou extrajudicial, a cargo do sujeito passivo discordante, na forma prevista em regulamento.
§2º Nasarremataçõesjudiciais,inclusiveadjudicaçõeseremições,abasedecálculo nãopoderáserinferioraovalorda avaliaçãojudiciale,nãohavendoesta,aovalorda 
avaliaçãoadministrativa.
SEÇÃO VI
DAS ALÍQUOTAS
Art.110 Oimpostoserá calculadomediantea aplicaçãodas seguintesalíquotas:
I - de0,5%(cinqüentadécimosporcento)paraastransmissõesrelativasaoSistema Financeiroda Habitação;
I -de2% (doispor cento) paraosdemaisimóveis.
§1º.Nastransmissõescujovalorfor parcialmentefinanciadopeloSistema FinanceirodaHabitação,apenasapartefinanciadaserá submetidaàalíquotade0,5% (meiopor 
cento),aplicando-se aovalor excedente,não financiado,aalíquotade 2,0% (doispor cento).
§2º. Ficam isentos de ITBI os adquirentes de imóveis contemplados diretamente pelo programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), relativamente à parcela 
efetivamente financiada, desde que a renda mensal bruta familiar não ultrapasse o equivalente a 3 (três) salários mínimos em vigência. Sobre a parcela não 
financiada, aplicar-se-á a alíquota prevista no inciso II do caput deste artigo.
SEÇÃO VII
DOLANÇAMENTOE DA ARRECADAÇÃO
Art.111Paraefeitos delançamentoecobrançadoImposto,ocontribuinteapresentará Guiade Informaçãopara Cálculodo ITBI, conformemodelo facultativamente 
aprovado em Decreto, contendotodasasinformaçõesrelativasà operaçãode transmissãodo imóvel. 
§1º. A guia a que se refere o caput deste artigo somente poderá ser expedida ante à inexistência de débitos fiscais sobre o imóvel objeto da operação.
§2º. Em caso de dúvida ou discordância pelo Fisco Municipal dos dados, informações ou valores declarados pelo sujeito passivo, apurar-se-á a base de cálculo 
na forma do §1º, do art. 109, desta lei.
Art. 112 OImpostoserá pago:
I-antecipadamente,atéa datadalavraturadoinstrumentoque servirdebase à transmissão,quando realizadano Município;
II - no prazode 30 (trinta)dias,contadosda datada lavraturado instrumentoreferidono incisoanterior,quantoàstransmissõesrealizadasforado MunicípiodeCrato;
III-noprazode30(trinta)dias,contadosdadatadotrânsitoemjulgadodadecisão,se o títulode transmissãofor sentença judicial;
IV- no demais casos, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do fato gerador.
SEÇÃO VIII
DAS OBRIGAÇÕES DOS NOTÁRIOS E OFICIAIS DE REGISTROS DE IMÓVEIS E SEUS PREPOSTOS
Art.113 Os Notários, Oficiais de Registros Públicos de Imóveis e seus prepostosresponsáveispelalavraturade escrituraououtros 
instrumentoslegais,emquesejadevidooimposto,expedirãoaGuiadeInformação paraCálculodoITBI, conforme modelo definido em decreto, 
queseráremetidaaoFiscoMunicipalpara providenciara avaliação.
Parágrafo Único. As pessoas elencadas no “caput” deste artigo, ficarão obrigadas ainda a:
a) Verificar a existência da prova do recolhimento do imposto ou do reconhecimento administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de 
isenção;
b) Verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária Municipal, a inexistência de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a 
data da operação.
c) facultar, aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório dos livros, autos e papéis que interessem à arrecadação do imposto;
d) fornecer aos encarregados da fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos lavrados ou registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles relativos;
e) fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento; 
f) prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou averbação, na forma, condições e prazos regulamentares;
g) remeterao FiscoMunicipal,atéoúltimodiadomêssubsequenteaodoregistro,relaçãocontendo os dadosdos adquirentes,dostransmitentesedosimóveisobjetos 
dastransações,que serviramde basepara a cobrançado impostode competênciado Município.
SEÇÃO IX
DA RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO
Art. 114OImpostoserá devolvido,no todoou emparte,quando:
I - nãose completaro atoou contratopor força do qualtiversido pago;
II- fordeclaradapor decisãojudicialtransitadaemjulgado,anulidadedo Atoou contrato,peloqualtiversido pago;
III - for declaradaisenção, não incidência ou imunidade tributária;
IV- houver sido recolhidoamaior.
SEÇÃO X
DAS PENALIDADES E SUA POSSÍVEL REDUÇÃO
Art. 115 OpagamentodoImpostofora dosprazosregulamentarese antesdequalquer procedimentodo fisco, ficarásujeito amultae 
jurosmoratórios,conformedefinidonos arts.204 e 205 desta Lei.
Art.116 Asmultasporinfraçãoa esteCapítulo,quandoaplicadaspeloFiscodeofício, sujeitamo infratoràs seguintespenalidades,semprejuízodo pagamentodo 
Imposto:
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I– Relativamente ao contribuinte:
a) afaltadepagamentodoImposto,notodoouemparte,após30(trinta)diasdos prazoslegais: multade 50% (cinqüenta)por cento do Impostodevido;
b) aomissãoou inexatidãode declaraçãorelativaaelementosque possaminfluir.no cálculodoImposto:multade80%(oitentaporcento)dovalordoimpostoquedeixou 
deser pago;
c) agiremconluiotentando,dequalquermodo,impedirouretardaroconhecimento daocorrênciadofatogeradorpelofisco: multade100%(cem porcento)dovalordo 
impostodevido.
II – Relativamente aos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto na Seção VIII deste Capítulo, sem prejuízo da 
responsabilização pelo crédito tributário não recolhido acrescido dos encargos moratórios, quando for o caso:
a) equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto não recolhido, pela infração ao disposto no art. 113, parágrafo único, alínea “a” e “b”;
b) equivalente a 100 (cem) UFIRM, por cada ocorrência relativamente às demais alíneas do art. 113.
Art. 117. Aplicar-se-á, no que couber, as regras contidas nos incisos I e II do artigo 104, desta lei
TÍTULOIII 
DAS TAXAS
CAPÍTULO I
DAS NORMAIS GERAIS
Art.118AstaxascobradaspeloMunicípiotêmcomofatogeradoroexercícioregular dopoderde polícia,ouautilização,efetivaoupotencial,deserviçopúblicoespecíficoe 
divisível,prestadoao contribuinteou posto à sua disposição.
§1º.Considera-se poderdepolíciaaatividadeda AdministraçãoPúblicaque,limitando oudisciplinandodireito,interesseou liberdade,regulaa 
práticadeatoouabstençãode fato,emrazãode interessepúblicoconcernenteàsegurança,àhigiene,à ordem,àsaúde pública,aos costumes, à disciplina da produção e 
do mercado, ao exercício de atividadeseconômicasdependentesde concessãoouautorizaçãodopoderpúblico,à tranqüilidadepública ou ao respeito à propriedade 
e aos direitos individuais ou coletivos.
§2º.Considera-seregularoexercíciodo poderdepolíciaquandodesempenhadopelo órgãocompetentenoslimitesdestaLei,comobservânciado 
processolegale,tratando- se de atividadeque aleitenha comodiscricionária,semabuso ou desvio depoder.
Art. 119 Os serviçospúblicos,para efeitos do art. 118 desta lei, consideram-se:
I - utilizadospelo contribuinte:
a)efetivamente,quando por eleusufruídos, a qualquertítulo;
b) potencialmente,quando, sema utilizaçãocompulsória,sejampostosà sua disposição, medianteatividadeadministrativaemefetivofuncionamento.
II-específicos,quandopossam serdestacadosemunidadesautônomasdeintervenção, deutilidade,ou necessidadepública;
III-divisíveis,quando susceptíveisde utilização,separadamente,porpartedecadaum dos seususuários.
CAPÍTULO II
TAXA DE LICENÇAPARALOCALIZAÇÃOE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTODE PRODUÇÃO, COMÉRCIO, INDÚSTRIAEDE 
PRESTAÇÃO DESERVIÇOS
SEÇÃO I
DOFATO GERADOR
Art.120ATaxade Licençapara Localizaçãoe FuncionamentodeEstabelecimentode Produção,Comércio,IndústriaedePrestaçãodeServiçostemcomofatogeradoro 
licenciamentoobrigatóriopermitindoa localizaçãoe ofuncionamento,em qualquer pontodoterritóriodo Município,dosestabelecimentoscomerciais,industriais, 
agropecuários,deprestaçãode serviçose similares.
Parágrafo Único. Nenhum estabelecimento a que se refere o “caput” deste artigo poderá iniciar suas atividades sem o recolhimento da respectiva taxa, salvo se 
beneficiário de alguma isenção ou imunidade tributária, expressamente reconhecida pelo Município de Crato, sob pena de interdição.
Art.121 Oalvarásó seráconcedidoseforematendidasasexigênciasdalegislação municipalconcernentesàsaúde,àmoralidade, à segurança 
eàtranqüilidadepública,aosdireitose aoscostumesindividuaise coletivos.
Parágrafo Único. Para circos, parques de diversões e similares a liberação do alvará de funcionamento será concedida mediante a apresentação de relatório de 
vistoria emitido pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ou Corpo de Bombeiros Sapadores.
SEÇÃO II
DO CONTRIBUINTE
Art.122 Sãocontribuintesdataxaaspessoasfísicasoujurídicas,titularesde estabelecimentoscomerciais,industriais,agropecuários,deprestaçãode serviçose 
similares,situadosno territóriodo Município.
SEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO
Art.123 AbasedecálculodestaTaxaéo custodaatividadedefiscalizaçãode localizaçãoefuncionamentodeestabelecimentosde produção,comércio,indústriae de 
prestaçãodeserviços,e será calculadade acordocomaTabelaIII destaLei.
Parágrafoúnico.Nocasodeatividadesmúltiplasexercidasnomesmolocal,a Taxa devida será aquelarelativaà atividadeque estiversujeitaamaiorônusfiscal.
SEÇÃO IV
DOLANÇAMENTOE DA ARRECADAÇÃO
Art.124Ataxaserá lançadaearrecadadacombase naatividadeeconômicado contribuinte,constantena TabelaIIIdesta Lei,avistasdoselementosdeclaradospelos 
contribuintesou apuradospelofisco municipal.
Art.125OcontribuinteéobrigadoacomunicaraoFiscoMunicipal,dentrode30 (trinta)dias, para finsdeatualizaçãocadastral,as seguintesocorrências:
I - mudançadeendereço;
II - alteraçãoda razãosocial;
III - ramode atividadeeconômica.
Parágrafoúnico.Será cobrada nova taxa sempreque ocorrermudançade endereço, alteraçãodeárea,derazãosocialoumodificaçãonaatividadeeconômicaexercida, 
aindaque aconteçano mesmoexercício fiscal.
Art.126 O AlvarádeFuncionamento,conformemodeloaprovadopor atodo Chefedo Poder ExecutivoMunicipal,somenteserá emitidoapós fiscalizaçãodos órgãos 
competentes,apresentaçãodecertidãonegativade débitosmunicipaisedastaxas devidas.
Parágrafo Único. A taxa será devida anualmente, com vencimento até o dia 31 de março, sendo renovado o respectivo alvará de funcionamento para aquele 
exercício, desde que atendidas as condições previstas no art. 121 desta Lei.
Art.127Oestabelecimentoque exercerassuasatividadessem a Licençade Funcionamentoseráconsideradoclandestino,ficandosujeitoàinterdição,sem prejuízo 
deoutraspenalidadesaplicáveis.
Art.128 Ainterdiçãoprocessar-se-ádeacordocom oCódigode ObrasePosturasdo 
Município,masseráprecedidadenotificaçãoaocontribuinteparaqueseregularizejuntoà SecretariaMunicipalde FinançasdoMunicípioe demaisórgãos municipais 
fiscalizadores.
SEÇÃO V
DAS PENALIDADES
Art.129OpagamentodaTaxa foradosprazosregulamentareseantesde qualquer procedimentodo Fisco, ficarásujeito amultae 
jurosmoratórios,conformedefinidonos arts.204 e 205 desta Lei.
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Art.130 Asinfraçõesaestecapítulo,quandoaplicadaspeloFisco deofício,sujeitamo infratoràs seguintespenalidades,sem 
prejuízodopagamentodotributodevido,quando for o caso:
I-iniciaroupraticaratosujeitoàlicença,sem que estalhe tenhasidoconcedidaou renovada.Multa:50% (cinqüentapor cento)do valorda Taxadevida ou 500 
(quinhentos) UFIRM, o que for maior.
II-deixarde fixaroAlvaráemlocalvisíveldoestabelecimento.Multade20 (vinte) UFIRM.
II-deixardecomunicaraofiscomunicipalqualqueralteraçãocadastral ou o encerramento de suas atividades em até 30 (trinta) dias.Multade50 (cinquenta) UFIRM
SEÇÃO VI
DAREDUÇÃO DAS MULTAS
Art.131 Nahipótesedecréditotributárioconstituídodeofícioatravésde autode infração,edesde que ocorraopagamentototaldovalorconstantedoautonoprazo 
regulamentar,aplicar-se-ão asreduçõesde multasprevistasnos incisos I e II do art. 104, no que couber.
CAPÍTULO III
TAXAS DE LICENÇAS PARAFINS DIVERSOS
SEÇÃO I
DAINCIDÊNCIAE DOFATO GERADOR
Art.132 AsTaxasdeLicençaparafinsdiversostemcomofatogerador o necessário licenciamento das atividades descritas na Tabela IV desta lei, quais sejam: 
I – construção de prédios na zona urbana;
II – reforma de prédio em geral na zona urbana;
III – vistoria em prédio para fins de avaliação de valor de mercado ou de habite-se;
IV – abate de animais bovinos, suínos, caprinos, ovinos e similares; e,
V – panfletagem, blitz ou qualquer outra ação com caráter comercial ou educacional, em espaço público.
Art.133 Nãoserá concedido Carta de Habite-se à edificaçãonova, nemaceite-separaobrasem edificaçãoreconstruídaoureformadaantesda 
inscriçãoouatualizaçãodoprédiono cadastrofiscalimobiliário.
SEÇÃO II
DO CONTRIBUINTE
Art.134 O ContribuintedaTaxaéapessoa, físicaou jurídica,interessadano exercício das atividades previstas no art. 132 desta lei, susceptíveis de licenciamento, 
controle e fiscalização pelos órgãos municipais competentes, conforme definição contida art. 118, §1º.
SEÇÃO III
DOLANÇAMENTOE DA ARRECADAÇÃO
Art.135ATaxaserálançadaemnomedocontribuinte,combasenosdadosfornecidos pelo interessado ou apuradospelo Fisco Municipal.
Parágrafoúnico.ApósaconcessãodaLicença,ocontribuinteteráoprazode06(seis) mesesparainiciaraobra, caso isto nãoocorra haveráincidênciade nova taxa, 
mediante um novo pedido a ser protocolado.
Art. 136 A arrecadaçãoda Taxa será feita por ocasião do protocolo do pedido de licença, devendo constar no processo prova de sua liquidação. 
SEÇÃO IV
DAS ISENÇÕES
Art. 137 São isentasda Taxa:
I - asconstruçõesde passeios públicos;
II - asconstruçõesprovisóriasdestinadasà guarda dematerial,quando no localda obra; 
III-aexecuçãodeserviçosdelimpezaoupinturainternaouexternadeprédiose grades;
IV- a execução de instalações destinadas à agricultura, pecuária, avicultura, piscicultura,agriculturae assemelhados,localizadasemzonarural.
V -as construçõesque removamas barreirasfísicasque impeçam oudificultema locomoçãodaspessoasportadorasde deficiências,bemcomoobrasquelhesfacilitemo 
acesso àquaisquer estabelecimentossituadosneste Município.
Parágrafoúnico.Emcaso deprojetodeinteresse social,desde quecadaunidade habitacionalnãoexcedaa 60(sessenta)metrosquadrados, será conceiddo redutor 
de50%(cinqüenta por cento)sobre o valornormalfixado na Tabela IV.
SEÇÃO V
DAS PENALIDADES
Art.138 Aspessoasfísicasoujurídicasque executaremobrasde construção, reconstrução,reformaou demoliçãode prédios, emprédioou logradouro, instalaçãode 
máquinas,motoreseequipamentosemgeral,semprévialicençadefuncionamento, terãoessasobrasconsideradasclandestinas,ficandosujeitasà interdição,de 
acordocom o Códigode Obras Posturas do Município.
Art.139 Asmultasporinfraçãoa este Capítulo,quandoaplicadaspeloFiscoMunicipal, deofício, sujeitao infratoràs seguintespenalidades:
I-iniciaroupraticaratosujeitoàlicença, semqueestatenhasidoconcedida ou renovada:multaequivalentea 100% (cempor cento)do valorda Taxadevida.
II-embaraçar,dificultarouimpediraçãofiscal,porqualquermeioouforma:multade 200 (duzentos) UFIRM, podendo ser aplicada em dobro a cada reincidência, até 
o limite máximo de 800 (oitocentos) UFIRM.
CAPÍTULO IV
TAXA DE LICENÇAPARAFUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS EMHORÁRIOESPECIAL.
SEÇÃO I
DAINCIDÊNCIAE DOFATO GERADOR
Art.140 ATaxadeLicençaparaFuncionamentode EstabelecimentosemHorário Especialtemcomofatogerador apermissãoconcedidapelaPrefeitura Municipalao 
titulardoestabelecimento,paramantê-loabertofora doshoráriosnormaisde funcionamento, definidos em decreto municipal.
Art.141 Ocorre o fato gerador da Taxa, quando o estabelecimento funcionar em horáriosespeciais,das seguintesformas:
I - deantecipação; 
II - deprorrogação;
III - dediasexecutados.
SEÇÃO II
DO CONTRIBUINTE
Art.142 ContribuintesdaTaxaéapessoajurídica,titulardoestabelecimentocomercial, 
industrialoudeprestaçãodeserviçosmantidoemfuncionamento,emhorárioespecial ou extraordinário.
SEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO
Art.143Abase de cálculoda Taxaé a estimativa decustodaatividadedecontrolee fiscalização, 
dimensionadoequantificadopeloExecutivoMunicipal,deacordocomaTabelaV destalei.
SEÇÃO IV
DOLANÇAMENTOE DA ARRECADAÇÃO 
Art.144ATaxaserálançadaemnomedocontribuinte,anualmente,combasenos dadosfornecidospor elemesmo fornecidosou levantadospelafiscalizaçãomunicipal.
Art.145Aconcessãodalicençaseráfornecidaporocasiãodopagamentoda Taxa, podendoabrangerqualquerdasmodalidadesreferidasnoart.141, isoladaou 
conjuntamente,de acordo como pedidodo contribuinte.
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CAPÍTULO V
DATAXA DE LICENÇAPARA VEICULAÇÃO DE ANÚNCIOS E PUBLICIDADEEM GERAL
SEÇÃO I
DAINCIDÊNCIAE DOFATO GERADOR
Art.146ATaxadeLicençapara Veiculaçãode Anúncios e Publicidadeem Geral, fundada no poder de polícia,temcomofato geradora atividade municipal de 
fiscalizaçãodaveiculação,porqualquermeio, de anúncios e publicidadeemviase logradourospúblicos,emlocaisvisíveis ou audíveisou, ainda, em quaisquer 
recintos de acesso aopúblico.
Parágrafo Único. Para efeitos de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer instrumentos ou veículos de comunicação visual, audiovisual ou 
sonora de mensagens, inclusive aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou representativos de nomes, 
produtos, locais ou atividades de pessoas físicas, jurídicas ou outras unidades econômicas ou profissionais, mesmo aqueles afixados em veículos de transporte 
de qualquer natureza.
Art.147 O fato gerador da Taxadar-se-ánomomentoem quefor realizado o pedido administrativo de veiculação do anúncio ou da publicidade, conforme 
descritos no artigo anterior, ou, posteriormente, por ocasião de fiscalização que detecte sua veiculação clandestina, situação que acarretará a incidência da taxa 
pelo dobro de seu valor normal.
SEÇÃO II
DOSCONTRIBUINTES E DOS RESPONSÁVEIS
Art.148 O ContribuintedaTaxaé qualquer pessoa físicaou jurídica, ou qualquer unidade econômica ou profissional que, na forma e nos locais mencionados 
pelo art. 146, se beneficiem com a atividade publicitária.
Art. 149 Ficam responsáveis solidários ao pagamento da taxa:
I – as companhias e empresas publicitárias e assemelhadas;
II – quem promova, explore ou intermedie a divulgação de anúncios de terceiros.
SEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO
Art.150Abase de cálculoda Taxaé a estimativa decustodaatividadedefiscalização, exercício do poder de polícia administrativo, realizadapeloMunicípio, que 
será lançada e cobrada deacordocom a TabelaVI destaLei.
SEÇÃO IV
DOLANÇAMENTOE DA ARRECADAÇÃO
Art.151ATaxaserá lançadaemnomedocontribuinte e/ou do responsável, combase noselementosdeclarados pelo interessado ou apurados de ofício pela Fazenda 
Municipal.
Parágrafoúnico.Alicençaterávalidadepeloperíodomáximode12 (doze)meses,a partirda datadesua concessão.
SEÇÃO V 
DA ISENÇÃO
Art.152 Sãoisentosdopagamentoda Taxade Licençaasexpressõesindicativas relativas:
I- apropagandaeleitoral,política,atividadesindical,cultoreligiosoeatividadede administraçãopública;
II-apublicidadesonoraemsistemadesom fixooumóvelpertencentea entidades comunitáriassemfinslucrativos.
CAPÍTULO VI
TAXA DE REGISTRO E INSPEÇÃO SANITÁRIA
SEÇÃO I
DAINCIDÊNCIAE DOFATO GERADOR
Art.153 ATaxadeRegistroe InspeçãoSanitáriatemcomofatogeradoro prévio controlesanitário,consubstanciado nafiscalizaçãodosestabelecimentoscomerciais, 
distribuidorese armazenadoresde produtosalimentícios,indústrias,hospitais,clínicas, farmácias,drogarias, óticas,escolas, depósitos,oficinas, 
estacionamentos,instituições financeiras,lojas,laboratórios,casasdemassagem,salõesdebeleza,academias,casas dediversões,clubesrecreativose 
desportivos,postosdecombustíveis,abatedouros, frigoríficos, supermercados, mercearias, restaurantes, bares, panificadoras, sorveterias, cafés, lanchonetes, 
hotéis, motéis e estabelecimentos congêneres, prestadoras de serviçosesimilares,visandoà manutençãodospadrõesde asseio,higieneesalubridade 
desseslocais,postosàdisposiçãoda comunidadede Crato.
§1º.Ataxaserá devidaporocasiãoda solicitaçãodoRegistroSanitário,oude sua renovação anual.
§2º.OprazodevalidadedoRegistroSanitárioéde12(doze)meses,contadosapartir dadata desuaexpedição.
Art. 154 ALicençasó será concedidaquando o localdasatividadesindicadasno caput 
doartigoanterioratenderaospadrõesdeasseio,higieneesalubridadedeterminados pelafiscalizaçãosanitáriado Município, no exercício de poder de polícia que lhe 
incumbe.
Art. 155 Asautoridadesdiretamenteresponsáveis pelafiscalizaçãoprevistaneste Capítuloserãopunidascivilecriminalmentepelosdanosà saúdequepossamcausara 
qualquercidadão,emrazãoda inobservânciadospreceitosaquiestabelecidos.
SEÇÃO II
DO CONTRIBUINTE
Art. 156 Contribuinteda Taxaé a pessoa físicaou jurídicaque, para o exercíciode sua atividadeeconômica,esteja sujeitaao préviocontrole sanitáriomunicipal.
SEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO
Art.157Abase de cálculoda Taxaé a estimativa docusto administrativo com aatividadedecontrolee fiscalização realizada pelo Município,no exercícioregulardo 
poder depolícia.
SEÇÃO IV
DOLANÇAMENTOE DA ARRECADAÇÃO
Art.158Ataxa será lançada em nome do contribuinte, com base nos dados fornecidos por este ou apurados pela Fiscalização Municipal e será cobrada 
deacordocom a TabelaVII destaLei.
Art. 159 OpagamentodaTaxa seráefetuado juntamente com o pedido administrativo deinspeçãosanitária ou, de ofício, nos demais casos decorrentes de uma 
fiscalização, situação em que a taxa será devida em dobro.
CAPÍTULO VII
DATAXA DE LICENÇAPARAOCUPAÇÃO DE TERRENOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
SEÇÃO I
DAINCIDÊNCIAE DOFATO GERADOR
Art.160ATaxade Licençapara Ocupaçãode Terrenos,ViaseLogradourosPúblicos têm 
comofatogeradorautilizaçãodeespaçoseáreaspúblicas,parafinscomerciaisou deprestaçãode serviços,inclusivede diversão,tendoounãoosusuáriosinstalações 
próprias.
Parágrafo Único. Os valores devidos com a taxa de que trata do caput deste artigo serãocalculados de acordo com a Tabela VIII anexa a este Código, podendo 
o Chefe do Executivo Municipal, via decreto, regulamentar a cobrança, especialmente quanto à definição tamanhodoscircos,parquesde diversõesecongêneres.
Art.161Autilizaçãodeáreaspúblicasdeveráserdeformaprecária,em caráter temporárioe quando nãocontrariaro interesse público, imprescindindo, sempre, de 
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autorização administrativa prévia.
SEÇÃO II
DO CONTRIBUINTE
Art.162 OcontribuintedaTaxaéa pessoafísicaoujurídicainteressadanaconcessão parautilizaçãoda áreade terreno,viaou logradouro público.
SEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO
Art.163Abase de cálculoda Taxade Licençade Ocupaçãode Terrenos, Viase LogradourosPúblicosé a estimativa do custodaatividadede fiscalização e controle 
exercida pelo Município.
SEÇÃO IV
DOLANÇAMENTOE DA ARRECADAÇÃO
Art.164ATaxaserá lançadaemnomedocontribuinte,porocasiãodapermissãopara utilizaçãoda áreapública, e cobrada de acordocomaTabela VIII desta Lei.
SEÇÃO V 
DAS ISENÇÕES
Art. 165 Ficam isentosdo pagamentoda taxa: 
I - osfeirantes;
II - oscarrosde passeio; 
III - ostaxistase,
IV- osmototaxistas.
CAPÍTULO VIII
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VEÚCULO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS (TTP)
SEÇÃO I
DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA
Art. 166 A Taxa de Fiscalização de Transporte de Passageiros (TTP), tem como fato gerador o exercício regular e permanente, pelo Poder Público Municipal, 
da fiscalização dos serviços de transporte de passageiros, prestados porautorizatários, permissionários e concessionários do Município, mediante vistoria e 
fiscalização dos veículos automotores empregados na prestação dos respectivos serviços. 
Parágrafo Único. Sem prejuízo da fiscalização permanente, o Município realizará,obrigatoriamente, vistoria anual nos veículos dos serviços fiscalizados, 
visando a verificar sua adequação às normas estabelecidas pelo Poder Público, bem como as condições de segurança e higiene do transporte e outras condições 
necessárias à adequada e eficiente prestação do serviço. 
Art. 167 O fato gerador da Taxa considera-se ocorrido: 
I - na data de início da efetiva circulação do veículo motorizado, relativamente ao primeiro ano de exercício;
II - no dia primeiro de janeiro de cada exercício, nos anos subseqüentes; 
III - na data de alteração das características do veículo, em qualquer exercício. 
SEÇÃO II 
DO SUJEITO PASSIVO
Art. 168 Contribuinte da Taxa é a pessoa física ou jurídica que explore o transporte de passageiros dentro do território do Município. 
SEÇÃO III 
DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Art. 169 São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Taxa: 
I - o responsável pela locação do veículo; 
II - o profissional que exerce atividade econômica no veículo de transporte de passageiro. 
SEÇÃO IV
DO PAGAMENTO
Art. 170 A Taxa será paga até 31 de março de cada exercício financeiro e calculada conforme abaixo: 
I - Transporte coletivo ou individual de passageiro(s) por veículo, anual: 
a) Ônibus .................................................................................. Valor 500 (quinhentos) UFIRM 
b) Microônibus .........................................................Valor 250 (duzentos e cinqüenta) UFIRM
c) Taxi ................................................................................................. Valor 100 (cem) UFIRM
d) Mototáxi ........................................................................................ Valor 15 (quinze) UFIRM
§1º O Poder Executivo poderá, através de Decreto, parcelar o valor da Taxa ou conceder desconto de até 10% (dez por cento) para pagamento em cota única, 
nos casos das alínas “a” e “b”, do inciso I do “caput”, deste artigo. 
§2º Fica atribuído ao sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Transporte de Passageiros, o dever de antecipar o pagamento sem o prévio exame da 
autoridade competente. 
§3º A Taxa será devida integral e anualmente, independentemente da data de início da efetiva circulação ou de qualquer alteração nas características do 
veículo.
§4º Os atrasos no recolhimento da taxa prevista neste Capítulo sujeitará o contribuinte aos encargos moratórios previstos nesta lei.
TÍTULO III
DA CONTRIBUIÇÃO DEMELHORIA 
CAPITULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOFATO GERADOR
Art.171AContribuiçãodeMelhoriatemcomofatogeradoravalorizaçãodoimóvel pelarealizaçãodequalquer das seguintesobraspúblicas:
a)abertura,construçãoealargamentodeviaselogradourospúblicos,inclusiveestradas, pontes,viadutos, calçadasemeios-fios;
b)nivelamento,retificação,pavimentação,impermeabilizaçãodeviaselogradouros públicos;
c)serviçosgeraisdeUrbanização,arborizaçãoeajardinamento;aterros,construçãoe ampliação,deparquese camposdeesportes;e embelezamentoemgeral;
d) instalaçãode sistemade esgotospluviaisou sanitários,de águapotável,de redede energiaelétricaparadistribuiçãodomiciliarouiluminaçãopública,de telefoniae 
de suprimentode gás;
e)proteçãocontra secas,inundações,ressacas,erosõesdrenagens,saneamentoemgeral, retificaçãoe regularizaçãode cursosd'água,diques, cais,irrigação;
f) construçãode funicularesou ascensores;
g) instalaçõesde comodidadespúblicas;
h) construçãode aeródromose aeroportos;
i)quaisquer outrasobraspúblicasde que,tambémdecorravalorizaçãoimobiliária.
Art.172OfatogeradordaContribuiçãodeMelhoriaéoacréscimodovalordoimóvel depropriedadeprivada, localizadoemáreabeneficiadapelaobra pública.
Art.173AContribuiçãodeMelhoriatemcomolimitetotalocustodasobrasecomo limiteindividualo acréscimode valorque da obraresultarpara o imóvelbeneficiado.
Art. 174 Asobrasacimapoderão ser enquadradasemdoisprogramas:
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I - prioritárias,quando preferenciaise de iniciativaprópria da Administração;
II- secundárias,quandode menorinteressegerale solicitadasporpelomenos2/3(dois terços)dosproprietáriosdeimóveisquevenhama ser,no futuro,diretamente 
beneficiados.
Parágrafoúnico. Asobrasaque se refereoincisoII, sópoderãoseriniciadasapóster sidoprestada acauçãopelosproprietáriosdosimóveis,na formaecondições 
estabelecidasemregulamento.
SEÇÃO II
DO CONTRIBUINTE
Art.175 O sujeitopassivodaContribuiçãode Melhoriaéo proprietáriodobemimóvel valorizadopelaobra pública,otitulardo seudomínioútilouseupossuidora 
qualquer título,ao tempodo respectivo lançamento,transmitindo-se a responsabilidadeaos adquirentesou sucessoresa qualquertítulo.
Art.176 Responde pelo pagamento do tributo,emrelaçãoaimóvelobjetodeenfiteuse, o enfiteuta.
SEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO
Art.177AbasedecálculodaContribuiçãode Melhoriaé ocustoda obra,limiteglobal deressarcimento,sobreoqual 
serãoaplicadospercentuaisdiferenciados,emfunçãoda valorização decada imóvel,limite individual deressarcimento, segundoa fórmula seguinte:
Valorda Contribuição=Custo daobra x efetivavalorizaçãodo imóvel
Somatóriodasvalorizaçõesde todososimóveis
Parágrafo Único. Aefetivavalorizaçãodoimóveldeveráserigualoumaiordoqueo valora ser pago.
Art.178 Nasdespesastotaldasobrasserãocomputadasasdespesascom estudos, projetos, fiscalização,desapropriação,administração,execuçãoeoutrasdespesasde 
praxeemfinanciamentoou empréstimo.
Art.179Adespesadaobrateráasuaexpressãomonetáriaatualizadana épocado lançamento,inclusive,comaplicaçãoda taxade juroslegais.
SEÇÃO IV
DO LANÇAMENTO
Art.180Paraolançamentoda ContribuiçãodeMelhoriaarepartiçãocompetenteserá obrigadaa publicarpreviamente,emconjunto ou isoladamente,os 
seguinteselementos:
I - memorialdescritivodo projeto; 
II - orçamentodo custo da obra;
III - determinaçãoda parcelado custo daobra a ser financiadapelacontribuição; IV- delimitaçãoda zona beneficiada;
V-determinaçãodofatordeabsorçãodobenefíciodevalorizaçãoparatodaa zona,ou para cada uma das áreas diferenciadas nelas contidas.
Art.181 Afixaçãodazonadeinfluênciadasobraspúblicasedoscoeficientesde participaçãodosimóveisnela situados,será procedidapor umacomissãoparaessefim 
designadapeloChefe doPoderExecutivo,cujoscritériosserãodefinidosem regulamento.
Art.182 Paraosimóveissituadosnasáreasdiretaouindiretamentebeneficiadaspor obraspúblicas será feito levantamento cadastral para fins de lançamento da 
Contribuiçãode Melhoria.
Art.183Executadaa obra,nasuatotalidadeouem parte,suficientepara beneficiar determinadosimóveis,de modoajustificaroiníciodacobrançadaContribuiçãode 
Melhoria,proceder-se-á aolançamentoreferenteaesses imóveis,depoisdepublicadoo respectivodemonstrativode custos.
SEÇÃO V
DA ARRECADAÇÃO
Art.184 O órgão encarregado do lançamentodeveráescrituraremregistropróprioo débitoda Contribuiçãode Melhoriacorrespondentea cadaimóvel,notificandoo 
proprietário,o titulardo seu domínioútilou o seu possuidor a qualquertítulo.
Art.185 Anotificaçãoconteráo valordacontribuiçãoeoselementosqueintegramo respectivocálculo,aformae prazosparapagamentoou impugnaçãoeoutras 
informaçõesquelhe são próprias.
§1°.Ocontribuinteteráo prazode30 (trinta)dias,contadosdadatadapublicaçãodo editaloudorecebimentodanotificaçãoparaimpugnarolançamento,cabendo-lheo 
ônusda prova, sejamquaisforemoselementoscontestados.
§2°.A impugnaçãodeverá serdirigidaàrepartiçãocompetente,atravésdepetição,que servirápara iníciodoprocessoadministrativo,oqual seguiráa 
tramitaçãoprevistana partegeraldesta Lei.
§3°.Osrequerimentosde impugnaçãoedereclamação,bemcomoqualquerrecurso administrativo,nãosuspenderãooinícioouprosseguimentodasobras,nem obstarãoa 
Administraçãoda prática dos atos necessários ao lançamento e cobrança da Contribuiçãode Melhoria.
Art.186AContribuiçãodeMelhoriapoderá serpaga em prestaçõesmensais,conforme regulamento.
SEÇÃO VI
INFRAÇÕES E PENALIDADES
Art.187 O atraso do pagamento das prestações sujeitará o contribuinte a multa e juros moratórios,nostermosdosarts204 e 205.
TÍTULO IV
DA CONTRIBUIÇÃO DEILUMINAÇÃOPÚBLICA 
CAPITULO ÚNICO
DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOFATO GERADOR
Art.188AContribuiçãode Iluminação Pública – CIP é destinada ao custeio da prestação efetiva ou potencial dos serviços de instalação, expansão, 
melhoramento, manutenção e operação do sistema de iluminação das vias e logradouros públicos, urbanos ou dos perímetros rurais, assim como ao custeio do 
consumo de energia dos equipamentos públicos e imóveis de acesso público sob responsabilidade do Município de Crato.
ParágrafoÚnico.Ocusteioabrange asdespesascoma manutenção,operação, administraçãodo serviçoe a depreciaçãodosbensem operação,bemcomoasdespesas 
relativasà energiaelétricaconsumidapelailuminaçãopública.
Art. 189 AContribuiçãodeIluminaçãoPública–CIPtemcomohipótesedeincidência autilizaçãoefetivaou potencialdo serviçodeiluminaçãopúblicaemruas,praçase 
demaislogradourospúblicos.
ParágrafoÚnico.Entende-sepor iluminaçãopúblicaaquelaqueesteja ligadadiretae regularmenteàredede distribuiçãodeenergiaelétricadaconcessionáriae sirva 
exclusivamenteà via pública ou qualquer logradouro público de livre acesso permanente.
SEÇÃO II
DO CONTRIBUINTE
Art. 190 Sujeito passivo da CIPé o consumidor de energiaelétricaresidenteou estabelecidodoterritóriodoMunicípioe que esteja cadastradojuntoà concessionária 
distribuidorade energiaelétricatitulardaconcessão no territóriodo Município.
SEÇÃO III
DABASEDECÁLCULOE DAS ALÍQUOTAS
Art. 191 Abase de cálculoda CIP é o valordo módulotarifáriode iluminaçãopública. ParágrafoÚnico.Entende-
sepormódulotarifáriodeiluminaçãopúblicaopreçode
1.000 kWhvigentepara a redede iluminação pública de propriedade da concessionária.
Art. 192 Asalíquotasdecontribuiçãosãodiferenciadasconformea classede consumidorese a quantidadede consumomedidoemkWh, conformeastabelasabaixo:
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I. ConsumidorResidencial.
II.ConsumidorComercialou industrial.
Consumo Mensal (kWh) Alíquota (%)
Até30 1,30
De31 a 50
1,80
De51 a 100 2,80
De 101 a 200 3,80
De 201 a 300 5,30
De 301 a 400 7,80
De 401 a 500 14,30
De 501 a 700 19,30
De 701 a 1000 23,35
De 701 a 1500 27,35
Acimade 1500 30,35
SEÇÃOIV 
DAS ISENÇÕES
Art. 193EstãoisentosdaContribuiçãodeIluminação Públicaosconsumidoresda classeresidencialcomconsumodeaté30kWhedaclasseruralcomconsumodeaté
70kWh, bem como aqueles classificados como poder público, serviço público e 
iluminaçãopública,pelaResolução456/2000,daAgênciaNacionaldeEnergiaElétrica
– ANEEL.
SEÇÃO V
DOLANÇAMENTOE DA ARRECADAÇÃO
Art.194FicaochefedoPoderExecutivoautorizadoacelebrarcoma concessionáriade energiaelétricaconvêniovisando àarrecadaçãodaContribuiçãode 
IluminaçãoPública. ParágrafoÚnico.Oconvênioa que se refereo caputdeverá preverque a empresa contratada:
I-deposite,mensalmente,ovalortotaldaarrecadaçãoemcontabancáriaindicadapela
Prefeitura Municipal.
II – sempreque solicitadaforneçaao Fisco:
a)Paracadacontribuinteadimplentenoperíodoconsiderado:nome,endereço,classede consumo,consumoemkWhe valor daContribuiçãode 
IluminaçãoPúblicacobrada.
b)Paracadacontribuinteinadimplentenoperíodoconsiderado:nome,endereço,classe deconsumo,consumoemkWh e valorda 
ContribuiçãodeIluminaçãoPúblicadevido.
Art.195 OcálculodaContribuiçãodecadacontribuinteseráfeitopelaconcessionáriae serviráde base parao lançamentodo tributo, sendo cobrada na própria fatura 
de energia elétrica, juntamente com o consumo mensal e demais encargos fiscais, nos termos do permissivo constante no parágrafo único, do art 149-A da 
Constituição Federal de 1988. 
ParágrafoÚnico.Ovencimentodaobrigaçãoserá o mesmoda contade energia.
SEÇÃO VI
PENALIDADES
Art.196AosvaloresdaContribuiçãonãopagosnoprazoserãoacrescidososjurose multasnostermosdalegislaçãoaplicávelaosconsumidoresde energia.
LIVRO SEGUNDO
DAS NORMAS GERAIS APLICADAS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS
TÍTULO I
PARTE GERAL
CAPÍTULO I
SEÇÃO ÚNICA
DA NOTIFICAÇÃO 
Art. 197 Olançamentodostributos esuas modificaçõesserão comunicadosaos contribuintes,mediantenotificaçãodiretacomaindicaçãodo prazode15 (quinze)dias 
parao respectivopagamento.
Art. 198 Anotificaçãode lançamentoconteráobrigatoriamente: 
I - aidentificaçãodo sujeito passivo notificado;
II - descriçãodo fatotributável, através do relato dos fatos;
III - o valordo principal tributo, acréscimos moratóriose penalidades,se houverem; 
IV- o prazo pararecolhimentoou para apresentar impugnação; 
V- a fundamentação legal dos valores lá contidos, bem como a disposiçãolegalinfringida,se for o caso;
VI-a assinaturado servidor,a indicaçãode seucargooufunçãoeonúmeroda matrícula.
Parágrafoúnico.Prescindedeassinaturaanotificaçãode lançamentoemitidapor processo eletrônico.
CAPÍTULO II
SEÇÃO ÚNICA
DA COBRANÇA E DO RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS
Art.199 Acobrançadostributoseoseurecolhimentofar-se-ão pelaformaenosprazos previstosnestaLeiou emregulamento.
Art.200 É facultada à Administração proceder à cobrança amigável do crédito fiscal, enquanto não for iniciada a execução judicial e,ainda,neste caso,autorizar 
o seu parcelamento,atendendo às condições econômico-financeirasdo sujeito passivo.
CAPITULO III
SEÇÃO ÚNICA
DOPARCELAMENTO DEDÉBITOS FISCAIS
Art. 201. Lei específica poderá dispor sobre as regras de parcelamento comum ou especial, observadasas condiçõesestabelecidasneste Capítulo. 
Art. 202. Oparcelamento comumpoderáabranger: 
I - osdébitosainda nãolançados;
II - osdébitoslançadoseainda nãoinscritosna dívida ativa;
III - osdébitosinscritosna dívidaativa;
IV- osdébitosemgeraljá emfase de cobrança executiva.
Art. 203. O parcelamento especial somente compreenderá tributos já lançados, exceto em se tratando de anistia fiscal, e poderá resultar na concessão de 
remissão total ou parcial do crédito tributário decorrente de acréscimos moratórios ou de penalidades. 
CAPÍTULO IV
SEÇÃO ÚNICA
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DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS EDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
Art. 204 Opagamentoespontâneodo tributofora dosprazosregulamentarese antesde qualquerprocedimentodofisco,ficarásujeitoàmultamoratóriade 2%(doispor 
cento), devida no primeiro dia após o vencimento, acrescida em 0,12% (doze centésimos por cento), por dia de atraso posterior e juros de mora equivalente a 
1% (um por cento) aomêsou fração.
Art. 205 Osjurosdemoraincidirãosobreocréditotributário,neleincluídoovalorda multa.
§1°.Osjurosdemoraeamultaincidirãoapartirdoprimeirodiaapósovencimentodo débito.
§2º Odisposto no §1º aplica-se, inclusive,à hipótesede pagamentoparcelado, salvo disposição legal em contrário.
CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
SEÇÃO I
DA FISCALIZAÇÃO
Art.206A fiscalização dos tributos municipais é de competência exclusiva de funcionários do Fisco Municipal,no exercício do respectivo cargo com 
provimento efetivo de fiscal de tributos.
Art. 207 O agente do Fisco exibirá ao contribuinte,responsável ou preposto, a sua identidade funcional e o ato designatório que o credencia à prática do ato 
administrativo.
Art.208 OsfuncionáriosdoFisco Municipal,quandoautorizados,exercerãosuas atividadesde fiscalizaçãosobre todasaspessoasobrigadasouresponsáveispelo 
cumprimentode obrigaçãotributária,inclusiveaquelasbeneficiadaspelaexclusão do créditotributário.
§1º. Aoiniciaremostrabalhosde fiscalizaçãoosagentesdofiscoterãooprazode90 (noventa)diasparaconcluí-los, salvoquandoestejaocontribuintesubmetidoaregime 
especialde fiscalização.
§2º. Havendojusto motivo, o prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorrogado,medianteautorizaçãodo SecretáriodasFinanças, peloperíodo por este 
fixado.
Art.209Aautoridadeadministrativafiscalterá amplafaculdadede fiscalização, podendo,especialmente:
I-exigirdocontribuinteaapresentaçãodelivrosfiscaisecomerciais,documentos fiscaisem geralouarquivoseletrônicos,bem comoquando se fizernecessário,o seu 
comparecimentoà repartiçãofiscal,para prestarinformaçõeseesclarecimentosde interessedo fisco.
II- apreender livros e documentos fiscais, nas condições e formas definidas em
Decreto;
III-fazerauditoria,vistoriase levantamentoseavaliaçõesnoslocaisondese exerçam atividadespassíveisde tributaçãoou nosbensqueconstituammatériatributável.
Art. 210 É facultado ao Fisco Municipalarbitrarvalores ou o preço de bens ou serviços,parafinsde lançamentode tributos,casoverifiqueomissãode 
formalidadeslegaisouindíciosdefraudenaescrita fiscale/oucomercial,ou aindaquando ocorrer desobediênciae embaraçoafiscalização, conforme previsão contida 
no art. 148 do Código Tributário Nacional.
Art. 211 Aaçãofiscalseráexercida sobre osdocumentos,papéis,livros earquivos eletrônicosdeefeitosfiscais,quepoderáser repetidaemrelaçãoaoummesmofatoe 
períododetempo,enquantonãoextintoodireitodeprocederaolançamentodotributo ou dapenalidade,aindaque já lançadosou pagos. 
Art.212 Todasaspessoas, naturaisou jurídicas,dedireitopúblicoou privado,são obrigadasa prestarasinformaçõessolicitadaspelaadministraçãotributária,mediante 
intimaçãoescrita, relativamente aos bens, atividades e negócios, próprios ou de terceiros.
§ 1º. Asinformaçõessolicitadaspelaadministraçãotributáriadevem ser fornecidasno prazofixado naintimação,ou no prazo de 10 (dez)dias, quando nãofor 
especificado.
§2º. Não se aplicaasdisposiçõesdocaputdeste artigoàspessoasobrigadasaguarda de sigilo emrazãode profissão,na formada lei.
Art. 213 Independentementedo dispostona legislaçãocriminal,é vedadaa divulgação, porpartedoFiscoMunicipalou de seus 
servidores,deinformaçãoobtidaemrazãodo ofíciosobre a situaçãoeconômicooufinanceiradosujeitopassivooudeterceiros,sobre anaturezae o estadodos 
seusnegóciosou atividades.
§1º. Excetuam-se do disposto nesteartigo,os seguintescasos: 
I - requisiçãodeautoridade judiciáriano interesseda justiça;
II- solicitaçõesdeautoridadeadministrativanointeressedaAdministraçãoPública, desdequesejacomprovadaainstauraçãoregulardoprocessoadministrativo,noórgão 
ounaentidaderespectiva,comoobjetivodeinvestigarosujeitopassivoaqueserefere àinformação,por práticadeinfraçãoadministrativa.
§2°.Ointercâmbiode informaçãosigilosa,noâmbitoda AdministraçãoPública,será realizadomediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita 
pessoalmenteàautoridadesolicitante,medianterecibo,que formalizea transferênciae assegure apreservaçãodo sigilo.
§3°. Não é vedadaa divulgaçãode informaçõesrelativasa: 
I - representaçõesfiscaispara finspenais;
II - inscriçõesna Dívida Ativa daFazenda Pública; 
III - parcelamentoou moratória.
§4°.AFazendaPúblicaMunicipalpoderá,medianteacordoou convênio,permutar informaçõescomaUnião,EstadoseoutrosMunicípios,nointeressedaarrecadaçãoe 
dafiscalizaçãode tributos.
§5°.Adivulgaçãodasinformaçõesobtidasno examedecontasedocumentosconstitui faltagrave sujeitaà penalidadeda legislaçãopertinente.
Art.214Onãoatendimentoouoatendimentoincompletoa pedidode informações,no prazoestipulado,caracterizaa infraçãode desobediênciae 
embaraçoàfiscalização, puníveis administrativamente na forma desta lei.
Art.215OsservidoresdoFiscoMunicipal,quandovítimasdeembaraçoàaçãofiscal, ou desacatopessoalpoderãorequisitarauxílioàsautoridadesPoliciais, na forma do 
art. 200 do Código Tributário Nacional, sem prejuízo das cominações penais.
Art.216Considera-se iniciadooprocedimentoadministrativofiscal,para ofim de excluiraespontaneidadedainiciativa,com:
I - alavraturado Termode Iníciode Fiscalizaçãoou Intimaçãopara apresentarlivros fiscaise comerciaisou outrosdocumentosde interessedo fisco municipal;
II - alavraturado Termode RetençãodeLivrosou outrosdocumentosfiscais;
III- qualquerAto escritodoagentedo fisco,quecaracterizeoiníciode procedimento paraapuraçãoda infraçãofiscal.
Art. 217 Oautode infraçãoserá lavradoobedecendoao disposto nesta lei.
Art.218Apósalavraturadoautodeinfração,oautuantedeveráregistraraocorrência noLivroRegistrode Utilizaçãode DocumentosFiscaiseTermosde Ocorrência, 
devendoconstar o relatodosfatosquemotivaramaautuação.
Art.219Lavradooautodeinfraçãoterãoosautuantesoprazode48(quarentaeoito) horas, paraentregara cópiano protocologeralda SecretariaMunicipalde Finanças.
SEÇÃO II
DA SUJEIÇÃO DE REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO
Art.220 Nahipótesedepráticareiteradadedesrespeitoàlegislaçãocomvistaao cumprimentodeobrigaçãotributária,éfacultadoaoSecretárioda Pasta responsável 
pelasFinanças do Municípioaplicaraocontribuintefaltosoregimeespecialde fiscalizaçãoe controle, semprejuízode outraspenalidadescabíveis.
ParágrafoÚnico.Oregimeespecialde fiscalizaçãocompreenderá:
I - execuçãopelo órgão competente,emcaráterprioritário,de todososdébitosfiscais; II - fixaçãodeprazo especialesumáriopararecolhimentodostributosdevidos;
III-manutençãode funcionáriosdoFisco,comofim deacompanharasoperações tributáveisdocontribuintefaltoso,noestabelecimentooufora dele,a qualquerhora e 
durantedeterminadoperíodo;
IV- recolhimentoantecipadodostributos;
V-cancelamentoou suspensão detodososbenefíciosfiscaisqueporventuragozeo contribuinte.
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Art.221Cessadososmotivosque ocasionarama imposiçãodoregimeespecialde fiscalização,seráeste imediatamente suspenso ou revogado, conforme o caso.
SEÇÃOIII 
DAS INFRAÇÕES
Art. 222 Infraçãoé todaaçãoou omissão,voluntáriaou não,praticadapor qualquer pessoa,que resulteeminobservânciada 
normaestabelecidapelalegislaçãotributáriade competênciamunicipal.
Art.223 A infração será apurada, de acordo com as formalidades procedimentais específicas,aplicando-seaspenalidadesrespectivas,por 
intermédiodocorrespondente autode infração.
§1º.Serãoaplicadasàsinfraçõesaque se refereocaputdesteartigoas seguintes penalidades,isoladasou cumulativamente:
I - multa;
II - proibiçãodetransacionarcomasrepartiçõesmunicipais; 
III - sujeiçãoaregimeespecialde fiscalização;
IV- cancelamentodebenefíciosfiscais;
V- inclusãodo contribuinteou responsávelno Cadastrode Inadimplentes.
Art.224 Nãoserá passíveldepenalidadeocontribuintequetenhaagidooupagotributo deacordocomainterpretaçãofiscalconstantede decisãode qualquerinstância 
administrativa,aindaque venha aser posteriormentemodificada.
SEÇÃO IV
DOCADASTRO DE INADIMPLENTES
Art.225FicainstituídooCadastrode Inadimplentesda FazendaPúblicaMunicipal- CADIM, quefuncionarájunto àSecretaria MunicipaldeFinançasdo Município.
Art.226OCadastrodequetrataoartigoanteriortem porfinalidadefornecerà AdministraçãoPúblicaMunicipalinformaçõese registrosrelativosà inadimplênciacom 
aFazenda Pública Municipaldeobrigaçõesdenaturezatributáriaou não.
§1°.Paraefeitododispostoneste artigo,consideram-se inadimplentesaspessoasfísicas ou jurídicasenquadradasnas seguinteshipóteses:
I- com débito de qualquer natureza para comórgãos ou entidades integrantes da AdministraçãoPúblicaMunicipal,Direta,Indireta,Autárquicaou 
Fundacional,inscritos ou nãona Dívida Ativado Município;
II-quetenhamsidoproibidasdetransacionarcom aAdministraçãoPúblicaMunicipal, emdecorrênciadaaplicaçãode sanção previstana legislaçãode 
licitaçõesecontratos;
III- queestejamem situaçãoirregular,quantoàaplicaçãode recursos,ou inadimplentes emprestaçãode contasprovenientesde convênioou ajuste;
IV-denunciadasporpráticadecrimescontraaordemtributária,nostermosdaLei
Federaln° 8.137, de 27 dedezembrode 1990;
V-quetenhamdecretadocontrasimedidacautelarfiscal,naformadaLeiFederaln°
8.397, de06 de janeirode 1992.
§2°. Nocasode pessoasjurídicas,a inscriçãonoCadastrode Inadimplentesda Fazenda PúblicaMunicipal-CADIMestender-se-
áaosrepresentanteslegais,naformaprevista nalegislaçãotributária,aplicando-lhes os efeitos desta Lei.
Art.227 As pessoas físicas ou jurídicas e seus representantes legais, cujos nomes venham a integrar o Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública 
Municipal – CADIMficarãoimpedidosde:
I- participar de licitação pública realizada no âmbito dos órgãos ou entidades integrantesda AdministraçãoPública 
Municipaldireta,indireta,autárquica,inclusive fundaçõesmantidaspelo Poder PúblicoMunicipal.
II-gozardebenefíciosfiscaiscondicionadosouincentivosfinanceirospatrocinados peloMunicípio;
III - gozarde benefíciospatrocinadospor fundosde desenvolvimentomunicipal; IV- obterCertidãoNegativade Débitos Municipais;
V- obterregimesespeciaisdetributação;
VI -obterqualquerdeferimentode pleito,envolvendoprestaçãode serviçoou outra atividadede parceriacomo Município;
VII-assinarconvênioouajustes,bemcomoreceberauxílio, subvençõeseoutras vantagensfinanceirasdequalquer natureza; 
VIII – receber créditos de qualquer natureza, ainda que decorrentes de pagamento pelo fornecimento de bens, prestação de serviços ou realização de obras de 
construção civil ou reforma;
IX - ser restituido de tributos municipais pagos indevidamente.
Art.228TerãoseusnomesexcluídosdoCadastrodeInadimplentesdaFazenda Pública Municipal- CADIM, aspessoasfísicasejurídicas,inclusiveos 
seusrepresentantes legais:
I - quetenhamefetuadopagamentoou a composiçãoda dívida;
II - quetenhamobtido decisãojudicialfavorável,transitada emjulgado.
Art.229 Osórgãose entidadesda AdministraçãoPúblicaMunicipaldarãocumprimento aodispostonestaSeção,utilizando-se,obrigatoriamente,dosregistrose 
informações constantesdo Cadastrode Inadimplentesda FazendaPública Municipal- CADIM.
Art.230 Serãoconsideradosnulososatospraticadossemobservânciadasdisposições contidasnesta seção,sujeitando-se oinfratoràs sançõescabíveis,na 
formadispostapela legislaçãopertinente.
Art.231 OsAtospraticadosemdesacordocoma presenteLei,decorrentesde negligência,doloou fraude contraa FazendaPública Municipal,acarretarãopara o 
servidorpúblico municipalquelhesder causa, responsabilidadeadministrativa,civile penal.
Art.232 Osórgãose entidadesmunicipaisinformarãoà SecretariaMunicipalde Finançasdomunicípio,aspessoasfísicasou jurídicas,bem comoseusrepresentantes 
legais,que tiveremsidosproibidosdetransacionarcomaAdministraçãoPública Municipal,naformadalegislaçãode licitaçõesecontratos,parafinsde inscriçãono 
Cadastrode Inadimplentesda FazendaPúblicaMunicipal- CADIM.
Art.233 NashipótesesprevistasnosincisosIVe V, doart.220, asinformaçõesaque se refereo artigoanteriorserão prestadas pela Procuradoria Geraldo Município.
SEÇÃO V
DADÍVIDA ATIVA
Art.234 ConstituiDívida Ativado MunicípiodeCrato,aqueladefinidacomotributária ounão–tributária, conforme orientações contidas nasLeisFederais 
n.º4.320,de17de marçode 1964, e, 6.830, de 22 de setembro de 1980.
§1°.Qualquervalor,cujacobrançasejaatribuídaporleioucontratoaoMunicípio,se nãopaga no prazopoderá ser inscritana Dívida Ativado Município.
§2°.ADívida Ativa do Município, compreendendo a tributária e anão tributária, abrangeatualizaçãomonetária,multaejurosdemoraedemaisencargosprevistosem 
leiou contrato.
§3°.ADívidaAtivadoMunicípioseráapuradaeinscritanaSecretariaMunicipalde
Finançasdo Município.
§4°. Ainscriçãoque se constituino atode controleadministrativoda legalidade,será feitapelaSecretariaMunicipaldeFinançasdoMunicípioparaconferirliquidez e 
certezado créditotributário.
Art.235 OsdébitosfiscaisnãopagosemtempohábilpoderãoserinscritosnaDívida AtivaMunicipal,paracobrançaexecutiva,independentemente,do términodo 
exercício financeiro.
Parágrafo Único. Encerradooexercíciofinanceiro,osdébitosrelativosaoImpostoSobre a PropriedadePredialTerritorialUrbana -IPTUpoderãoserinscritosna 
DívidaAtiva Municipaleremetidospara acobrançaexecutiva.
Art. 236 OTermode Inscriçãode Dívida Ativa deveráconter:
I- onomedo devedor,dosco-responsáveise,semprequeconhecido,odomicílioou residênciade ume deoutros;
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II-ovalororiginárioda dívida,bemcomootermoiniciale aformadecalcularosjuros demorae demaisencargosprevistosem leiou contrato;
III - aorigem,anaturezae o fundamentolegalou contratualdadívida;
IV-aindicação,se foro caso,deestara dívidasujeitaà atualizaçãomonetária,bem comoo respectivofundamentolegaleo termoinicialparao cálculo;
V- a datae o númeroda inscriçãono Registrode Dívida Ativa;e
VI-onúmerodoprocessoadministrativooudoautode infração,se nelesestiver apuradoo valor dadívida.
Art.237 Paraefeitode inscriçãona Dívida Ativado Município,osdébitosserão devidamenteatualizadosatéa datada inscrição.
Art.238 ACertidãoda Divida Ativa,documentopróprioparao iníciodo procedimento judicial,deverá conter as mesmas informações contidas noTermo de 
Inscrição da Divida Ativa e,ainda,o númerode inscrição.
Art.239OLivrode Inscriçãoda Dívida Ativado Municípiopoderá serpreparadoe numeradopor processo manualou eletrônico.
Art.240Adívidaregularmenteinscritagozadapresunçãode certezae liquideze temo efeitodeprova pré-constituída.
Parágrafoúnico.Apresunçãoaque se refereesteartigoérelativaepodeserilididapor provainequívoca,a cargodo sujeitopassivoou do terceiroa que aproveite.
Art. 241 Os servidoresincumbidosdo registro eda cobrançada Dívida Ativa do Municípioadotarãoprovidênciasepraticarãoosatosque forem necessáriospara 
interrupçãoda prescriçãodoscréditosdo Município,sob penade responsabilidade.
Art.242OPoder Executivo poderá enviar para protesto, na forma e para osfins previstosnaLeiEstadualnº13.376,de29desetembrode2003e naLeiFederalnº492, 
de10de setembrode 1997,ascertidõesdedívidaativadoscréditostributáriosenão- tributários,previamenteanalisadaspela Procuradoria Geraldo Município.
§1º Osefeitosdo protesto alcançarãoosresponsáveistributários,nostermosdo art.135 do CódigoTributárioNacional.
§2ºFicaoPoderExecutivoautorizadoafirmarconvênioscomosOficiaisdeProtesto deTítulose 
outrosdocumentosdedívida,dispondosobreascondiçõesparaarealização dosprotestosde quetrataeste artigo.
Art.243 A AdministraçãoPúblicaMunicipal poderáfirmarcontratoscominstituições financeirasoficiaispara cobrançaamigáveldoscréditosde naturezatributária.
§1°.AInstituiçãocontratadadeveráadotarasprovidênciasde controlenecessáriaspara execuçãodacobrança, paratanto poderá fazerregistro doprotesto noCartório 
de TítuloseProtestosemnomedosdevedorese outrasmedidasnecessárias.
§2°.Acobrançaextrajudicial,a que oartigose refere,poderá serfeitasimultaneamente coma judicial.
§ 3°. Ocontratodeveráestabelecerasnormasde procedimentoe o valordo serviço.
Art. 244 Os débitos fiscais de natureza tributária ou não, depois de inscritos na Dívida Ativa do Município, serão inscritos no Serviço de Assessoria e 
Sociedade Anônima (SERASA) ou no Serviço de Proteção ao Crédito (SPC), ou em outras instituições que tenham a mesma finalidade, pela Procuradoria 
Geral do Município, ficando autorizado o Chefe do Executivo Municipal a firmar os convênios necessários para efetivação da medida.
Parágrafo Único. O procedimento para inscrição nas instituições a que se refere este artigo será regulamentado por ato do Chefe do Poder Executivo, 
observadas, em qualquer caso, a prévia notificação do sujeito passivo com vistas à sua regularização junto à Dívida Ativa.
SEÇÃO VI
DACERTIDÃO NEGATIVA DEDÉBITOS MUNICIPAIS
Art.245AprovadequitaçãodetributosdoMunicípioserá feitaporCertidãoNegativa de DébitosMunicipais,regularmenteexpedida pela Secretaria Municipal de 
Finanças, atravésde requerimentodointeressadoemedianteprocedimentodefinidoem regulamento.
Parágrafo Único. Nos casos em que o crédito tributário esteja com a exigibilidade suspensa, bem como em se tratando de tributos vincendos ou em curso de 
cobrança executiva judicial cuja penhora tenha sido efetivada, poderá ser expedida, a requerimento do interessado, certidão positiva com efeitos de negativa.
LIVRO TERCEIRO
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
TITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.246Oprocessoadministrativofiscaltemporfinalidadeasoluçãode litígiosde naturezatributárianaesfera administrativae a tuteladosdireitose 
interesseslegalmente protegidos,eseráorientadopelosprincípiosdeceleridade,simplicidade,informalidade eeconomiaprocessual, aplicando-se 
aoslitígiostributáriosemgeral.
Art. 247 Oprocesso administrativofiscalcompreende:
I–aimpugnaçãooudefesadelançamentode créditotributárioedeaplicaçãode penalidades;
II – o recurso voluntárioda decisãoproferidaemprimeirainstância.
Art.248 Osinteressadosnoprocessoadministrativofiscalgozarãodetodososdireitose garantiasinerentesaocontraditórioe a ampladefesa.
CAPÍTULO I
DA IMPUGNAÇÃO
Art.249Aimpugnação tempestivamente apresentadaacarretaráefeitosuspensivodaexigênciaeinstauraráa fase contraditóriado procedimento.
Parágrafoúnico. Aimpugnaçãodo lançamentomencionará:
a)a autoridade julgadora aquemé dirigida;
b) aqualificaçãodo interessadoe o endereçopara intimação;
c)osmotivosde fatoe de direitoemque se fundamenta;
d)asdiligênciasque ocontribuintepretendeque sejam efetuadas,desde quejustificadas as suasrazões;
e)o objeto visado.
Art.250 Ocontribuinteserá cientificadodadecisãomedianteo recebimentode cópiado seuteor,quepoderáserentreguepessoalmenteporagentedoFisco, oupor 
meiodo sistemapostal.
Art.251 Na hipóteseda decisãoserdesfavorávelaocontribuinte,otributoserá atualizadomonetariamente,acrescidode multaejurosdemora,quandoforocaso,a 
partirdo respectivovencimentoou da ocorrênciado fato gerador.
Parágrafo Único.O contribuintepoderá evitara aplicaçãodosacréscimoslegais,na formadesteartigo,desde que efetue o prévio depósito da quantia exigida aos 
cofres do Município.
Art. 252. Quando a decisãofinalno processo for favorável ao contribuinte, a importânciaeventualmente depositada será restituídano prazo de 30 (trinta)dias.
Art.253.Paraosefeitosde restituiçãoda quantiadepositada,adotar-se-ãoos seguintes procedimentos:
I- se absolutória a decisão, será restituído o valor depositado, corrigido monetariamente,mediantecomunicaçãoà parteinteressada;
II-separcialmentecondenatóriaadecisão,proceder-se-áaconversãodovalorem renda,de modoaatenderconvenientementeà parcialcondenação;
§1°.Sendoovalordodepósitosuperioraodocréditotributário,adiferençafavorável aodepositanteser-lhe-árestituídacorrigidamonetariamente. 
§2°.Ocontribuinteouresponsáveldeveráserintimado,qualquerquesejaoresultado do julgamentoe,nãosendoencontradoem seudomicíliohabitual,far-se-á a 
intimação por edital.
§3°. Decorridoo prazo decadencial semque o contribuintese manifeste sobre o assunto, o depósitoserá consideradolivrepara utilizaçãopelo Município.
CAPÍTULOII
DO AUTO DE INFRAÇÃO
Art.254. Asinfraçõesouomissõesàlegislaçãotributáriadeverãoser apuradase normalizadasatravésde autode infração.
Art.255.Oautodeinfraçãoserá lavradosem rasuras,entrelinhasouborrões,com precisãoe clareza,devendo conteros seguinteselementos:
I - indicaçãodo exercícioa que se referea açãofiscal; 
II - períodofiscalizado;
III - indicaçãodo atoadministrativoque determinouaação fiscalizadora; IV- o local,a hora,o dia, o mêseo ano da autuação;
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V-identificaçãodosujeito passivoautuado,comoregistrodonome,firmaourazão social,endereço, número deinscrição noCadastro Nacional depessoa Jurídica do 
Ministérioda Fazenda-CNPJeCadastrode Pessoa Física -CPF,quandohouver,ea InscriçãonosCadastrosdo Município.
VI-descriçãoclaraeprecisadofatoquemotivouaautuaçãoedascircunstânciasem quefoipraticado;
VII - valortotaldevido, discriminadopor tributoou multas;
VIII -prazoemqueo créditotributáriopoderá ser recolhidocomamultareduzidaou apresentadaa defesa.
IX -indicaçãoexpressa dosdispositivoslegaise regulamentosinfringidoseque cominema respectivapenapecuniária.
X- assinaturae carimbodosfuncionáriosfiscaisautuantes; XI - assinaturado contribuinteou preposto.
§1° Asincorreçõesou omissõesverificadasnoautodeinfraçãonãoconstituemmotivo denulidadedo processo,desdequedo mesmoconstemelementossuficientespara 
determinara infraçãoeo infrator.
§2°Aassinaturadoautuadonãoimportaemconfissãode dívida,nemafaltaourecusa emnulidadedoautodeinfraçãoouaumentode penalidade,devendo,noentanto,ser 
mencionadatais circunstânciaspeloautuante.
CAPITULOIII 
DAINTIMAÇÃO
Art.256.Lavradooautode infração,oautuadoserá intimadoa recolherodébitoou apresentardefesa, no prazo de 20 (vinte) dias.
Art.257.Aintimaçãofar-se-ánapessoadoautuado,nade seurepresentantelegalou preposto,medianteentregadecópiaecontrarecibonooriginale,nocasoderecusa, será 
remetidaviapostalcom"Aviso de Recepção”.
§1°.Quandodesconhecidoodomicíliofiscaldoautuado ou frustradas, por qualquer motivo, três tentativas via postal,aintimaçãoseráfeita por editalque será 
publicadoou afixadoemlocalpúblico.
§2°.Constarãodo editaltratadono parágrafoanterior, além da identificação do sujeito passivo e dos agentes autuantes, oselementosmencionadosnos incisosVII, 
VIII e IX, do art. 255, ea dataa partirda quala intimaçãoserá considerada.
Art. 258. Considera-se feitaa intimação:
I - nadata daciênciado intimado,se pessoal;
II - por viapostal, nadatada juntadaao processo do Aviso de Recepção AR.
III - 10 (dez)diasapósapublicaçãoou afixaçãodo editalemdependências franqueadasao público.
CAPÍTULO IV 
DA DEFESA
Art.259.Ocontribuintepoderácontestaraexigênciafiscal,dentrodoprazode20 (vinte)dias, contadosda intimaçãodo autode infração,mediantedefesa por escrito, 
alegandoasrazõesque entendernecessárias,juntandoosdocumentoscomprobatórios dasalegativas.
Art.260.O contribuinte poderá,conformando-secoma autuação,recolherosvalores relativosaessaparte econtestaro restante.
Art.261.AdefesaserádirigidaaoSecretarioMunicipaldeFinançaseconstaráde petiçãodatadaeassinadapelocontribuinteou seurepresentantelegale deveráser 
acompanhadade todososelementosque lhe sirvamde base.
Art. 262. Juntadaa defesa do auto de infração, será o processo encaminhado aos autuantesparaque,noprazode 10(dez)dias,se manifestemsobre 
asrazõesoferecidas, podendoser prorrogadoeste prazo,a critériodo Secretáriode Finanças.
CAPITULOV 
DA DILIGÊNCIA
Art.263.Ojulgadorde PrimeiraInstânciapoderádeterminar,de ofício,oua requerimentodosujeito passivo, a realização de perícias ou diligências, quando as 
entendernecessárias,fixandoprazo paraa conclusãoe entregado resultadodo trabalho.
Art.264.Osujeito passivo autuado poderá acompanharasdiligências,pessoalmenteouatravésde seurepresentantelegal ou procurador,podendofazerjuntadade 
elementosque possamjustificaro pedido.
CAPITULOVI
DA PRIMEIRA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA
Art.265. Asimpugnaçõesa lançamentose a defesade autosde infraçãoserãodecididas, emprimeirainstânciaadministrativa,peloSecretáriodasFinanças.
Parágrafoúnico.Aautoridadejulgadorateráoprazode60 (sessenta)diasparaproferir sua decisão,contadosdadatado recebimentoda impugnaçãoou defesa, 
acompanhada das razões dos agentes fiscais autuantes e demais documentos acostados aos autos administrativos.
Art. 266. Considera-se iniciadoo processoadministrativofiscal:
I-coma impugnação,pelocontribuinte,dolançamentoou Atoadministrativodele decorrente;
II- comalavraturadoTermodeIníciodeFiscalizaçãoouintimaçãoescritapara apresentarlivroscomerciaisoufiscaise outrosdocumentosde interessedoFisco 
Municipal;
III - coma lavraturado TermodeApreensãode Livrosou deoutrosdocumentosfiscais; 
IV- coma lavraturado autode infração;
V- com qualquer Ato escrito do agente do fisco que caracterize o início do procedimentoparaapuraçãoda infraçãofiscal,de conhecimentopréviodo contribuinte 
fiscalizado.
Art. 267. Não se considerandopossuidorde todasasinformaçõesnecessáriasà sua decisão,o julgador dePrimeiraInstânciapoderáconverteroprocessoemdiligênciae 
determinara produçãode novasprovas.
Art. 268. Não sendo proferidadecisãono prazo legal,nemconvertidoo julgamentoem diligência,poderáaparteinterporrecursovoluntário,comose fora julgado 
procedenteo autode infraçãoouimprocedentea impugnaçãocontraolançamento,cessando,com a interposiçãodo recurso, a jurisdiçãodaautoridadede 
PrimeiraInstância.
Art. 269. Adecisãodeverá ser claraeprecisa econterá:
I - relatório,que mencionaráde formaresumidaoselementoseatosinformadores, instrutóriose probatóriosdo processo;
II - osfundamentosde fatosedireitosdadecisão; 
III - aindicaçãodosdispositivoslegaisaplicáveis; 
IV- aspenalidadescabíveis,quandofor o caso;
V- o créditotributáriodevido, discriminandoostributosexigíveis.
CAPÍTULOVII
DASEGUNDAINSTÂNCIAADMINISTRATIVA 
SEÇÃOI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 270. AoConselhodeRecursosFiscaiscompetejulgarem segundainstânciaos recursosvoluntáriose de 
ofíciorelativamenteàsdecisõesprolatadas,exclusivamente sobre matériatributária,pelo Secretáriode Finanças.
SEÇÃOII
DOCONSELHO DERECURSOS FISCAIS
Art. 271. OConselho será compostopelos seguintesmembros:
I- Secretáriode Finanças, sendo este seu presidentenato;
II - OProcurador Fiscale umfiscal de tributos que não tenha atuado no feito.
Art. 272.Ao SecretáriodeFinanças,presidentenatodo ConselhodeRecursosFiscais, competeo voto de desempate.
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CAPÍTULOVIII
DAPUBLICAÇÃOE EXECUÇÃODAS DECISÕES EMPRIMEIRAESEGUNDA INSTÂNCIAS
Art. 273.AsdecisõesdoSecretáriodeFinançasedo ConselhodeRecursosFiscaisserão publicadasedivulgadas amplamenteem localde acesso público.
Art. 274. NahipótesedadecisãodeSegundaInstânciaimportar nacondenaçãodo autuadoparaque procedaaorecolhimentodetributoseacréscimos,estedeveráocorrer 
dentrodoprazode5(cinco)dias,contadosa partirdanotificaçãoda decisão condenatória.
Parágrafoúnico.ApósadecisãodeSegundaInstânciaoprocesso seráimediatamente remetidoao órgão competenteparaa inscriçãodo débitona Dívida Ativa 
Municipal.
Art. 275 São definitivasasdecisões:
I-deprimeirainstância,esgotadooprazopararecursovoluntáriosemque estetenha sido interposto;
II - desegundainstância.
Parágrafoúnico.Serãotambémdefinitivasasdecisõesdeprimeirainstâncianaparte quenão for objetode recurso voluntárioou nãoestiver sujeitaa recurso de ofício.
CAPÍTULOIX
DACONSULTA FISCAL
Art. 276. Éasseguradoao sujeito passivo,aoservidordofiscomunicipal,aos sindicatose entidadesrepresentativasdecategoriaseconômicaou 
profissional,formularemconsulta sobre aplicaçãoda legislaçãorelativaaostributosdecompetênciado Município.
Art.277.AconsultaseráformuladaaoSecretário MunicipaldeFinanças,emduasvias enela constará:
I - qualificaçãodo consulente:
a)nome,denominaçãoou razãosocial,endereçoetelefone;
b)númerode inscriçãonoCadastrodeProdutoresde Bense Serviços,CNPJ,ouo númeroa que estiverobrigado.
II-exposiçãocompletae exatada matériaconsultadae indicandode modosucintoe claro,a dúvidaa ser dirimida.
§1º.Cadaconsultadeveráreferir-seaumaúnicamatéria,admitindo-se acumulação,na mesmapetição,apenasquando se trataremde questõesconexas.
§2°.Aconsultapoderá serapresentadapelointeressado,seurepresentantelegalou procuradorhabilitado.
§3°. As consultas relativas a fatosidênticospoderãoser objetode uma só decisão, destinando-se cópiado pronunciamento a cada consulente.
Art. 278. Não produzirá qualquerefeitoeserá arquivadapeloórgãofiscalcompetente, semprejuízode ciênciaao consulente,a consultaformulada:
I - por sujeito passivoque se encontresob açãofiscal atinente à matéria consultada,comevidentepropósitode retardaro cumprimentode obrigaçãotributária;
II-por quemtiver sido intimado a cumprir obrigação relativa a fato consumado, atinenteà matériaconsultada;
III- quandoamatériaconsultadajáhouver sidoobjetodemanifestação,não modificada, proferidaemconsultaou decisão delitígiofiscal,emque tenha sido parteo 
consulente;
IV – quando questionar legalidade ou constitucionalidade de dispositivo normativo municipal ou quando o diga respeito a crime ou contravenção penal.
V -quando realizada por pessoa não legitimada, bem como dispuser sobre tributo não administrado pelo Município de Crato.
Art. 279.Tratandoaconsultadematériajáapreciadaeelucidada,oórgãofiscalpoderá se pronunciarcombase emparecerou legislaçãopertinente.
Art. 280.Quandoinexistirpronunciamentoou legislaçãoespecíficasobreamatéria consultada,o órgãorecebedorpoderáencaminhá-laparadiligênciaou 
pronunciamento peloórgão jurídico do Município.
Art. 281.OSecretariaMunicipaldeFinançasteráoprazode60(sessenta)diaspara responder àconsultaformulada,podendo este prazoser prorrogado por igualperíodo. 
Parágrafoúnico.Arespostaàconsultapoderáserentreguepelarepartiçãofiscalno domicíliodoconsulente,pessoalmente,porviapostal,ouintimadoporedital,senãofor 
encontrado.
Art.282.A consulta exime o consulente do pagamento dos encargos moratórios, desde que apresentada dentro do prazo para pagamento do tributo e não seja 
declarada ineficaz, nos termos do art. 278 desta lei.
Art. 283. O consulente terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da ciência da solução da consulta, para pagar o tributo eventualmente devido, sob pena de 
incidência de multa e acréscimos moratórios na forma desta lei.
Art. 284. Enquantonão solucionadaaconsulta,nenhum procedimentofiscalserá promovidocontrao consulente,emrelaçãoà matériaconsultada.
Art. 285. Não cabepedidode reconsideraçãodedecisão deconsulta,salvose, a critério doórgãoconsultivo,o consulenteapresentarargumentosconvincentesou 
provas irrefutáveisde que a respostanão atendeuà corretainterpretaçãoda legislação.
CAPÍTULOX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.286. Salvodisposições em contrário, todos os prazos fixados nesta Lei serão contadospor diascorridos, excluídoo diado inícioeincluídoo do vencimento. 
Parágrafoúnico.Quandooiníciooutérminodoprazorecairemdiaconsideradonão útilparaoórgãoadministrativomunicipal,acontagemseráprorrogadaparaoprimeiro 
diaútilque se seguir.
Art. 287. OChefedoPoder ExecutivoexpediráDecreto,regulamentandoosdispositivos 
destaLeieoSecretárioMunicipaldeFinançasbaixaráosAtoseinstruçõesnecessários asua execução.
Art. 288. Fica mantida a UFIRM – Unidade Fiscal de Referência do Município do Crato, como índice de atualização dos valores dos tributos municipais 
constantes nas Tabelas anexas a este Código Tributário, nos termos do artigo 13 da lei municipal n.º 2.729, de 15.12.2011 e do art. 324 da Lei Municipal n.º 
2.591, de 29.12.2009.
Art. 289. Fica o Executivo autorizado a implantar a cobrança outras taxas e demais preços públicos nos valores mencionados na Tabela IX.
Art.290. EstaLeientraráemvigornadatadesuapublicação,observado o art. 150, III, “b” e “c” da Constituição Federal de 1988.
Art. 291. Ficamrevogadasasdisposiçõesemcontrário,emespecial,a lei municipal n.º 2.591, de 22.12.2009.
Paço da Prefeitura Municipal, em 30 de setembro de 2013.
Ronaldo Sampaio Gomes de Mattos.
Prefeito Municipal do Crato/CE
TABELAI
(Planta Genérica de Valores)
Fórmula para o Cálculo do IPTU
ITEM DESCRIMINACÃO
01 Fórmula para cálculo do valor venaldo imóvel
VVI =VVT+ VVE, onde:
VVI =valor venaldo imóvel
VVT=valorvenaldo Terreno
VVE=valorvenalda edificação
02 Fórmula para cálculodo valorvenaldo terreno
VVT= ATx VM²Tx FCL, onde:
VVT=valorvenaldo Terreno
AT=áreado terreno
VM²T=valormetroQuadradodo terreno,por face dequadra.
FCL=fator corretivodo lote,onde:
FCL=SomatóriosdosFCL Especifico/Quantidadede itens
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03 Fórmula para cálculodo valorvenalda edificação
VVE= AEx VM²Ex FCE, onde:
VVE=valorvenalda edificação
AE=áreade edificação
VM²E=valordo metroquadrado de edificação
FCE=fator corretivodaedificação,onde:
FCE=SomatóriodosFCE Especifico/Quantidadede itens
04 IPTU=( VVT+VVE)x Alíquota.
TABELAI
Valordo m²do terreno
Setor UFIRM/m²
1 25,00
25,00
2 12,00
3 10,00
4 9,00
5 7,00
6 6,00
7 6,00
8 5,00
9 5,00
10 4,00
11 2,00
12 2,00
13 2,00
14 2,00
15 2,00
TABELA I
Fator de Correção do Imóvel
ITEM ESPECIFICAÇÃO PESO
1. Adequação para Ocupação 1 – Firme 2,0
2 – Inundável 0,2
3 – Alagado 0,1
4 – Encosta 0,5
5 – Rochoso 1,2
6 – Outros 1,0
2. Situação 1 – Normal 1,0
2 – Esquina 1,5
3 – Vila 0,8
4 – Encravado 0,1
5 – Quadra 2,0
6 – Gleba 0,5
7 – CanteiroCentral 0,5
8 – Fundos 1,0
3. Topografiado Lote 1 – Plano 2,0
2 – Aclive 1,5
3 – Declive 1,0
4 – Irregular 1,0
4. Benfeitoria 1 – Sem 0,2
2 – Muro 1,6
3 – Passeio 0,4
4 – Muro ePasseio 2,0
5 – Cercado 0,8
5. Passeio paraPedestre 1 – SemMeio Fio 0,2
2 – ComMeio Fio 0,6
3 – SemPavimentação 0,3
4 – SemPavimentaçãoe Sem Meio Fio 0,5
5 – SemPavimentaçãoe Com Meio Fio 0,9
6 – ComPavimentação 1,4
7 – ComPavimentaçãoe Sem Meio Fio 1,6
8 – ComPavimentaçãoe Com Meio Fio 2,0
6. Pavimentação 1 – Sem 0,5
2 – Asfalto 2,0
3 – Paralelepípedo 1,5
4 – PedraTosca 1,0
5 – Premoldado 1,8
6 – Piçarra 0,8
7. Iluminação Pública 1 – Sim 0,5
2 – Não 1,0
8. Rede Elétrica 1 – Sim 1,0
2 – Não 0,5
9. Rede de Água 1 – Sim 1,0
2 – Não 0,5
10. Rede Sanitária 1 – Sim 1,0
2 – Não 0,5
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11. Rede Telefônica 1 – Sim 1,0
2 – Não 0,5
12. Guiae Sarjeta 1 – Sim 1,0
2 – Não 0,5
13. Coleta de Lixo 1 – Sim 1,0
2 – Não 0,5
14. Galeria Pluvial 1 – Sim 1,0
2 – Não 0,5
TABELA I
FATOR DE CORREÇÃO DA EDIFICAÇÃO
ITEM ESPECIFICAÇÃO PESO
1. Tipo deEdificação 1 – ResidencialHorizontal 1,00
2 – Residencial HorizontalcomComercio 1,10
3 – Residencial Vertical 1,15
4 – Residencial VerticalcomComércio 1,25
5 – ComércioHorizontal 1,20
6 – ComercialVertical 1,30
7 – Industrial 1,40
8 – Escola 1,40
9 – Hospital 1,50
10 – Religioso 1,00
11 – 0utros 1,00
2. Situação 1 – Recuada 0,50
2 – Alinhada 1,10
3 – Avançada 1,50
3. Tipo 1 – Isolada 1,50
2 – Conjugadaemumdoslados 1,30
3 – Conjugadanosdoislados 0,90
4. Atributos Especiais 1 – Sem 0,00
2 – Jardim 0,10
3 – Piscina 0,50
4 – JardimePiscina 0,60
5 – Quadra 0,20
6 – JardimeQuadra 0,30
7 – Piscina/Quadra 0,70
8 – Jardim,Piscinae Quadra 0,80
9 – Sauna 0,30
10 – JardimeSauna 0,40
11 – Piscina eSauna 0,80
12 – Jardim,Piscinae Sauna 0,90
13 – Quadrae Sauna 0,50
14 – Jardim,Quadrae Sauna 0,60
15 – Piscina, Quadrae Sauna 1,00
16 – Jardim,Piscina,Quadra e Sauna 1,10
17 – Elevador 0,90
18 – JardimeElevador 1,00
19 – Piscina eElevador 1,40
20 – Jardim,Piscinae Elevador 1,50
21 – Quadrae Elevador 1,10
22 – Jardim,Quadrae Elevador 1,20
23 – Piscina, Quadrae Elevador 1,60
24 – Jardim,Piscina,Quadra e Elevador 1,70
25 – Sauna e Elevador 1,10
26 – Jardim,Saunae Elevador 1,30
27 – Piscina, Saunae Elevador 1,70
28 – Jardim,Piscina,Sauna e Elevador 1,80
29 – Quadra,Sauna e Elevador 1,40
30 – Jardim,Quadrae Elevador 1,50
31 – Piscina, Quadra,Sauna e Elevador 1,90
32 – Jardim,Piscina,Quadra, Sauna eElevador 2,00
5. Acabamento Externo
1 – Sem 0,20
2 – Caiação 0,50
3 – PinturaLatex 1,00
4 – Pintura a Óleo 1,20
5 – Azulejoou Cerâmica 1,30
6 – ConcretoAparente 1,40
7 – RevestimentoLuxo 1,50
8 – RevestimentoEspecial 2,00
6. Sanitário 1 – Sem 0,20
2 – Fossa e Sumidouro 0,50
3 – Rede deEsgoto 1,20
4 – Estaçãode Tratamento 1,20
7.AbastecimentoD'água 1 – Sem 0,10
2 – Poço 0,60
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3 – Rede 1,00
4 – Poço e Rede 1,60
5 – Chafariz 0,30
8. ReservatórioD'água 1 – Sem 0,10
2 – Elevado 1,00
3 – Enterrado 0,50
4 – Elevadoe Enterrado 1,50
9. Estrutura 1 – Concreto 1,80
2 – Alvenaria 1,00
3 – Madeira 0,80
4 – Metálica 1,00
5 – Taipa 0,10
6 – Outros 1,00
10. Cobertura 1 – Palha 0,10
2 – Cerâmica 1,00
3 – Amianto 1,10
4 – Laje 1,10
5 – Metálica 1,00
6 – Especial 2,00
7 – Fibra de Vidro 1,50
11. Classificação
Arquitetônica 1 – Barroco 0,10
2- Casa 1,00
3 – ApartamentoFrente 1,50
4 – ApartamentoLateral 1,50
5 – ApartamentoFundos 1,50
6 – ApartamentoCobertura 2,00
7 – Sala 0,80
8 – Conjunto Salas 0,90
9 – Loja 1,00
10 – Galeria(Loja) 1,00
11 – Sobreloja 0,50
12 – Galpão 0,60
13 – GalpãoAberto 0,30
14 – Galpão Industrial 1,30
15 – Estacionamento 0,50
16 – Subsolo 0,30
17 – ArquiteturaEspecial 2,00
18 – Outros 1,00
12. AcabamentoInterno 1 – Sem 0,20
2 – Caiação 0,50
3 – PinturaLátex 1,00
4 – PinturaÓleo 1,20
5 – ConcretoAparente 1,40
6 – Azulejo e Cerâmica 1,20
7 – RevestimentoLuxo 1,50
8 – RevestimentoEspecial 2,00
13. InstalaçãoElétrica 1 – Sem 0,10
2 – Embutida 1,00
3 – Semi-embutida 0,70
4 – Aparentesimples 0,25
5 – Aparenteluxo 2,00
14. InstalaçãoSanitária 1 – Sem 0,20
2 – Interna 1,00
3 – Externa 0,50
4 – Especial 1,50
15. Piso 1 – Sem 0,10
2 – Tijolo 0,20
3 – Cimento 0,40
4 – Cerâmica 1,00
5 – Madeira 1,30
6 – Sintético 1,10
7 – Industrial 1,50
8 – Mármore 1,50
9 – Granito 2,00
10 – Especial 2,00
16. Forro 1 – Sem 0,10
2 – Madeira 1,00
3 – Gesso 0,50
4 – Laje 1,20
5 – PVC 1,00
6 – Especial 2,00
17. Esquadria 1 – Sem 0,10
2 – Madeira 1,00
3 – Ferro 1,20
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4 – Alumínio 1,30
5 – Mista 1,50
6 – Especial 2,00
TABELA II
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA
I– TRIBUTAÇÃO DA EMPRESA
N.O SERVIÇO ALÍQUO TA(%)
1 Serviçosde Informáticae Congêneres
1.01 Análiseedesenvolvimentode sistemas 5
1.02 Programação 5
1.03 Processamentode dadose congêneres. 5
1.04 Elaboraçãodeprogramasde computadores,inclusivede jogoseletrônicos. 5
1.05 Licenciamentoou cessão de direitodeuso de programasde computação. 5
1.06 Assessoriae consultoriaeminformática. 5
1.07 Suportetécnicoeminformática,inclusiveinstalação,configuraçãoemanutençãode programasdecomputaçãoe bancode dados. 5
1.08 Planejamento,confecção,manutençãoe atualizaçãode páginaseletrônicas. 5
2 Serviçosde pesquisa edesenvolvimentodequalquernatureza. 5
3 Serviçosprestadosmediantelocação,cessão dedireitode uso e congêneres
3.02 Cessãode direitode uso de marcase de sinaisde propaganda. 5
3.03 Exploraçãode salõesdefestas,centrode convenções,escritóriosvirtuais,stands, quadras esportivas,estádios,ginásios,auditórios,casas de 
espetáculos,parquesde diversões,canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquernatureza. 5
3.04 Locação,sublocação,arrendamento,direitode passagemou permissãode uso, compartilhadoounão,de ferrovia,rodovia,postes,cabos,dutosecondutosde 
qualquernatureza. 5
3.05 Cessãode andaimes,palcos, coberturase outrasestruturasde uso temporário. 5
4 Serviçosde saúde, assistênciamédicae congêneres
4.01 Medicinae biomedicina. 5
4.02 Análisesclínicas,patologia,eletricidademédica,radioterapia,quimioterapia,ultra- sonografia,ressonânciamagnética,radiologia,tomografiae congêneres. 5
4.03 Hospitais,clínicas,laboratórios,sanatórios,manicômios,casasdesaúde,prontos- socorros, ambulatóriose congêneres. 5
4.04 Instrumentaçãocirúrgica. 5
4.05 Acunpultura. 5
4.06 Enfermagem,inclusive serviçosauxiliares. 5
4.07 Serviçosfarmacêuticos. 5
4.08 Terapiaocupacional,fisioterapiae fonoaudiologia. 5
4.09 Terapiasde qualquerespéciedestinadasao tratamentofísico,orgânico emental. 5
4.10 Nutrição 5
4.11 Obstetrícia. 5
4.12 Odontologia. 5
4.13 Ortóptica. 5
4.14 Prótesessob encomenda. 5
4.15 Psicanálise. 5
4.16 Psicologia. 5
4.17 Casasde repouso e de recuperação,creches, asilose congêneres. 5
4.18 Inseminaçãoartificial,fertilizaçãoin vitroe congêneres. 5
4.19 Bancosde sangue, leite,pele,olhos, óvulos, sêmene congêneres. 5
4.20 Coletadesangue,leite,tecidos,sêmen,órgãosemateriaisbiológicosdequalquer espécie. 5
4.21 Unidadedeatendimento,assistênciaou tratamentomóvele congêneres. 5
4.22 Planosde medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistênciamédica,hospitalar,odontológicae congêneres. 5
4.23 Outrosplanos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados,credenciados,cooperadosouapenaspagospelooperadordo plano 
medianteindicaçãodo beneficiário. 5
5 Serviçosde medicinae assistênciaveterináriaecongêneres
5.01 Medicinaveterináriae zootecnia. 5
5.02 Hospitais,clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 5
5.03 Laboratóriosde análisenaárea veterinária. 5
5.04 Inseminaçãoartificial,fertilizaçãoin vitroe congêneres. 5
5.05 Bancosde sangue ede órgãoe congêneres. 5
5.06 Coletadesangue,leite,tecidos,sêmen,órgãosemateriaisbiológicosdequalquer espécie 5
5.07 Unidadedeatendimento,assistênciaou tratamentomóvele congêneres. 5
5.08 Guarda,tratamento,amestramento,embelezamento,alojamentoe congêneres. 5
5.09 Planosde atendimentoe assistênciamédico-veterinária. 5
6 Serviçosde cuidadospessoais,estética,atividadesfísicase congêneres
6.01 Barbearia,cabeleireiros,manicuros,pedicurosecongêneres. 5
6.02 Esteticistas,tratamentode pele,depilaçãoecongêneres. 5
6.03 Banhos, duchas, sauna, massageme congêneres. 5
6.04 Ginástica,dança,esportes, natação,artesmarciaise demaisatividadesfísicas. 5
6.05 Centrosde emagrecimento,spa e congêneres. 5
7 Serviçosrelativosaengenharia,arquitetura,geologia,urbanismo,construçãocivil, manutenção,limpeza,meioambiente,saneamentoe congêneres.
7.01 Engenharia,agronomia,agrimensura,arquitetura,geologia,urbanismo,paisagismo e congêneres. 5
7.02 Execução,por administração,empreitadaousubempreitada,deobrasdeconstrução civil,hidráulicaouelétricae de outrasobrassemelhantes,inclusivesondagem, 
perfuraçãode poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação,concretageme a instalaçãoe montagemde produtos,peçase 
equipamentos(excetoofornecimentode mercadoriasproduzidaspeloprestadorde serviçosfora do localdaprestaçãodos serviços, queficasujeito aoICMS). 5
7.03 Elaboraçãodeplanosdiretores,estudosde viabilidade,estudosorganizacionaise outrosrelacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetosbásicose projetosexecutivospara trabalhosde engenharia. 5
7.04 Demolição. 5
7.05 Reparação,conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres(excetoo fornecimentodemercadoriasproduzidaspeloprestadorde 
serviçosfora do localdaprestaçãodos serviços, queficasujeito aoICMS). 5
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7.06 Colocaçãoe instalaçãode tapetes,carpetes,assoalhos, cortinas,revestimentosde parede,vidros,divisórias,placasdegessoecongêneres,commaterialfornecido 
pelo tomadordo serviço. 5
7.07 Recuperação,raspagem,polimentoe lustraçãode pisose congêneres. 5
7.08 Calafetação. 5
7.09 Varrição,coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinaçãofinalde lixo,rejeitose outrosresíduosquaisquer. 5
7.10 Limpeza,manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés,piscinas, parques,jardinse congêneres. 5
7.11 Decoraçãoe jardinagem,inclusivecortee poda de árvores. 5
7.12 Controlee tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicose biológicos. 5
7.13 Dedetização,desinfecção,desinsetização,imunização,higienização,desratização, pulverizaçãoe congêneres. 5
7.16 Florestamento,reflorestamento,semeadura,adubaçãoecongêneres. 5
7.17 Escoramento,contençãode encostase serviçoscongêneres. 5
7.18 Limpezaedragagemderios,portos,canais,baías,lagos,lagoas,represas,açudese congêneres. 5
7.19 Acompanhamentoefiscalizaçãodaexecuçãodeobrasdeengenharia,arquiteturae urbanismo. 5
7.20 Aerofotogrametria(inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentostopográficos,batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, 
geofísicosecongêneres. 5
7.21 Pesquisa, perfuração, cimentação,mergulho,perfilagem,concretação, testemunhagem,pescaria,estimulaçãoe outros serviçosrelacionadoscom a exploraçãoe 
explotaçãode petróleo,gásnaturale de outrosrecursosminerais. 5
7.22 Nucleaçãoe bombardeamentodenuvensecongêneres. 5
8 Serviçosdeeducação,ensino,orientaçãopedagógicaeeducacional,instrução,treinamentoe avaliaçãopessoalde qualquergrau ou natureza.
8.01 Ensino regularpré-escolar,fundamental,médioe superior. 3
8.02 Instrução,treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentosdequalquernatureza. 3
9 Serviçosrelativosa hospedagem,turismo,viagensecongêneres
9.01 Hospedagemde qualquer natureza em hotéis, apart-servicecondominiais, flat, apart-hotéis,hotéisresidência,residence-
service,suiteservice,hotelariamarítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço(ovalorda 
alimentaçãoegorjeta,quandoincluídonopreçoda diária,fica sujeitoao ImpostoSobre Serviços). 5
9.02 Agenciamento,organização,promoção,intermediaçãoeexecuçãodeprogramasde turismo,passeios, viagens,excursões, hospedagense congêneres. 5
9.03 Guiasde turismo. 5
10 Serviçosde intermediaçãoe congêneres.
10.01 Agenciamento,corretagemouintermediaçãodecâmbio,deseguros,decartõesde crédito,de planosde saúde e de planosde previdênciaprivada. 5
10.02 Agenciamento,corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliáriosecontratosquaisquer. 5
10.03 Agenciamento,corretagemouintermediaçãodedireitosdepropriedadeindustrial, artísticaou literária. 5
10.04 Agenciamento,corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil(leasing),de franquia(franchising)e de faturização(factoring). 5
10.05 Agenciamento,corretagemouintermediaçãode bensmóveisou imóveis,não abrangidosemoutrositensou subitens,inclusiveaquelesrealizadosno âmbitode 
Bolsasde Mercadoriase Futuros, por quaisquer meios. 5
10.06 Agenciamentomarítimo. 5
10.07 Agenciamentodenotícias. 5
10.08 Agenciamentode publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculaçãopor quaisquer meios. 5
10.09 Representaçãodequalquer natureza,inclusivecomercial. 5
10.10 Distribuiçãode bensde terceiros. 5
11 Serviçosde guarda,estacionamento,armazenamento,vigilânciae congêneres.
11.01 Guardaeestacionamentodeveículosterrestresautomotores,deaeronavesede embarcações. 5
11.02 Vigilância,segurançaou monitoramentodebense pessoas. 5
11.03 Escolta,inclusivede veículose cargas. 5
11.04 Armazenamento,depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquerespécie. 5
12 Serviços de diversões, lazer,entretenimentoe congêneres.
12.01 Espetáculosteatrais. 5
12.02 Exibiçõescinematográficas. 5
12.03 Espetáculoscircenses. 5
12.04 Programasde auditório. 5
12.05 Parquesde diversões, centrosde lazere congêneres. 5
12.06 Boates, taxi-dancinge congêneres. 5
12.07 Shows,ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 5
12.08 Feiras, exposições, congressose congêneres. 5
12.09 Bilhares,bolichesediversõeseletrônicasou não. 5
12.10 Corridase competiçõesde animais. 5
12.11 Competiçõesesportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participaçãodo espectador. 5
12.12 Execuçãode música. 5
12.13 Produção,medianteou semencomendaprévia,deeventos,espetáculos,entrevistas, shows, ballet,danças,desfiles, bailes,teatros,óperas, 
concertos,recitais,festivaise congêneres. 5
12.14 Fornecimentodemúsicaparaambientesfechadosounão,mediantetransmissãopor qualquerprocesso. 5
12.15 Desfilesde blocoscarnavalescosou folclóricos,trioselétricose congêneres. 5
12.16 Exibiçãodefilmes,entrevistas,musicais,espetáculos,shows,concertos,desfiles, óperas, competiçõesesportivas, de destrezaintelectualou congêneres. 5
12.17 Recreaçãoeanimação,inclusiveemfestase eventosde qualquernatureza. 5
13 Serviçosrelativosa fonografia,fotografia,cinematografiae reprografia
13.02 Fonografiaou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 5
13.03 Fotografiae cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucageme congêneres. 5
13.04 Reprografia,microfilmagem e digitalização. 5
13.05 Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 5
14 Serviçosrelativosa bens de terceiros.
14.01 Lubrificação,limpeza,lustração,revisão,cargae recarga,conserto,restauração, blindagem,manutençãoe conservaçãode máquinas,veículos,aparelhos, 
equipamentos,motores,elevadoresoude qualquerobjeto(excetopeçasepartes empregadas,que ficamsujeitasao ICMS). 5
14.02 Assistênciatécnica. 5
14.03 Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitasao ICMS). 5
14.04 Recauchutagemou regeneraçãodepneus. 5
14.05 Restauração,recondicionamento,acondicionamento,pintura, beneficiamento, lavagem,secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, 
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polimento,plastificaçãoe congêneres,de objetosquaisquer. 5
14.06 Instalaçãoe montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagemindustrial,prestadosaousuáriofinal,exclusivamentecom materialpor 
elefornecido. 5
14.07 Colocaçãode moldurase congêneres. 5
14.08 Encadernação,gravaçãoe douraçãode livros, revistase congêneres. 5
14.09 Alfaiatariaecostura,quandoomaterialforfornecidopelousuáriofinal,exceto aviamento. 5
14.10 Tinturariae lavanderia. 5
14.11 Tapeçariae reformade estofamentosemgeral. 5
14.12 Funilariae lanternagem. 5
14.13 Carpintariae serralheria. 5
15 Serviçosrelacionadosaosetor bancárioou financeiro,inclusiveaquelesprestadospor instituiçõesfinanceirasautorizadasa funcionarpela União ou por quemde 
direito.
15.01 Administraçãodefundosquaisquer,deconsórcio,decartãodecréditooudébitoe congêneres, decarteiradeclientes,de chequespré-datadosecongêneres. 5
15.02 Aberturadecontasemgeral, inclusiveconta-corrente,conta deinvestimentose aplicaçãoe cadernetade poupança,no Paíse no exterior,bemcomoa 
manutenção dasreferidascontasativase inativas. 5
15.03 Locaçãoemanutençãodecofresparticulares,determinaiseletrônicos,determinais de atendimentoe debense equipamentosemgeral. 5
15.04 Fornecimentoouemissãodeatestadosemgeral,inclusiveatestadodeidoneidade, atestadode capacidadefinanceirae congêneres. 5
15.05 Cadastro,elaboraçãode ficha cadastral,renovaçãocadastrale congêneres,inclusão ou exclusãono CadastrodeEmitentesdeChequessemFundos–CCFou em 
quaisquer outrosbancoscadastrais. 5
15.06 Emissão,reemissão e fornecimento de avisos,comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; 
comunicaçãocom outra agênciaoucom a administraçãocentral;licenciamento eletrônicodeveículos;transferênciade veículos;agenciamentofiduciárioou 
depositário;devoluçãodebensemcustódia. 5
15.07 Acesso,movimentação,atendimentoeconsultaacontasemgeral,porqualquer meioou processo, inclusivepor telefone,fac-símile,internetetelex,acesso a 
terminaisdeatendimento,inclusivevintee quatrohoras;acessoa outrobancoe a redecompartilhada;fornecimentodesaldo,extratoedemaisinformaçõesrelativas a 
contasemgeral,por qualquermeioou processo. 5
15.08 Emissão,reemissão,alteração,cessão, substituição,cancelamentoe registrode contratode crédito;estudo,análisee avaliaçãode operaçõesde crédito;emissão, 
concessão,alteraçãooucontrataçãode aval,fiança,anuência e congêneres;serviços relativosa aberturadecrédito,para quaisquerfins. 5
15.09 Arrendamentomercantil(leasing)de quaisquerbens,inclusivecessãode direitose 
obrigações,substituiçãodegarantia,alteração,cancelamentoeregistrodecontrato, e demaisserviçosrelacionadosaoarrendamentomercantil(leasing). 5
15.10 Serviçosrelacionados a cobranças, recebimentos oupagamentos emgeral, de títulos Quaisquer, de contas oucarnês, de câmbio, detributos e por conta de 
terceiros,inclusiveosefetuadospormeioeletrônico,automáticooupormáquinas de atendimento;fornecimentode posiçãode cobrança,recebimentooupagamento; 
emissãodecarnês, fichasdecompensação,impressose documentosemgeral. 5
15.11 Devoluçãode títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos,reapresentaçãode títulos,e demaisserviçosa elesrelacionados. 5
15.12 Custódiaemgeral,inclusivede títulose valoresmobiliários. 5
15.13 Serviçosrelacionadosaoperaçõesdecâmbioem geral,edição,alteração, prorrogação,cancelamentoe baixade contratode câmbio;emissãode registrode 
exportaçãooudecrédito;cobrançaoudepósitonoexterior;emissão,fornecimento e cancelamentodechequesde viagem;fornecimento,transferência,cancelamentoe 
demaisserviçosrelativosa cartadecréditode importação,exportaçãoe garantias recebidas;envioe recebimentodemensagensemgeralrelacionadasaoperaçõesde 
câmbio. 5
15.14 Fornecimento,emissão,reemissão,renovaçãoemanutençãodecartãomagnético, cartãode crédito,cartãodedébito,cartãosalário econgêneres. 5
15.15 Compensaçãodechequesetítulosquaisquer;serviçosrelacionados adepósito, inclusivedepósitoidentificado,asaquede contasquaisquer,porqualquermeioou 
processo, inclusiveem terminaiseletrônicosede atendimento. 5
15.16 Emissão,reemissão,liquidação,alteração,cancelamentoe baixa de ordens de pagamento,ordensdecréditoe similares,porqualquermeioouprocesso; serviços 
relacionadosà transferênciade valores,dados,fundos,pagamentosesimilares, inclusiveentrecontasemgeral. 5
15.17 Emissão,fornecimento,devolução,sustação,cancelamentoeoposiçãodecheques quaisquer, avulsoou por talão. 5
15.18 Serviçosrelacionadosacréditoimobiliário,avaliaçãoe vistoriade imóvelou obra, análisetécnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e 
renegociação decontrato,emissão ereemissão dotermodequitaçãoedemais serviçosrelacionadosacréditoimobiliário. 5
16 Serviçosde transportede naturezamunicipal. 5
17 Serviçosde apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres
17.01 Assessoriaouconsultoriade qualquernatureza,nãocontidaemoutrositensdesta lista;análise,exame,pesquisa, coleta,compilaçãoe fornecimentode dadose 
informaçõesde qualquernatureza,inclusivecadastroe similares. 5
17.02 Datilografia,digitação,estenografia,expediente,secretariaem geral,resposta audível, redação,edição,interpretação,revisão, tradução,apoio e infra-estrutura 
administrativae congêneres. 5
17.03 Planejamento,coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. 5
17.04 Recrutamento,agenciamento,seleçãoe colocaçãode mão-de-obra. 5
17.05 Fornecimentode mão-de-obra,mesmoem carátertemporário,inclusive de empregadosoutrabalhadores,avulsosoutemporários,contratadospeloprestador de 
serviço. 5
17.06 Propaganda epublicidade,inclusivepromoçãodevendas,planejamentode campanhasou sistemasde publicidade,elaboraçãode desenhos,textose demais 
materiaispublicitários. 5
17.08 Franquia (franchising). 5
17.09 Perícias,laudos, examestécnicose análisestécnicas. 5
17.10 Planejamento,organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres. 5
17.11 Organizaçãodefestaserecepções;bufê(excetoofornecimentodealimentaçãoe bebidas, quefica sujeito aoICMS). 5
17.12 Administração em geral,inclusivede bense negóciosde terceiros. 5
17.13 Leilão econgêneres. 5
17.14 Advocacia. 5
17.15 Arbitragem de qualquerespécie,inclusive jurídica. 5
17.16 Auditoria. 5
17.17 Análise de Organização e Métodos. 5
17.18 Atuáriae cálculostécnicosde qualquernatureza. 5
17.19 Contabilidade,inclusive serviçostécnicoseauxiliares. 5
17.20 Consultoriae assessoriaeconômicaou financeira. 5
17.21 Estatística. 5
17.22 Cobrançaemgeral. 5
17.23 Assessoria, análise, avaliação,atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamentode informações, administraçãodecontasa receberou apagar e em 
geral,relacionadosa operaçõesde faturização(factoring). 5
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17.24
Apresentaçãode palestras,conferências,semináriose congêneres. 5
18 Serviçosde regulaçãode sinistrosvinculadosa contratosdeseguros;inspeçãoe avaliaçãoderiscosparacoberturadecontratosde seguros;prevençãoe gerênciade 
riscos seguráveise congêneres. 5
19 Serviçosde distribuiçãoe vendade bilhetese demaisprodutosde loteria,bingos, cartões,pulesou cuponsde apostas,sorteios,prêmios,inclusiveosdecorrentesde 
títulosde capitalizaçãoe congêneres. 5
20 Serviçosaeroportuários,ferroportuários,de terminaisrodoviários, ferroviáriose metroviários.
20.01 Serviçosaeroportuários,utilizaçãode aeroporto,movimentaçãode passageiros, armazenagemde qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, 
serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias,logísticae congêneres. 5
20.02 Serviçosde terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros,mercadorias,inclusive suasoperações,logísticae congêneres. 5
21 Serviçosde registrospúblicos, cartoráriose notariais 5
22 Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários,envolvendo execução de serviços de conservação,manutenção, 
melhoramentospara adequaçãodecapacidadeesegurança de trânsito,operação, monitoração,assistênciaaosusuários e outrosserviços definidosem contratos,atos 
de concessão ou depermissãoou emnormasoficiais. 5
23 Serviçosde programaçãoe comunicação visual, desenhoindustriale congêneres 5
24 Serviçosdechaveiros,confecção de carimbos,placas,sinalizaçãovisual,banners, adesivose congêneres. 5
25 Serviçosfunerários.
25.01 Funerais,inclusivefornecimentode caixão,urnaouesquifes;aluguelde capela; transportedocorpo cadavérico;fornecimentodeflores,coroas e outros 
paramentos; desembaraçode certidãodeóbito;fornecimentode véu,essae outrosadornos; embalsamento,embelezamento,conservaçãoou restauraçãode cadáveres. 
5
25.02 Cremaçãode corposepartesde corpos cadavéricos. 5
25.03 Planosou convêniofunerários. 5
25.04 Manutençãoe conservaçãode jazigose cemitérios. 5
26 Serviçosde coleta,remessa ou entrega de correspondências,documentos,objetos, bensou valores, inclusivepeloscorreiose suasagênciasfranqueadas;courriere 
congêneres. 5
27 Serviçosde assistência social. 5
28 Serviçosde avaliaçãode bense serviçosde qualquer natureza. 5
29 Serviçosde biblioteconomia. 5
30 Serviçosde biologia,biotecnologiae química. 5
31 Serviçostécnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicaçõese congêneres. 5
32 Serviçosde desenhostécnicos. 5
33 Serviçosde desembaraçoaduaneiro,comissários,despachantese congêneres. 5
34 Serviçosde investigaçõesparticulares,detetivese congêneres. 5
35 Serviçosde reportagem,assessoria deimprensa,jornalismoe relaçõespúblicas. 5
36 Serviçosde meteorologia. 5
37 Serviçosde artistas,atletas,modelose manequins. 5
38 Serviçosde museologia. 5
39 Serviçosde ourivesariaelapidação. 5
40 Serviçosrelativosa obrasdearte sob encomenda. 5
II– TRIBUTAÇÃODE PROFISSIONAL AUTÔNOMO
PROFISSIONAL ANUALIDADE (UFIRM)
II. I Nívelsuperiorou equiparado
a) médicos
b) dentistas, fisioterapeutas, psicólogos
c) engenheiros, arquitetos e urbanistas
d) advogados
e) contadores
f) demais profissionais inscritos no respectivo conselho de classe 
200
150
150
150
100
75
II.II Nívelmédioeagentesauxiliaresdo comércio 65
II.III Motorista 25
a) Taxista 20
b) Mototaxista 06
III. Nívelfundamentalnão caracterizadocomotrabalhadoravulso 30
TABELA III
TAXADE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTODE PRODUÇÃOCOMÉRCIO, INDÚSTRIA E DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS(ALVARÁ).
I– INDÚSTRIA, COMÉRCIO e PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Áreaedificada(m²) p/Exercício(UFIRM)
Até 20 28,00
De 20,01 a 40 56,00
De 40,01 a 60 85,00
De 60,01 a 80 140,00
De 80,01 a 100 175,00
De 100,01 a 150 212,00
De 150,01 a 200 250,00
De 200,01 a 250 280,00
De 250,01 a 300 312,00
De 300,01 a 350 345,00
De 350,01 a 400 375,00
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Acima de 400, a cada fração de 100 m² 40,00
TABELA IV
TAXA DE LICENÇA PARA FINS DIVERSOS
ITEM NATUREZA VALOR (UFIRM)
01 Licença para construção de prédios na zona urbana (por m² de área construída) 0,50
02 Licença para reforma de prédio em geral na zona urbana(porm²deárea construída) 0,30
03
Licença para avistoria de prédio para avaliação e habite-se(porm²deárea construída) 0,50
04 Licença para abatede animais(por unidade)
- bovino ou assemelhado
- suíno
- caprino,ovino ou assemelhado 
10,00
5,00
3,00
05 panfletagem, blitz ou qualquer outra ação com caráter comercial ou educacional, em espaço público 
- p/ dia de atividade (no mesmo local), ou
- p/ local público 
5,00
10,00 
TABELA V
TAXA DE LICENÇA PARA O FUNCIONAMENTODE ESTABELECIMENTO
EM HORÁRIO ESPECIAL.
Item 
Discriminação Valor(UFIRM)
Por dia Por mês Por ano
01 Prorrogaçãode horário:
atéas22:00 h 
alémdas22:00h 
1,25
1,55 
10,00
15,00 
100,00
150,00
02 Antecipaçãode horário 1,00 7,00 18,00
TABELA VI
TAXADE LICENÇA PARA VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE EM GERAL
DISCRIMINAÇÃO UFIRM/mês
01.Publicidade em placa tipo não luminosa ou em outdoor colocada em terrenos, campos de esportes,clubes, associação,rodovias, praças,ruas.
Até 5,00 m²
Entre5,01 m²e 10,00 m²
Entre10,01 e 20,00 m²
Acimade 20,00 m² 
18,00
32,00
44,00
56,00
02. Publicidade sonora emveículosautomotores. 62,00
03.Publicidade em placa tipo luminosa colocada em terrenos,camposdeesportes, clubes, associação,rodovias, praças,ruas.
Até 5,00 m²
Entre5,01 m²e 10,00 m²
Entre10,01 m²e 20,00 m²
Acimade 20,00 m² 
15,00
25,00
40,00
50,00
04. Publicidade tipo placa de madeira e faixa colocada em terrenos, campos de esportes, clubes, associação,rodovias,praças, ruas. 1,00 /dia*
05. Publicidade em pintura em muros, fachadas de imóveis residenciais e/ou comerciaisdesdeque não seja do beneficiário da publicidade.
Até 5,00 m²
Entre5,01m²e 10,00m²
Entre10,01m²e 20,00m²
Acima de 20,00m² 
6,00
16,00
18,00
32,00
TABELA VII
TAXA DE REGISTRO E INSPEÇÃO SANITÁRIA
ITEM ATIVIDADE PERIODICIDADE VALOR / UFIRM
01 Indústria de alimentos, aditivos, embalagens, gelo, tintas e vernizes para fins alimentícios. Anual 350,00 
02 Envasadora de água mineral e potável. Anual 350,00 
03
Indústria de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes domissanitários. Anual 350,00 
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04 Cozinhas industriais; embaladoras de alimentos. Anual 270,00 
05 Supermercado e congêneres. Anual 270,00 
06 Prestadora de serviços de esterilização. Anual 270,00 
07 Distribuidora ou depósito de alimentos, bebidas, água mineral ou potável. Anual 150,00 
08 Restaurante, churrascaria, rotissserie, pizzaria, padaria, confeita-ria e similares. Anual 150,00 
09 Sorveteria. Anual 150,00 
10 Distribuidora com fracionamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, cosméticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes 
domissanitários. Anual 150,00 
11 Aplicadora de produtos saneantes domissanitários. Anual 150,00 
12 Açougue, avícola, peixaria, lanchonete quiosques, “trailer” e pastelaria. Anual 110,00 
13 Mercearia e congêneres. Anual 110,00 
14 Comércio de laticínios e embutidos. Anual 110,00 
15 Dispensário, posto de medicamentos e ervanaria. Anual 110,00 
16 Distribuidora sem fracionamento de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiene e perfumes, saneantes 
domissanitários, casas de artigos cirúrgicos, dentários. Anual 110,00 
17 Depósito fechado de drogas, me-dicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes domissanitários. 
Anual 110,00 
18 Farmácia. Anual 180,00 
19 Drogaria. Anual 150,00 
20 Comércio de ovos, de bebidas, frutaria, verdura, legumes, quitanda e bar. Anual 70,00 
21 Estabelecimento de assistência médico-hospitalar até 50 leitos. Anual 150,00 
22 Estabelecimento de assistência médico-hospitalar de 51 a 250 leitos. Anual 270,00 
23 Estabelecimento de assistência médico-hospitalar mais de 250 leitos. Anual 350,00 
24 Estabelecimento de assistência médico-ambulatorial. Anual 110,00 
25 Estabelecimento de assistência médica de urgência. Anual 150,00 
26 Serviço ou instituto de hemoterapia. Anual 180,00 
27 Banco de Sangue. Anual 289,00 
28 Agência transfusional. Anual 231,00 
29 Posto de coleta de sangue. Anual 115,00 
30 Unidade nefrológica (hemodiálise, diálise peritonial ambulatorial contínua, diálise peritonialintermitente e congêneres). Anual 180,00 
31 Instituto ou clínica de fisioterapia, de ortopedia. Anual 110,00 
32 Instituto de beleza com responsabilidade médica. Anual 110,00 
33 Instituto de beleza com pedicuro/podólogo. Anual 70,00 
34 Instituto de massagem, de tatuagem, ótica e laboratório de ótica. Anual 231,00 
35 Laboratório de análises clínicas, patologia, clínica, hematologia clínica, anatomia, citologia, líquido céfalo-raquidiano e congêneres. Anual 70,00 
36 Posto de coleta de laboratório de análises clínicas, patologia clínica, hematologia clínica, anatomia patológica, citologia, líquido céfaloraquidiano e 
congêneres. Anual 40,00 
37 Banco de olhos, órgãos, leite e outras secreções. Anual 100,00 
38 Estabelecimento que se destina à prática de esportes com responsabilidade médica. Anual 80,00 
39 Estabelecimento que se destina ao transporte de pacientes. Anual 40,00 
40 Clínica médico-veterinária. Anual 80,00 
41 Consultório odontológicos. Anual 60,00 
42 Demais estabelecimento de asistência odontológica. Anual 130,00 
43 Laboratório ou oficina de prótese dentária. Anual 70,00 
44 Serviço de medicina nuclear in vivo. Anual 150,00 
45 Serviço de medicina nuclear in vitro. Anual 60,00 
46 Serviço de radiologia médica/odontológica. Anual 70,00 
47 Serviço de radioterapia. Anual 120,00 
48 Serviço de radioterapia com conjunto de fontes. Anual 70,00 
49 Casa de repouso e de idosos, com responsabilidade médica. Anual 120,00 
50 Casa de repouso e de idosos, sem responsabilidade médica. Anual 70,00 
51 Demais estabelecimentos prestadores de serviços relacionados à saúde, não especificados ou assemelhados, sujeitos à fiscalização sanitária. Anual 120,00 
TABELA VIII
TAXADE LICENÇA DE OCUPAÇÃO DE TERRENOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS - Circos, parquesde diversõese congêneres
Tamanho Até 20 dias(UFIRM) Por cada diaexcedente(UFIRM)
Pequeno porte 20,00 3,00
Médio porte 40,00 5,00
Grandeporte 70,00 7,00
TABELA IX
OUTRAS TAXAS E PREÇOS PÚBLICOS
DISCRIMINAÇÃO UFIRM
1. Embarque no Terminal Rodoviário Municipal 0,70
2. Apreensão de animais:
2.1 Pequeno porte
2.2 Grande Porte 
10,0
20,0
3. Quebra e recomposição de vias públicas (por m2 ou fração) 
3.1 Asfalto
3.2 Premoldado
3.3 Paralelepípedo
3.4 Pedra tosca
3.5 Terra 
50,0 / m2
45,00 / m2
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23,00 / m2
15,00 / m2
11,00 / m2
4. Retirada de entulho (por carrada ou fração) 50,00
5.Uso/ocupação de áreas em logradouros públicos (ruas, calçadas, praças, avenidas, travessas, becos, etc) com bancas, tabuleiros, expositores, mercadorias, 
tabuletas, carros-de-mão, cavaletes, etc (por m2) 
0,15/dia
0,5/mês
6. Baixas de qualquer natureza 10,00
7. Segunda via de certidões ou documentos quaisquer 5,00 p/ lauda
8. Serviços Funerários 
8.1 Sepultamento em sepultura rasa 
20,00
8.2 Sepultamento em canteiro 40,0
8.3 Exumação
8.4 Uso das instalações de velório
8.5 Licença para aquisição do lote
8.6 Licença para aquisição de jazigo
8.7 Tarifa mensal de manutenção
8.8Edificação de túmulo em um só lote
- uma gaveta
- duas gavetas 150,00
20,00
100,00
400,00
7,00
10
20
9. Numeração e emplacamento de prédio ou unidade imobiliária 5,0
10. Coleta de lixo especial (por metro quadrado) 10,0
11. Serviços de terraplanagem e aterrro. Pá-mecânica, retroescavadeira, patrol e trator de esteira (por hora trabalhada incuindo óleo). 50,0
12. Serviços técnicos e similares. Vistorias e diligências 5,0
13. Demarcação e localização de terrenos urbanos
13.1 até 150,00 m2
13.2 De 150,01 até 300,0 m2
13.3 De 300,01 até 500,00 m2
13.4 De 500,01 até 1.000,00 m2
13.5 De 1.000,01 até 5.000,00 m2
13.6 Acima de 5.000,00 
20,0
50,0
70,0
100,0
150,0
200,00
14. Licenciamento de loteamentos (por m2 loteado)
14.01 área total até 30.000 m2
14.02 área total acima de 30.000 m2 
0,10
0,20
15. Busca de documento por folha 5,00
16. Exposição semanal de produtos, bens, serviços e similares, independente de finalidade comercial, em praças públicas, bosques e similares, por semana ou 
fração. 
50
17. Interdição de vias públicas (por dia)20
18. Autorização para utilização de Equipamento de Som, destinado à propaganda ou publicidade em estabelecimentos - Anual 
100
19. Autorização para utilização de Equipamento de Som, destinado à propaganda ou publicidade, em estabelecimentos – Eventual 
20
20. Autorização para Serestas.20
21. Autorização para comércio itinerante sem a utilização de veículo automotor (eventual – por dia).2
22. Autorização para comércio itinerante com a utilização de veículo automotor (eventual – por dia) 10
23. Desmembramento/remembramento (por lote) 50
24. Análise de projeto arquitetônico com uma reanálise (por m2), desde que o ISS do profissional responsável encontre-se quitado 10
25. Análise de viabilidade de loteamento com uma reanálise:
25.1 De 01 a 100 lotes
25.2 De 101 a 300 lotes
25.3 De 301 a 500 lotes
25.4 501 a 700 lotes
25.5 Acima de 700 lotes, por cada lote excedente 
50
100
150
200
0,30
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26. Reanálise de projeto arquitetônico (a partir da terceira – por m2) 0,4
27. Reanálise de loteamento ( a partir da terceira – por lote) 0,5 

PORTARIA

PORTARIA 0209014 /2013 – SEAD
Crato, 02 de setembro de 2013
Dispõe sobre o remanejamento de servidores
O Prefeito Municipal de Crato, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 64, incisos VIII, IX, XI, XIII e XIV da Lei Orgânica do 
Município. 
RESOLVE: 
Art. 1º - REMANEJAR a servidora CARLA ÍSIS BRITO LEITE, portador (a) de CPF 685.162.233- 53, do FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DO CRATO- PREVICRATO para a SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 02 de setembro de 2013.
____________________________________
Ronaldo Sampaio Gomes de Mattos
Prefeito Municipal 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0011909/2013-SMS
CRATO/CE, 19 DE SETEMBRODE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
ASecretária da Secretaria de Saúde doMunicipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Transporte de paciente para Tratamento Fora de Domicílio – TFD. 
Nome: Marcos Correia de Sousa
CPF:540.458.603-63
Cargo:Motorista
Lotação: Secretaria de Saúde
Destino: Fortaleza-CE
Período: 22/23de Setembrode 2013
Quantidade: 01 (uma) diária
Valor da Diária: R$ 120,00
Total Concedido: R$ 120,00 (Cento e vinte reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria Municipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária,em19de Setembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0012309/2013-SMS
CRATO/CE, 23 DE SETEMBRODE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
ASecretária da Secretaria de Saúde doMunicipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Transportar paciente para Tratamento Fora de Domicílio – TFD.
Nome: Valter Peixoto de Alencar
CPF:191.883.153-04
Cargo:Motorista
Lotação: Secretaria de Saúde
Destino: Fortaleza-CE
Período:25/26 de Setembrode 2013
Quantidade: 01 (Uma) diária
Valor da Diária: R$ 120,00
Total Concedido: R$ 120,00 (Cento e vinte reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SecretariaMunicipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária, em23 de Setembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0021909/2013-SMS
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CRATO/CE, 19 DE SETEMBRO DE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
ASecretária da Secretaria de Saúde do Municipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Transportar paciente para Tratamento Fora de Domicílio-TFD.
Nome: Francisco Taciano Viana de Brito
CPF:983.284.333-20
Cargo:Motorista 
Lotação: Secretaria de Saúde
Destino: Fortaleza - CE 
Período:22/23de Setembro de 2013
Quantidade: 01(uma) diária
Valor da Diária: R$ 120,00
Total Concedido: R$ 120,00 (Cento e vinte reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria Municipal do Crato/CE, Gabinete da Secretária, em19 de Setembro de 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0022309/2013-SMS
CRATO/CE, 23 DE SETEMBRO DE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
ASecretária da Secretaria de Saúde do Municipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Transportar paciente para Tratamento Fora de Domicílio-TFD.
Nome: Francisco Taciano Viana de Brito
CPF:983.284.333-20
Cargo:Motorista 
Lotação: Secretaria de Saúde
Destino: Fortaleza - CE 
Período:25/26de Setembrode 2013
Quantidade: 01(uma) diária
Valor da Diária: R$ 120,00
Total Concedido: R$ 120,00 (Cento e vinte reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SecretariaMunicipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária, em23 de Setembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0031709/2013-SMS
CRATO/CE, 17 DE SETEMBRODE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
ASecretária da Secretaria de Saúde doMunicipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Prestar Assistência durante o transporte de pacientes para Tratamento Fora de Domicílio – TFD.
Nome: Maysa Geovani A. Peixoto
CPF:212.612.703.63
Cargo:Técnica de Enfermagem
Lotação: Secretaria de Saúde
Destino: Fortaleza-CE
Período:18/19de Setembro de 2013
Quantidade: 01 (Uma) diária
Valor da Diária: R$ 120,00
Total Concedido: R$ 120,00 (Cento e vinte reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SecretariaMunicipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária, em17 deSetembrode 2013.

Prefeitura Municipal do Crato - Diario Oficial - Pagina 40 de 45



Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0031909/2013-SMS
CRATO/CE, 19 DE SETEMBRODE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
ASecretária da Secretaria de Saúde do Municipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Prestar assistência durante o transporte de pacientes para Tratamento Fora de Domicílio – TFD.
Nome: Maria Josefa de Oliveira Silva
CPF:214.810.753.49
Cargo:Técnica de Enfermagem
Lotação: Secretaria de Saúde 
Destino: Fortaleza-CE
Período:22/23 de Setembro de 2013
Quantidade: 01(uma) diária
Valor da Diária: R$ 120,00
Total Concedido: R$ 120,00 (Cento e vinte reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria Municipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária, em19 de Setembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0032309/2013-SMS
CRATO/CE, 23 DE SETEMBRODE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
A Secretária da Secretaria de Saúde do Municipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Prestar Assistência durante o transporte de pacientes para Tratamento Fora de Domicílio – TFD. 
Nome: Maysa Geovani A. Peixoto
CPF:212.612.703.63
Cargo:Técnica de Enfermagem
Lotação: Secretaria de Saúde
Destino: Fortaleza-CE
Período:25/26de Setembro de 2013
Quantidade: 01 (Uma) diária
Valor da Diária: R$ 120,00 
Total Concedido: R$ 120,00 (Cento e vinte reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SecretariaMunicipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária, em23 deSetembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0041309/2013-SMS
CRATO/CE, 13 DE SETEMBRODE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
ASecretária da Secretaria de Saúde doMunicipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Participar do Seminário para profissional Médico em Manejo Clinico da Tuberculose, tendo como objetivo reduzir drasticamente a carga 
da doença até 2015, que acontecerá no dia 16 e 17 de setembro de 2013 das 08:00 às 17:00 horas, no Hotel Mareiro na cidade de Fortaleza-CE.
Nome: Francisco Gledson Salatiel de Alencar
CPF:075.248.544-04
Cargo:Médico 
Lotação: PSF – Santa Rosa
Destino: Fortaleza-CE
Período:16 e 17 de Setembrode 2013
Quantidade: 02 (Duas) diárias
Valor da Diária: R$ 120,00
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Total Concedido: R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SecretariaMunicipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária, em13 de Setembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0041909/2013-SMS
CRATO/CE, 19 DE SETEMBRODE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
ASecretária da Secretaria de Saúde doMunicipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem:Participar do Curso de Abordagem Sindrômica e Aconselhamento em DST/Aids, com objetivo capacitar profissionais da rede de 
assistência ao pré natal da Rede Cegonha e aconselhamento em casos de doenças sexualmente transmissíveis e Aids por meio da Abordagem Sindrômica, que 
acontecerá nos dias23 a 27 de setembro de 2013, no Mareiro Hotel Av. Beira Mar, 2380 na cidade Fortaleza-CE.
Nome: Nelyse de Araujo Alencar
CPF:426.274.863-49
Cargo:Coordenadora Especial Saúde da Mulher
Lotação: Secretaria de Saúde
Destino: Fortaleza-CE
Período:23 a 27 de setembrode 2013
Quantidade: 05 (Cinco) diárias
Valor da Diária: R$ 300,00
Total Concedido: R$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SecretariaMunicipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária, em19 de Setembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0051309/2013-SMS
CRATO/CE, 13 DE SETEMBRODE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
A Secretária da Secretaria de Saúde do Municipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Participar do Seminário para profissional Médico em Manejo Clinico da Tuberculose, tendo como objetivo reduzir drasticamente a carga 
da doença até 2015, que acontecerá no dia 16 e 17 de setembro de 2013 das 08:00 às 17:00 horas, no Hotel Mareiro na cidade de Fortaleza-CE.
Nome: Ana Hygea de Oliveira Abath
CPF:439.460.384-68
Cargo:Médica
Lotação: PSF – Centro de Nutrição 
Destino: Fortaleza-CE
Período:16 e 17 de Setembro de 2013
Quantidade: 02 (Duas) diárias
Valor da Diária: R$ 120,00
Total Concedido: R$ 240,00 (Duzentos e quarenta reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SecretariaMunicipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária, em13 de Setembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0051909/2013-SMS
CRATO/CE, 19 DE SETEMBRODE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
ASecretária da Secretaria de Saúde doMunicipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
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Objetivo da viagem:Participar do Curso de Abordagem Sindrômica e Aconselhamento em DST/Aids, com objetivo capacitar profissionais da rede de 
assistência ao pré natal da Rede Cegonha e aconselhamento em casos de doenças sexualmente transmissíveis e Aids por meio da Abordagem Sindrômica, que 
acontecerá nos dias23 a 27 de setembro de 2013, no Mareiro Hotel Av. Beira Mar, 2380 na cidadeFortaleza-CE.
Nome: Fábia Isabella Tavares Leandro
CPF:830.557.543-87
Cargo:Enfermeira 
Lotação: PSF – Muriti II
Destino: Fortaleza-CE
Período:23 a 27 de setembrode 2013
Quantidade: 05 (Cinco) diárias
Valor da Diária: R$ 120,00
Total Concedido: R$ 600,00 (Seiscentos reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SecretariaMunicipal do Crato/CE, Gabinete daSecretária, em19 de Setembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0061709/2013-SMS
CRATO/CE, 17 DE SETEMBRO DE 2013
Designa servidor para empreender a viagem que indica, concede diária e adota outras providências.
A Secretária da Secretaria de Saúde doMunicipal do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 00103001/2013, de 01 
de março de 2013.
RESOLVE:
Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o servidor adiante indicado, conforme condições a seguir:
Objetivo da viagem: Transportar paciente Iana Vitória Sousa do Nascimento, para reavaliação cardiológica e possível marcação de cirurgia cardíaca, no 
Hospital de Messejana no dia 19 de setembro de 2013, às 06:00 da manhã na cidade de Fortaleza-CE.
Nome: Francisco Taciano Viana de Brito
CPF:983.284.333-20
Cargo:Motorista 
Lotação: Secretaria de Saúde
Destino: Fortaleza - CE 
Período:18/19de Setembrode 2013
Quantidade: 01(uma) diária
Valor da Diária: R$ 120,00
Total Concedido: R$ 120,00 (Cento e vinte reais)
Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor (a) acima qualificado, em transferência bancária ou cheque nominal, o pagamento em moeda 
corrente no país, mediante recibo.
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SecretariaMunicipal do Crato/CE, Gabinete da Secretária, em17 de Setembrode 2013.
Aline Maria Alencar da Franca
Secretária Municipal de Saúde do Crato 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0209045/2013 - SEAD
CRATO/CE, 02 DE SETEMBRO DE 2013
O Chefe de Gabinete do Prefeito do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 64, VIII, XIV e 118, II, “a” e “e” e o parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal, bem como o Decreto Municipal Nº 1405002/2013, de 14 de maio de 2013,
RESOLVE:
REVOGAR PORTARIA 0209017, de 02 de setembro de 2013, a qual concedia GRATIFICAÇÃO DE 100% ao servidor ELTON DIONES LIMA 
MONTEIRO, portador de CPF 510.935533-91, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, criada pela Lei 
2.852, de 09 de maio de 2013. 
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 02 de setembro de 2013.
_______________________________
Cristiano Meira Leitão
Chefe de Gabinete 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0209046/2013 – SEAD
CRATO/CE, 02 DE SETEMBRO DE 2013
O Chefe de Gabinete do Prefeito do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 64, VIII, XIV e 118, II, “a” e “e” e o parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal, bem como o Decreto Municipal Nº 1405002/2013, de 14 de maio de 2013,
RESOLVE:
NOMEAR LUIZ EDUARDO DIAS DA FRANCA, portador (a) de CPF 438.609.903-49, no cargo de TÉCNICO ADMINISTRATIVO, simbologia CDA 02, 
parte integrante da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, criada pela Lei 2852, de 09 de maio de 2013. 
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 02 de setembro de 2013.
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_______________________
Cristiano Meira Leitão
Chefe de Gabinete 

PORTARIA

PORTARIA Nº 0209047/2013 - SEAD
CRATO/CE, 02 DE SETEMBRO DE 2013
O Chefe de Gabinete do Prefeito do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 64, VIII, XIV e 118, II, “a” e “e” e o parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal, bem como o Decreto Municipal Nº 1405002/2013, de 14 de maio de 2013,
RESOLVE:
REVOGAR PORTARIA 0209014, de 02 de setembro de 2013, a qual concedia GRATIFICAÇÃO DE 100% ao servidor JOSÉ RIROXY SILVA RIBEIRO, 
portador (a) de CPF 795.992.493-72, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, criada pela Lei 2.852, de 09 de 
maio de 2013. 
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 02 de setembro de 2013.
_______________________________
Cristiano Meira Leitão
Chefe de Gabinete 

PORTARIA

PORTARIA Nº 024/2013
DE 02 DE SETEMBRO DE 2013
O Secretário de Desenvolvimento Econômico e Turismo /CE, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Municipal Nº 
0103001/2013, de 01 de março de 2013.
RESOLVE:
Art 1º - REVOGAR a Portaria de Diária Nº 023/2013, datada de 29 de agosto de 2013, que designa o servidor ERNESTO SARAIVA DA ROCHA para 
empreender viagem a serviço do Município.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e seus efeitos serão retroagidos ao dia 29 de agosto de 
2013.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Desenvolvimento Econômico
e Turismo, em 02 de setembro de 2013.
Manoel Saraiva de Melo
Secretário de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

PORTARIA

PORTARIA Nº 1009011/2013 - SEAD
CRATO/CE, 10 DE SETEMBRO DE 2013
O Chefe de Gabinete do Prefeito do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 64, VIII, XIV e 118, II, “a” e “e” e o parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal, bem como o Decreto Municipal Nº 1405002/2013, de 14 de maio de 2013,
RESOLVE:
REVOGAR PORTARIA 1009009, de 10 de setembro de 2013, a qual concedia GRATIFICAÇÃO DE 100% à servidora HYALLE SHERLLA RODRIGUES 
ROMÃO, portador (a) de CPF 012.994.203-03, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, criada pela Lei 2.852, de 09 de maio de 2013. 
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 10 de setembro de 2013.
_______________________________
Cristiano Meira Leitão
Chefe de Gabinete 

PORTARIA

PORTARIA Nº 3009001/2013 – SEAD
CRATO/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2013
O Chefe de Gabinete do Prefeito do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 64, VIII, XIV e 118, II, “a” e “e” e o parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal, bem como o Decreto Municipal Nº 1405002/2013, de 14 de maio de 2013,
RESOLVE:
EXONERAR MÁRCIA MARIA ANASTÁCIO FERREIRA, portador (a) de CPF 244.993.403-06, do cargo de DIRETOR ADMINISTRATIVO 
FINANCEIRO, simbologia CDS 02, parte integrante do FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CRATO – PREVICRATO, conforme 
Lei 2.852, de 09 de maio de 2013.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 30 de setembro de 2013.
_______________________________
Cristiano Meira Leitão
Chefe de Gabinete 

PORTARIA

PORTARIA Nº 3009002/2013 – SEAD
CRATO/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2013
O Chefe de Gabinete do Prefeito do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 64, VIII, XIV e 118, II, “a” e “e” e o parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal, bem como o Decreto Municipal Nº 1405002/2013, de 14 de maio de 2013,
RESOLVE:
EXONERAR CHESLY ANNE SOARES ANASTÁCIO, portador (a) de CPF 995.321.153-15, do cargo de COORDENADOR FINANCEIRO, simbologia 
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CDA 01, parte integrante do FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CRATO – PREVICRATO, conforme Lei 2.852, de 09 de maio de 
2013.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 30 de setembro de 2013.
_______________________________
Cristiano Meira Leitão
Chefe de Gabinete 

PORTARIA

PORTARIA Nº 3009003/2013 – SEAD
CRATO/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2013
O Chefe de Gabinete do Prefeito do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 64, VIII, XIV e 118, II, “a” e “e” e o parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal, bem como o Decreto Municipal Nº 1405002/2013, de 14 de maio de 2013,
RESOLVE:
REVOGAR a FUNÇÃO GRATIFICADA – FG 02, concedida ao (à) servidor (a) da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, LUÍZA FREIRE 
DUARTE LOPES DE MELO, através da PORTARIA 1106179, de 11 de junho de 2013.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 30 de setembro de 2013.
Cristiano Meira Leitão
Chefe de Gabinete 

PORTARIA

PORTARIA Nº 3009004/2013 – SEAD
CRATO/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2013
O Chefe de Gabinete do Prefeito do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 64, VIII, XIV e 118, II, “a” e “e” e o parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal, bem como o Decreto Municipal Nº 1405002/2013, de 14 de maio de 2013,
RESOLVE:
REVOGAR a FUNÇÃO GRATIFICADA – FG 02, concedida ao (à) servidor (a) da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, ALLANA MANUELLA 
DA SILVA, portadora de CPF 048.621.623-39 através da PORTARIA 1106179, de 11 de junho de 2013.
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 30 de setembro de 2013.
Cristiano Meira Leitão
Chefe de Gabinete 

PORTARIA

PORTARIA Nº 3009005/2013 – SEAD
CRATO/CE, 30 DE SETEMBRO DE 2013
O Chefe de Gabinete do Prefeito do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 64, VIII, XIV e 118, II, “a” e “e” e o parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal, bem como o Decreto Municipal Nº 1405002/2013, de 14 de maio de 2013,
RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, THALLYS MOREIRA PINHEIRO DE BRITO, portador (a) de CPF 618.885.243-91, do cargo de ASSESSOR DE 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, simbologia CDS 04 e REVOGAR GRATIFICAÇÃO DE 100% que lhe fora concedida através da Portaria 
1106117, de 11 de junho de 2013, pelo GABINETE DO PREFEITO, conforme Lei 2.852, de 09 de maio de 2013. 
REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, 30 de setembro de 2013.
_______________________________
Cristiano Meira Leitão
Chefe de Gabinete 

http://www.crato.ce.gov.br
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